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Eu não sou eu nem sou o outro, 
Sou qualquer coisa de intermédio: 

Pilar da ponte de tédio 
Que vai de mim para o outro. 

                

Mário de Sá Carneiro 
Poeta  
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RESUMO 

 

O presente trabalho propõe auxiliar na compreensão do significado de ser um indivíduo 

dentro da sociedade e sua trajetória histórica, assim como o modo pelo qual o indivíduo se 

relaciona com a museologia e em especial com a sociomuseologia. Busca realizar um 

panorama de como o conceito de indivíduo se transforma de acordo com o contexto histórico 

no qual se apresenta. As identidades surgem como respostas míticas às dúvidas existenciais 

dos indivíduos. O medo da morte e do esquecimento leva o indivíduo a conservar sua 

memória, no intuito de transcender para a eternidade. Surgem então os museus como 

ferramentas de poder nas mãos daqueles que ditam a cultura. O Estado controla os indivíduos 

através da educação; tanto nas escolas quanto nos museus paira um sentimento de unicidade 

do corpo social nacionalista, onde a desindividualização é uma tática de governo. A desilusão 

com a ideia de progresso e o fracasso dos Estados e das sociedades em proteger aos cidadãos, 

o indivíduo é obrigado a buscar sua própria sorte e é exposto às múltiplas informações e 

diferentes culturas que se mesclam continuamente criando novas linguagens e identidades. A 

Nova Museologia surge neste cenário multicultural com o intuito de valorizar a voz dos que 

necessitam de representatividade para exigir seus direitos e assim poder existir como seres 

humanos. O diálogo aparece como ponto central para a existência do respeito à diversidade e 

a Sociomuseologia atua através da capacitação de indivíduos que dialogam, transformam e 

são transformados pelas ações, pelo meio no qual se vive através de uma educação 

humanizadora em busca da transformação e melhoria do social.            

 

Palavras-chaves: indivíduo, Sociomuseologia, comunidade e identidade  
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ABSTRACT 

 

The objective of the present work is, in its first part, helping the comprehension of what being 

an individual within society is like and their historical path creating an overview of how the 

concept of individual is transformed, according to the current historical context they find 

themselves in. Identities are brought up as mythical answers to existential questions of 

individuals. A second moment presents us with the fear of death and falling into oblivion 

which drives individuals to preserve his mind and memory, as an effort to transcend to 

eternity. Museums comes along as powerful tools on hands of those who dictates culture. 

State controls individuals through education; a feeling of a nationalist social body unity, 

where deindividuation is a maneuver coming from the government. In a third and last part, we 

are faced with the disillusion of a progressive idea and failed attempts by the government to 

protect its citizens, individuals are forced to search for their own share of luck and they are 

exposed to a great deal of information and different cultures that are constantly blending, 

creating new languages and identities due to the multiculturalism offered to us by modern 

word globalization. The New Museology comes into this multicultural scenery in order to 

have unrepresented people and their voices heard and give them the right to claim their rights 

so they can exist as people of integrity in their own individuality. Discussion comes up as the 

center piece for the existence of respect on diversity matters, and sociomusicology acts 

through the qualifications of individuals who are willing to discuss, they transform and are 

transformed due to their actions performed in their social day to day life by having an 

humanizing education in search of transformation and social betterment, just as the way 

individuals relate to Museology and especially social Museology. 

 

Key words: individual, socio museology, community and identity 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação tem como objetivo geral auxiliar na compreensão do papel do 

indivíduo em meio a «Museologia normativa» e a «Sociomuseologia», tida como uma das 

formas de pensar e compreender o campo museal, sendo uma das expressões da Nova 

Museologia. Ao analisar a história do desenvolvimento desta no campo da Museologia, pode-

se perceber a intenção de mudança sobre o papel que o indivíduo deve desempenhar, 

fundamentando-se em  métodos e processos interdisciplinares que pretendem corresponder às 

exigências de um mundo multicultural e plural, que está além das paredes dos museus 

tradicionais. Para tanto, fui levado a uma imersão bibliográfica pelo meu objeto de estudo, o 

indivíduo, a dialogar com diferentes filósofos de períodos históricos diversos que apareceram 

para mim devido a necessidade de compreensão do tema, construindo um estudo exploratório 

e que procura levantar indagações e possibilidades de interpretação. Como na poesia 

cinematográfica, flutuei como uma pluma ao vento
1
, pois esta dissertação foi sendo 

«formada» pela imprevisibilidade do vento, sendo levada por uma «força» diretamente aos 

diversos autores aqui contemplados pousando onde se deve pousar.   

Como ponto de partida, tenho o indivíduo em sua forma contemporânea, inserido em 

um sistema político liberal, carregando consigo o peso da responsabilidade sobre suas 

«escolhas», sobre suas ações; o indivíduo como um «ser sem igual» responsável por si mesmo 

em um universo particular que dialoga com o mundo externo de experiências possíveis, 

dentro de uma cultura híbrida e variável, dividida em «diferentes verdades», que entende que 

a «liberdade» como um «direito» tem seu preço, a «responsabilidade». De acordo com 

Bauman, (2003), os intelectuais das classes ilustradas diriam:   

“Perdão, mas não podemos resgatá-lo da confusão em que você se meteu. Sim, há 

confusão sobre valores, sobre o sentido de «ser humano», sobre as maneiras certas da 

vida em comum; mas depende de você encontrar seu próprio caminho e arcar com as 

consequências caso não goste dos resultados. Sim, há uma cacofonia de vozes e 

nenhuma canção será cantada em uníssono, mas não se preocupe: nenhuma canção é 

necessariamente melhor que a próxima, e, se fosse, não haveria maneira de sabê-lo — 

por isso fique à vontade para cantar (compor se puder) sua própria canção (de qualquer 

maneira, você não aumentará a cacofonia; ela já é ensurdecedora e uma canção a mais 

não fará diferença)”. (Bauman, 2003:112) 

                                                           
1
 Cena inicial do filme “Forrest Gump: O Contador de Histórias” 1994.  
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Empolgado com a ideia de podermos ser os comandantes de nossas vidas devido ao 

estado atual das coisas, comecei a pensar em como a Sociomuseologia responde a esse novo 

formato da sociedade e do indivíduo que se «desmanchou no ar» na contemporaneidade «Pós-

moderna» e agora assume toda a responsabilidade sobre si mesmo devido a falta de bases 

enraizadas em verdades eternas. Como os indivíduos em sua pluralidade, que é resultado de 

um processo de globalização; e, ainda, encontrar nos escritos de Lahire não só a pluralidade 

dos homens em meio a sociedade, mas também a pluralidade dos seres humanos dentro de si 

mesmo formando um ser fragmentado e participante de diferentes identidades que compõe 

também sua própria contrariedade. Como esse indivíduo dividido e formado por diferentes 

maneiras de estar no mundo participa de uma determinada «comunidade» ou «grupo social» 

que se faz objeto de estudo da Sociomuseologia? 

Para melhor identificar e entender o conceito de indivíduo na contemporaneidade, 

dentre toda a pesquisa bibliográfica realizada neste estudo, como grande admirador da obra de 

Nietzsche, comecei esta dissertação através de um superficial estudo da «genealogia» do 

indivíduo, partindo de recortes do que Arendt e Nietzsche chamam de «período clássico 

grego». Através desses filósofos fui capaz de encontrar um bom ponto de partida para o 

entendimento do surgimento da ideia de indivíduo, qual passou por transformações devido aos 

acontecimentos históricos que me levou ao período berço da modernidade, o período 

renascentista, a partir de onde pude começar a mesclar a construção genealógica dos 

indivíduos com a genealogia da Museologia, na qual teve como gerador de sua existência o 

individualismo, que aqui neste trabalho é representado pela filosofia do período iluminista de 

Locke, qual fundamentaria as bases do Liberalismo, sistema que possibilita a existência da 

variedade de identidades e troca de informação entre culturas que se fundem em detrimento 

da tradicionalidade criando novas formas de ser e estar no mundo. 

Nesta análise para compreender o indivíduo em suas diferentes formas culturais e 

diferentes períodos, me vi impelido a procurar entender também o conceito de identidade e 

como ele veio se formar e  se transformar de acordo com os contextos históricos. Isso me 

levou ao conhecimento um pouco mais aprofundado de como funcionam as diferentes 

categorias de identidade através da aproximação dos estudos de Bauman, Judith Butler, 

Lahire e Stuart Hall. Quanto aos estudos de Butller, é pouco citado nesta dissertação devido 

ao meu contato tardio com sua obra e a falta de tempo para trazê-la para o debate. Pois estes 

quatro filósofos, além de Nietzsche, me levaram também a explorar o campo da «educação». 



Wagner de Souza João, Museologia: O indivíduo em Cena 

13 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

O que pra mim foi bastante apropriado e conveniente, devido ao fato da educação estar 

completamente ligada à uma das finalidades dos museus desde seu período clássico, o século 

XVIII. Foucault aqui, nesta determinada fase do meu estudo, se transformou em um guia para 

entender como o sistema educacional forma os indivíduos e os categoriza, tendo como foco os 

estudos sobre o comportamento dos seres humanos do período iluminista que o autor recorta 

da história e      nomeia como «Período Clássico». 

Também nos fundamentos da Sociomuseologia encontramos essa herança dos museus 

clássicos: educar a partir de suas coleções. Na descoberta de que a Sociomuseologia é pautada 

na teoria da educação de Paulo Freire, propôs um diálogo entre os dois pensadores que 

criaram seus estudos sobre «educação» em um mesmo espaço histórico do tempo em 

contextos diferentes. Interessante e chocante para mim, também foi a descoberta de que os 

museus e cada indivíduo pode oprimir sem que haja ação direta do governo, sendo cada ser 

participante de uma sociedade ou comunidade o opressor de si mesmo e dos outros. Nesta 

perspectiva, a opressão não vem só da parte do estado e das elites, mas emana de todos os 

indivíduos devido ao fenômeno da «colonização» da moral e da cultura através da disciplina, 

não só da mente de cada indivíduo, mas também na disciplina de seus próprios corpos numa 

padronização dos pensamentos e comportamentos levando as instituições museais a servirem 

como ferramentas para a manutenção do status quo. 

Tais descobertas mudaram minha forma de enxergar o mundo, a História e a mim 

mesmo, tendo em vista que desde que tive contato com a filosofia, me enxerguei como um 

indivíduo dono de minhas escolhas, como um verdadeiro fruto da política liberal, ainda mais 

depois de me assumir como ateu após ter passado parte de minha infância e toda a minha 

adolescência dentro da comunidade cristã protestante. Me vi desiludido com a vida em 

coletivo ao reparar que a minha convivência com princípios enquadrados em caixas fechadas 

se apresentou limitadora para as perspectivas que eu vislumbrava de acordo com meu estado 

de consciência sobre as coisas do mundo. E, ao me deparar com a perspectiva 

Sociomuseológica que traz como proposta a multiplicidade de linguagens e a diversidade, 

porém, sempre referida ao coletivo, à comunidade à «fraternalização»; me fez sentir 

incomodado e desafiado, questionando meu próprio posicionamento perante o mundo e toda a 

sociedade. Portanto, esta dissertação não se trata apenas de desenvolver novos rumos aos 

estudos sobre esta ciência denominada Sociomuseologia, mas também cumpre o papel de me 
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esclarecer como indivíduo participante do mundo social, deste modo, me vejo nas palavras de 

Miriam Goldenberg ao citar Weber na sua obra, apontando que os: 

“Que pesquisam os significados das ações sociais de outros indivíduos próprios, são 

sujeitos e objetos de suas pesquisas. Nesta perspectiva, que se opõe a visão positivista 

de objetividade e de separação radial entre sujeito e objeto da pesquisa, e natural que 

cientistas sociais se interessem por pesquisar aquilo que valorizam”. (Goldenberg, 

2004) 

Só não imaginava que este aprofundamento me levaria a fortificar e rever algumas 

suspeitas que já antes me consumiam: a «irresolução do indivíduo», conceito que encontrei 

primeiro no «niilismo» Nietzschiano a partir do qual fiz a leitura da «descentralização» do 

indivíduo descrita por Hall. Tal descentralização, nos mostra Marshall Berman, teve seu 

desenvolvimento na história durante o período da Revolução Industrial. A novela “A Nova 

Heloísa" de Rousseau, onde o indivíduo é incorporado no herói da história, pode exemplificar 

melhor este «vazio» que se apossa do indivíduo apesar de tanta variedade:  

“Ele reafirma sua intenção de manter-se fiel ao primeiro amor, não obstante receie, 

como ele mesmo o diz: «eu não sei, a cada dia, o que vou amar no dia seguinte». Sonha 

desesperadamente com algo sólido a que se apegar, mas «eu vejo apenas fantasmas que 

rondam meus olhos e desaparecem assim que os tento agarrar». Essa atmosfera - de 

agitação e turbulência, aturdimento psíquico e embriaguez, expansão das possibilidades 

de experiência e destruição das barreiras morais e dos compromissos pessoais, auto-

expansão e auto desordem, fantasmas na rua e na alma - é a atmosfera que dá origem à 

sensibilidade moderna” (Rousseau apud Berman, 1987:18)      

 

Após encontrar em Hall a «cristalização» da ideia de que o indivíduo deixou de existir 

como tal: «soberano de si mesmo», fui levado pela pesquisa a entender que o indivíduo é 

construído a partir dos «discursos sociais», e como seu último ato em palco público, teve sua 

transformação em «sujeito» ou «ator»; mas foi através de Butler que percebi melhor a «saída» 

de cena do indivíduo quando este deixou a modernidade para trás. Através dessas discussões 

filosóficas, notei que «não somos os donos de nossas ideias» como acreditou Locke um dia. E 

por isso me perguntei: realmente deixamos de ser «indivíduos»? Indivíduo é um termo 

extinto? Indivíduo está unicamente ligado ao individualismo egoísta? Butler aprofundou e 

encontrou um caminho para «me responder» tal questão através de Michel Haar, que tece uma 

crítica ao trabalho de Nietzsche:       

“A destruição da lógica por meio de sua genealogia também traz consigo o derrubar das 

categorias psicológicas fundadas nesta lógica. Todas as categorias psicológicas (o ego, 

o indivíduo, a pessoa) derivam da ilusão da identidade substancial. Mas esta ilusão 

recua basicamente a uma superstição que engana o senso comum, mas também os 
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filósofos: nomeadamente a crença na linguagem e, mais concretamente, na verdade das 

categorias gramaticais. Foi a gramática (a estrutura de sujeito e predicado) que animou 

a certeza de Descartes de que o «eu» é o sujeito de penso, quando são antes os 

pensamentos que chegam a mim: no fundo, a fé na gramática transmite apenas a 

vontade de ser a «causa» dos nossos pensamentos. O sujeito, o eu, os indivíduos não 

passam de falsos conceitos, pois transformam em substâncias unidades fictícias que tem 

como origem apenas uma realidade linguística” (Harr, 1984 apud Butler, 2017:85).   

 

Visto isso, percebi que todo o «discurso», as «identidades» e o próprio «indivíduo», o 

«sujeito» e o «ator» não passam de «ficção» linguística incapazes de conter o «objeto» em si, 

e por isso decidi manter o termo “indivíduo” como uma metáfora para me referir ao «sujeito 

de ação» dentro da esfera pública. Nessa visão, o indivíduo foi formado através dos múltiplos 

discursos que circulam dentro da esfera pública e privada e também se construiu através dos 

acontecimentos da vida e do mundo, mas que, porém, também pode ser ativo e ser capaz de 

transformar o meio em que vive interpretando-o a partir de um ponto de vista isolado ou 

compartilhado. Isso só seria possível, entretanto, a partir de uma forma de educação que 

propicie o pensamento crítico de cada indivíduo para que estes possam assim tomar suas 

decisões de forma pensada sem que sejam simplesmente induzidos a «ler» o mundo através 

das ideias disseminadas por uma elite «castradora». 

Sendo o indivíduo um «produto» dos discursos formados pela cultura através de uma 

educação (aprendizagem) contínua, a Sociomuseologia se apresenta em meados do século XX 

como prática que pretende colocar em xeque a antiga visão ortodoxa do mundo sobre o que 

deve ser valorizado ou desvalorizado no que toca a memória e o patrimônio que durante 

séculos ajudou a manter no poder uma pequena classe favorecida, a qual excluía as diferenças 

em busca de uma hegemonia para o melhor controle social, fazendo com que a sociedade 

tivesse uma visão distorcida do passado assim como Clóvis Brito colocou: 

“as separações metodológicas entre erudito e popular, local e universal, tangível e 

intangível não são menos conflitivas. Isso porque quando se fala em patrimônio, direta 

ou indiretamente, refere-se ao passado, a herdeiros e heranças. Não é por acaso que o 

termo, em inglês, heritage, se reveste explicitamente desse significado. Dessa forma, há 

que considerar sua dimensão memorial composta de seleções, descartes, rasuras que 

constroem determinadas imagens, manipulam outras, na seleção de acontecimentos que, 

muitas vezes, visam ordenar uma narrativa ou, de acordo com Mário Chagas (2009), o 

poder da memória e a memória do poder: “o caráter seletivo da memória implica o 

reconhecimento de sua vulnerabilidade à ação política de eleger, reeleger, subtrair, 

adicionar, excluir e incluir fragmentos no campo do memorável.” (p. 136). Portanto, é 

possível considerar o patrimônio como um texto que suportou, ao longo do tempo, 

seleções, inclusões, exclusões, baseadas em diretrizes e interesses, constituindo, de 

certo modo, estratégias (auto) biográficas que explicitam a intencionalidade de quem o 

produziu.” (apud Chagas, Brito, 2018:101) 
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 Para Brito a Sociomuseologia possibilitou uma “desleitura” do mundo trazendo o 

debate sobre o patrimônio através da multiplicidade e das diferentes identidades que 

compartilham o mesmo território. Brito também traz a ideia de que a Sociomuseologia 

possibilita o processo de “desnaturalização” dos patrimônios «impostos» que sustentam as 

estruturas hierárquicas da sociedade: 

a importância de um esforço para ‘desnaturalizar’ os patrimônios e seus 

enquadramentos, recuperando as narrativas produzidas em torno e por meio desses 

artefatos. Esboçando uma perspectiva sociológica, compreende o patrimônio como 

metáfora do cruzamento entre memória, saber e poder, construto político que ao mesmo 

tempo produz e controla a informação, orienta lembranças e esquecimentos e configura, 

assim, o poder de dominação, subversão e construção de identidades”. (Brito, 

2018:102) 

 

Sendo então os museus espaços que possibilitam a educação intelectual dos indivíduos 

podendo através de seus discursos controlá-los para manter toda a sociedade em estado de 

inércia, o que faz manter as estruturas de poder hierárquico vertical, a Sociomuseologia, 

poderia então ser uma ferramenta para a ativação do poder de ação através da educação 

ativando o senso crítico de cada indivíduo? De acordo com Bauman, participamos de um 

mundo repleto de diferentes opções e nos tornamos «responsáveis pelas nossas escolhas» uma 

vez que nada é natural em nosso comportamento em sociedade, e sim, tudo é aprendido. 

Como a Sociomuseologia na contemporaneidade dialoga com indivíduos que supostamente 

têm o poder de escolha? A comunidade é uma resposta para o desenvolvimento do indivíduo? 

O indivíduo tem espaço em meio a Sociomuseologia que contempla o discurso da 

multiplicidade? 

Nos interstícios e fronteiras do patrimônio, a categoria ''mercado'' vem acionando uma 

série de processos, tornando-se, inclusive, parte de sua ‘natureza’. (Gonçalves, 2007). 

METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

Depois de ter determinado os objetivos específicos e me deparado com as questões 

específicas levantadas a partir de tais objetivos, foi possível o levantamento das palavras-

chave para que minha pesquisa tivesse início. Para obter os resultados desta dissertação fui 

levado a pesquisa qualitativa, tendo em vista a subjetividade do tema, Goldenberg (2004) 

corrobora com a escolha, quando descreve a pesquisa qualitativa não como uma 

representatividade numérica, mas com o aprofundamento da compreensão, qual exige análise 
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e interpretação das fontes para obtenção dos resultados através de uma abordagem 

exploratória: “Embora o planejamento da pesquisa exploratória seja bastante flexível, na 

maioria dos casos assume a forma de pesquisa bibliográfica ou de estudo de caso.” (Gil, 

2002:41). Tal flexibilidade também pode ser considerada uma “revisão narrativa”, que de 

acordo com Mattos: 

“não utiliza critérios explícitos e sistemáticos para a busca e análise crítica da literatura. 

A busca pelos estudos não precisa esgotar as fontes de informações. Não aplica 

estratégias de busca sofisticadas e exaustivas. A seleção dos estudos e a interpretação 

das informações podem estar sujeitas à subjetividade dos autores. É adequada para a 

fundamentação teórica de artigos, dissertações, teses, trabalhos de conclusão de cursos.” 

(Mattos, 2015:2)  

O autor ainda ressalta: 

“A revisão da literatura narrativa ou tradicional (...) apresenta uma temática mais 

aberta; dificilmente parte de uma questão específica bem definida, não exigindo um 

protocolo rígido para sua confecção; a busca das fontes não é pré-determinada e 

específica, sendo frequentemente menos abrangente. A seleção dos artigos é arbitrária, 

provendo o autor de informações sujeitas a viés de seleção, com grande interferência da 

percepção subjetiva.” (Mattos, 2015:4)  

 

Portanto, neste processo de seleção de autores e bibliografias, fui guiado pela fluidez 

das leituras que me indicavam caminhos dos quais anteriormente não havia imaginado, 

desbravando o conhecimento adquirido por antigos e novos sábios. A falta de uma rigidez na 

seleção bibliográfica possibilitou o trabalho da imaginação e da criatividade para compor algo 

mais orgânico, sensitivo. Porém, em meio ao processo criativo, também foi necessário o rigor 

que a realidade científica nos impõe, uma vez que o estudo histórico foi exigido para melhor 

entendimento e apropriação do tema, por isso: “A pesquisa bibliográfica também é 

indispensável nos estudos históricos. Em muitas situações, não há outra maneira de conhecer 

os fatos passados se não com base em dados bibliográficos.” (Gil, 2002:45). 

Para Manzo (1971:32), a bibliografia pertinente "oferece meios para definir, resolver, 

não somente problemas já conhecidos, como também explorar novas áreas onde os 

problemas não se cristalizaram suficientemente" e tem por objetivo permitir ao cientista 

"o reforço paralelo na análise de suas pesquisas ou manipulação de suas informações" 

(Trujillo, 1974:230). Dessa forma, a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que 

já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo 

enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras. (Lakatos & Marconi, 

2003:183) 
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Devido ao estado da arte sobre o tema «indivíduo» ou «individualidade» em meio a 

museologia, o desenvolvimento da investigação ocorreu de forma intuitiva, imersiva e 

dialética, com autores clássicos (devido a exigência do entendimento histórico) e 

posteriormente com autores contemporâneos. Ainda se leva em consideração: “embora seja 

desejável certo grau de sistematização do processo de leitura, esta não pode ser prejudicada 

por normas muito rígidas, sobretudo quando a justificativa das normas não considera 

adequadamente as diferenças individuais.” (Gil, 2002:77), assim sendo, devido às formação 

académica e experiência, houve conversas qualificadas com profissionais do meio, para 

também obter indicação das fontes de informação das quais necessitava, perpassando todo o 

trabalho. Devido à fluidez das leituras, os próprios autores em «diálogo» me indicaram outras 

possibilidades de leituras, enriquecendo ainda mais o repertório; o que me levou a 

seletividade das fontes, permitindo aprofundá-las para captar suas ideias e assim sintetizar o 

conteúdo. 

DOS CAPÍTULOS 

Em um resgate histórico no capítulo 1º, partindo da era clássica grega, encontra-se um 

recorte da construção do conceito de indivíduo enquanto ser social na esfera pública e 

privada, as posições ocupadas nas hierarquias sociais e as transformações ocorridas no 

decorrer da história que possibilitaram plebeus (antes considerados animais) ascender à esfera 

pública (reservada à uma seleta elite) e assim ocupar o status de indivíduos humanizados 

levando assim a existência do tratado social onde a individualidade transforma-se em 

individualismo, já que, se tornou privilégio daqueles que possuem quantidades exacerbadas de 

bens materiais. 

Também é possível observar o poder e o papel fundamental da educação para a 

formação intelectual e a essência do indivíduo na transição entre o período renascentista e o 

período iluminista, conhecidos como pré-modernos, o que possibilitou, na Modernidade, a 

formação da identidade devido ao projeto de Estado Nação, o qual induzia os indivíduos à 

falta de poder de controle sobre si mesmos perante o poder dos governos e da cultura 

estabelecida dentro da sociedade. 

No 2º capítulo, devido a necessidade de transcendência dos indivíduos dotados de 

razão e poder político no mundo secular, encontra-se a história da criação dos museus e como 

sua utilidade respondia às classes dominantes do período. A busca no passado histórico 
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através da arqueologia numa tentativa de responder as dúvidas sobre suas origens em um 

desejo de consolidar o status de elite dominante através das pseudo-ciências. Os 

individualizados devido a sua riqueza ostentam através da excentricidade de suas coleções de 

objetos-artefatos que eram expostos por sua raridade, beleza e exotismo, criando assim o 

protótipo do que um dia se tornaria o Museu. 

É notável também o crescente poder político da burguesia entre a renascença e o 

iluminismo, que levaram à criação do Estado Nacional, o qual institucionaliza e utiliza os 

museus como ferramentas que educam a partir de coleções selecionadas e narrativas bem 

estruturadas para influenciar o comportamento e o pensamento dos indivíduos em meio a 

sociedade. Com a ajuda dos museus, cria-se também o sentimento de pertencimento do 

indivíduo a um coletivo em um processo sutil de desindividualização através de um sistema 

disciplinar. O cidadão incorporado na sociedade vê nos museus a exaltação de um passado 

glorioso que não é o seu, responsável pelas grandes conquistas realizadas através da luta de 

magníficos heróis salvadores e desbravadores. Devido a isso o fortalecimento das identidades 

nacionais propiciam o estabelecimento das normas que de forma ambígua incluem e excluem 

os indivíduos acentuando as diferenças entre o que é «bom» e o que é «ruim», «certo» e 

«errado». 

No 3º e último capítulo encontra-se a fragmentação do indivíduo que ocorre por via da 

desconstrução daquilo que se acredita ser o «eu» centrado em si mesmo. A desilusão com o 

Estado, a sociedade e o projeto de nação, o enfraquecimento da identidade nacional e as 

múltiplas possibilidades identitárias na Pós-modernidade devido à globalização e ao 

multiculturalismo que deram voz àqueles que durante séculos, ou mesmo milênios, foram 

silenciados através da exclusão. Devido a isso uma Nova Museologia emerge para atender as 

demandas do final do séc. e início do séc. XXI para dialogar com as diferentes identidades e 

discursos múltiplos. 

A Sociomuseologia, então, surge como ferramenta para o desenvolvimento do social e 

dos indivíduos. As paredes já não suportam os museus e as práticas museais que anseiam por 

liberdade. Mesmo apesar das instituições de ensino superior estarem atreladas a um sistema 

disciplinar dos séculos passados com a utilização de exames para o destacamento de 

indivíduos exaltando-os ou diminuindo-os, a  educação se tornou a ferramenta fundamental de 

resistência e esclarecimento dos indivíduos em meio a Sociomuseologia para a criação de 
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novos agentes multiplicadores de conhecimento, os quais possam facilitar o diálogo com a 

sociedade na intenção de descolonizar as mentes dos indivíduos ludibriados pelos poderes 

controladores já há muito tempo estabelecidos. Para a Sociomuseologia a educação se tornou 

um dos caminhos para que possamos exercer nossa liberdade individual através do 

reconhecimento da multiplicidade de culturas e da percepção de que podemos colocar em 

prática nosso poder de ação enquanto indivíduos para que verdadeiras transformações a favor 

da vida e das diferenças sejam possíveis. 
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CAPÍTULO I 

SAINDO DA CAVERNA “O INDIVÍDUO”  

 

A boa sensação da descoberta e da novidade, muitas vezes pode também ser 

acompanhada de um sentimento de estranhamento e negação. Perceber-se iludido pode nos 

deixar irritados e confusos, porém é sempre revelador e transformador. Com essa ideia na 

cabeça, lembrei-me da «Alegoria da Caverna» de Platão e tentei imaginar o que se passou na 

cabeça daquele indivíduo que, por um acaso, conseguiu se destacar dirigindo seu olhar para 

outro horizonte qual seus companheiros não foram capazes naquele momento e assim 

descobrir uma realidade da qual nunca havia desconfiado.  

A dor nos olhos devido à «verdadeira luz», que no início causou-lhe dor e incômodo, 

lentamente foi abrandando, e sua pupila foi se habituando àquela luz, que lhe mostrou as belas 

cores daquele mundo desconhecido, sem deixar de sentir espanto, confusão, insegurança, 

deslumbramento, encantamento e outros inumeráveis sentimentos e sensações que o ajudaram 

a transformar-se. Tudo é novo, e com isso, com todo o entusiasmo, este indivíduo, já 

irreconhecível e estranho aos demais que se igualavam uns com os outros, decidiu voltar à 

caverna e em um ato de compaixão, compartilhou através de relatos aquilo que viu e o 

maravilhou, porém, quem estava disposto a se arriscar? Quem, dentre todos aqueles que 

olhavam para a mesma direção, resolveu agir em um ato de coragem e liberdade? 

Talvez aquele ato de abandono da antiga forma de vida, e o desprendimento que 

horizontalizou os saberes, seja o primeiro ato de individualização do ser, do saber.  As novas 

experiências adquiridas junto com as novas sensações e emoções que o diferenciam dos 

«outros» pode ter causado a divisão entre o que é coletivo e o que é individualizado, a 

experiência que é dividida por todos de forma que promova a igualdade e aquilo que é 

experienciado de forma particular, individualizando a experiência, tanto dos saberes quanto 

das emoções. 

Mas, trago isso apenas para ilustrar o que este primeiro capítulo nos apresenta: A 

construção do conceito de «indivíduo», que aparentemente não é algo tão moderno, mas sim 

um conceito que se transformou com o tempo. Além do mais, junto à construção do «sujeito 

individualizado» ao longo da história do período moderno, em determinado ponto, 
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encontramos também a formulação do conceito de identidade, o que dividiu ainda mais os 

diferentes. Estes dois conceitos, indivíduo e identidade, se entrelaçam mutuamente a e é 

necessário aqui, para fins de entendimento e melhor compreensão e definição, dividi-los, em o 

que não significa que sejam separáveis. 

1.1. O NASCIMENTO DO INDIVÍDUO 

      

 Partindo do período moderno, onde encontramos a teorização do individualismo 

através dos filósofos iluministas, o teórico cultural e sociólogo Stuart Hall (2006), em seu 

trabalho intitulado “A identidade cultural na pós-modernidade”, apresenta o estudo histórico 

no qual podemos observar o «nascimento» e a «morte» do indivíduo moderno. Mas, o que 

mais interessa aqui é a construção e o surgimento do conceito de indivíduo na modernidade, 

período em que o «nascimento da idade da razão» acontece. O antropocentrismo rompe com o 

período teocêntrico, o surgimento da burguesia, a imprensa, o desenvolvimento das ciências 

naturais, o Renascimento, a procura das bases culturais na antiguidade, o interesse pela 

história, a filosofia, e muito mais.  

Mas vejo que é preciso regredir no tempo rapidamente, mais especificamente para a 

Idade Média, e assim entender melhor como se dá essa trajetória da individualização. Então, 

voltemos para o período pré-moderno europeu, no qual a individualidade era vivida de forma 

muito diferente da qual viviam os indivíduos renascentistas. No período Pré-moderno, os 

indivíduos tinham suas tradições, que através de «exercícios» diários e repetitivos 

divinamente estabelecidos os «consolidaram». Pois os seres humanos não eram 

compreendidos como soberanos de si próprios. As instituições sociais como a igreja e a vida 

ascética moldavam de forma dominante os indivíduos em busca de uma certa «evolução» 

espiritual comunitária, das quais os indivíduos não podiam ser pensados fora delas, pois estes 

só tinham consideração e valor quando pensados dentro das instituições, nunca de forma 

isolada.  

“O esforço de toda a comunidade para a salvação torna-se o concurso coletivo e 

permanente dos indivíduos, que se classificam mutuamente. É provável que os 

processos de vida e de salvação comunitária tenham sido o primeiro núcleo de métodos 

destinados a produzir aptidões individualmente caracterizadas, mas coletivamente úteis. 

Na sua forma mística ou ascética, o exercício era uma maneira de ordenar o tempo 

terreno à conquista da salvação.” (Foucault, 2018:187) 
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Já a Modernidade, traz consigo a possibilidade da individualização, em parte devido 

aos contributos realizados pela Reforma Protestante. Antes da Reforma, a fé obedecia a um 

tipo de hierarquia católica onde os indivíduos não tinham qualquer tipo de escolha, se não 

obedecer esta ordem hierárquica previamente e divinamente determinada. A fé estando 

condicionada à tutela da igreja e às ações comunitárias tinham um fim único: protegerem-se a 

si mesmos e aos seus, visto que se identificavam no poder em conjunto para concretização 

deste fim. 

 Entretanto, devido a Teologia de Lutero (1517) que abriu terreno para a separação 

entre a Igreja e o Estado, causando grande transformação também através da tradução da 

Bíblia que democratizou o acesso das pessoas à «palavra de Deus», fez com o exercício da fé 

possa ser feito de forma individual através dos méritos de cada indivíduo. Corroborando com 

o pensamento de Foucault, consequentemente a tradução do livro sagrado do cristianismo 

pode simbolizar, também, o empoderamento individual; tanto no que toca a salvação de sua 

própria alma, sem o intermédio da Igreja Católica Romana e seus sacerdotes, quanto no 

indivíduo capaz de exercer suas atividades terrenas através da liberdade sem abandonar sua fé 

em Deus. 

Com a fragilização das práticas coletivistas do período Pré-moderno, a pretexto da 

individualização dos sujeitos, que é um fenômeno da modernidade, há também a 

conceitualização da ideia do indivíduo “centrado” em si mesmo; um sujeito constante, a ideia 

de uma personalidade única e “indivisível”. Hall, em sua obra “A identidade cultural na pós-

modernidade” considera que o pai da filosofia moderna foi René Descartes (1596-1650). 

Nesta obra o filósofo argumenta sobre a existência de dois tipos diferentes de substâncias em 

um único organismo. Essa ideia gera um dualismo entre mente e corpo: substância espacial 

(corpo/matéria) e substância pensante (mente/alma). Desta forma, o homem é identificado e 

estabelecido no centro do conhecimento. O indivíduo seria aquele que se encontra e 

racionaliza no centro da própria mente, o “sujeito individual”, aquele que a partir de si mesmo 

é capaz de raciocinar, pensar, ser consciente de si e dos outros.  

Descartes introduz um novo método de pesquisa científica, já que neste contexto as 

descobertas científicas de Galileu, seu contemporâneo, desestabilizaram a sociedade medieval 

e a filosofia Escolástica, pelo fato de suas descobertas evidenciarem os erros da “ciência” do 

passado, colocando em xeque muitos dos juízos de valores dos “antigos” da Idade Média, que 

segundo o filósofo, formavam suas “opiniões” sobre o mundo através apenas dos sentidos 
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(sensibilidade) e da imaginação; Descartes utiliza o racionalismo para duvidar metodicamente 

de tudo aquilo que é externo ao indivíduo, o que está fora da mente humana que é percebido 

através da sensibilidade. Ele coloca o “eu” como sujeito da racionalidade. Sua máxima 

“Penso, logo existo”, é um símbolo do racionalismo, com a certeza de que o indivíduo existe e 

que é dotado de ideias a priori que fazem parte de sua «natureza»
2
, como por exemplo a 

existência de Deus e da matemática, que ajudam os homens a explicar o mundo à sua volta a 

partir de si mesmos de forma subjetiva; o homem que assim se descreve é chamado “sujeito 

cartesiano”. 

Já no século XVII, em pleno período iluminista, fase da história de grandes 

transformações metodológicas  fundamentais no afastamento da Idade Média, John Locke, em 

sua obra “Ensaio sobre o Entendimento Humano” (1999), afirma a superioridade da raça 

humana sobre qualquer outra espécie “sensível”, devido a nossa capacidade de 

“entendimento”, ou seja, a racionalização de Descartes. Nesta mesma obra também separa 

conhecimento científico
3
 da opinião ou fé, que que para o autor induz o indivíduo ao erro. De 

acordo com Locke, temos uma capacidade inata (os nossos sentidos) de poder perceber os 

objetos do mundo à nossa volta e assim captar a verdade das coisas, sendo a percepção a 

primeira de todas as “faculdades mentais” para a aquisição do conhecimento científico. 

Através de estímulos externos, que são a fonte para a percepção e também da “operação” da 

nossa mente, ou da “alma”, adquirimos conhecimento a partir de nossas experiências e 

acúmulo de informação. Segundo o autor não há qualquer indício de que em nossa mente 

foram “impressos” qualquer tipo de conhecimentos e ideias inatas, incluindo a própria ideia 

de Deus (conceito que o distancia de Descartes); este é o método empírico, onde as 

experiências sensoriais são a base para o conhecimento e a formação das ideias dos 

indivíduos. 

 Para entender melhor o conceito de indivíduo razoável e empírico, como responsável 

por si mesmo, capaz de fazer escolhas, será necessário frisar os conceitos de “poder” e 

“liberdade” dentro da filosofia de Locke. Parafraseando o autor, o poder é dado aos homens 

por Deus à priori
4
 para que possam escolher entre suas ações e pensamentos, e para isso 

                                                           
2
 O que pressupõe a existência de algo além e antes do surgimento da vida humana, objeto de estudo da 

Ontologia.    
3
 Que segundo o Locke, pode nos levar à verdade sobre as coisas do mundo e sobre nós mesmos. 

4
 Há aqui o que pode ser considerado uma contradição no pensamento de Look. Ao assumir que Deus empodera 

os homens com uma qualidade à priori, acaba por contradizer sua teoria de que os seres humanos não possuem 

qualquer tipo de ideias inatas. 
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utilizam suas noções de prazer e dor; duas sensações que definem as escolhas das ações dos 

indivíduos. Logo, pensamos e agimos de acordo com o grau de prazer ou dor proporcionados 

pela ação física ou mental. Assim, através das experiências e observações, da repetição e do 

uso da memória, os homens são capazes de criar as «ideias fixas» sobre aquilo que nos causa 

sensações boas ou ruins, então. A partir deste processo podem se prevenir de muitos males ou 

prepararem-se para grandes possíveis conquistas vislumbradas através de formulações 

mentais (“previsão” do futuro), ao imaginar as consequências de suas ações, tanto no mundo 

material, quanto no mundo intelectual. Portanto, o poder está diretamente associado à 

“liberdade” individual, diferenciando-se da ideia de “poder” em «conjunto» das comunidades 

pré-modernas. Segundo o autor, o «direito» está associado a cada indivíduo que é capaz de 

fazer suas próprias escolhas. 

 Ainda no pensamento de Locke, sobre a «dádiva divina» do poder de escolha, em 

nossa mente, possui duas qualidades, ser ativo ou passivo, se estende aos objetos segundo a 

nossa “vontade” ou “volição”. O poder está relacionado ao querer, e Locke considera este 

“querer” uma faculdade superior da alma dos indivíduos. Quando descobrimos este poder que 

há em nós, temos a ideia de liberdade versus necessidade. Desde que sejamos livres, temos o 

poder para agir ou não, fazer ou deixar de fazer qualquer coisa, já que as escolhas são frutos 

dos nossos cálculos mentais deliberados. Caso as nossas ações não      dependam do nosso 

poder de escolha, então estamos sujeitos à necessidade e à ausência de liberdade.  

“Penso, ao menos, como evidente que descobrimos em nós mesmos um poder para 

começar ou omitir, continuar ou terminar várias ações de nossas mentes e movimentos 

de nossos corpos...O exercício real deste poder, dirigindo uma ação particular, ou sua 

abstenção, denomina-se volição ou vontade...Em função da extensão deste poder da 

mente sobre as ações humanas, que cada um descobre em si mesmo, nascem as ideias 

de liberdade e necessidade”. (Locke, 1999:115-116) 

 

 Então, vemos que, de acordo com a filosofia de Locke, os seres humanos como 

indivíduos possuem a liberdade de escolha sobre suas ações a partir do uso deliberado da 

razão. Esta liberdade dos indivíduos está relacionada ao poder. Se levarmos em consideração 

que, o pensamento de Locke é fruto de uma herança cultural deixada pelos eruditos 

renascentistas,      que beberam da fonte dos clássicos gregos, torna-se possível trazer Hannah 

Arendt (1906/1975), que de forma hermenêutica aponta para um passado mais longínquo 

dentro da história para melhor entendermos o que sustenta o poder e a liberdade individual de 
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forma racional sobrevivendo durante a Idade Média, se renovando na construção do conceito 

de indivíduo na modernidade e se consolidando no Iluminismo.  

Em seu livro “A Condição Humana” (2001), Arendt aponta para a Pólis (antigas 

cidades gregas), onde os homens livres se reuniam para fazer o uso da razão. Estes homens 

considerados livres são chamados pela autora de “homens de ação”. Nesta obra ela aplica o 

conceito que implica na ideia de “vita activa”: onde os seres humanos são capazes de agir 

sobre três diferentes campos de ação possíveis. Esses três campos heterogêneos ganham 

novos significados e sofrem mutações dentro da história devido às transformações da 

realidade objetiva humana.  

Com a expressão vita activa, pretendo distinguir três actividades humanas 

fundamentais: labor, trabalho e acção. Trata-se de actividades fundamentais porque a 

cada uma delas corresponde uma das condições básicas mediante as quais a vida foi 

dada ao homem na terra”. (Arendt, 2001:19) 

 

Segundo a autora, os homens considerados livres no período clássico, participavam da 

esfera pública e eram capazes de se libertar das amarras da banalidade que os prendem à 

esfera privada, ou seja, da vida cotidiana do labor e do trabalho, necessário à sobrevivência do 

organismo. A animalidade humana estaria evidenciada através das necessidades fisiológicas 

naturais do corpo, portanto, aqueles que estavam ligados à esfera privada não eram 

diferenciados de qualquer outra espécie animal
5
 que utilizam a força ao invés da razão. Ou 

seja, o exercício da individualidade na era clássica só era possível àqueles que tinham o poder 

e a liberdade para atuar na esfera pública e assim transitar livremente entre as duas esferas. 

Isso pode tornar mais claro que a ideia de ser um indivíduo, desde o período clássico grego, 

sempre esteve vinculado à liberdade e ao poder.   

O que todos os filósofos gregos tinham como certo, por mais que se opusessem à vida 

na polis, é que a liberdade se situa exclusivamente na esfera política, que a necessidade 

é primordialmente um fenômeno pré-político, característico da organização do lar 

privado; e que a força e a violência são justificadas nesta última esfera por serem os 

únicos meios de vencer a necessidade - por exemplo, subjugando escravos - e alcançar 

a liberdade” (Arendt, 2001:46) 

                                                           
5
 Vale notar que Locke, na era moderna, rompe com esse conceito, igualando e nivelando todos      os seres 

humanos como superiores a qualquer outra espécie.   
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Outro ponto interessante dentro dos estudos de Arendt é que podemos observar de 

forma clara, a consolidação de hierarquias
6
; distinções que separam e dividem a sociedade 

através da diferenciação. Nesse caso as diferenças entre o que significa pertencer ao espaço 

«público» e pertencer ao espaço «privado»; a diferenciação que se faz devido ao fato de «ter» 

condições ou não. Pois, dentro da esfera pública, os seres são individualizados, distintos; e 

podiam projetar a si mesmos na eternidade. Devido às suas condições dentro da hierarquia, 

estes indivíduos se imortalizaram através de seus feitos, suas obras e palavras. Isso os 

destacava dentro da sociedade, enquanto os que pertenciam à esfera privada, estavam fadados 

à “mediocridade” e ao esquecimento. Isso devido à sua condição dentro da hierarquia que, 

segundo os antigos gregos, impedia qualquer desenvolvimento da razão, visto que estes 

estavam ligados ao movimento cíclico natural da vida na natureza, ligando a vida e a morte 

em um elo de sobrevivência.  

“Devido à sua capacidade de realizar feitos imortais, por poderem deixar atrás de si 

vestígios indeléveis, os homens, apesar de sua mortalidade individual, atingem o seu 

próprio tipo de imortalidade e demonstram a sua natureza «divina». A diferença entre o 

homem e o animal aplica-se à própria espécie humana: só os melhores (aristeuein, 

verbo que não tem equivalente em nenhuma outra língua) e que «preferem a fama 

imortal às coisas mortais», são realmente humanos; os outros, satisfeitos com os 

prazeres que a natureza lhes oferece, vivem e morrem como animais.” (Arendt, 

2001:31) 

 

Logo, é possível notar que no período clássico analisado por Arendt, os homens da 

esfera privada são categorizados como simples animais comuns não diferenciados, 

entretanto, encontramos no homem do período moderno de Locke, o conceito de 

superioridade humana sobre as outras espécies animais. A transformação está no fato de que, 

segundo o autor, a superioridade se estende a todos os homens e mulheres
7
, que tem por 

direito natural a liberdade, devido à sua igualdade enquanto espécie da criação divina. 

A individuação dos homens devido a noção de propriedade, igualdade e valorização 

do trabalho descrita por Locke como uma dádiva divina, só aconteceria mais tarde, a partir do 

que Arendt chama de “Ascensão do social” (Arendt, 2001:51) onde os valores entre esfera 

pública e privada serão invertidos. Na leitura de Arendt, a esfera pública era símbolo de 

                                                           
6
 Não que antes do período clássico grego não houvesse hierarquias. À exemplo disso temos o antigo Egito, os 

Persas, os Fenícios e outros. 
7
 Se no período clássico grego as mulheres pertenciam apenas à esfera privada sem qualquer tipo de visibilidade, 

a não ser nas representações de divindades, no período moderno iluminista, as mulheres teriam «ganho» um 

espaço dentro da esfera pública, porém ainda subordinadas ao universo masculino.   
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igualdade e também de pluralidade entre os homens livres da pólis. Estes se reuniam e se 

posicionavam uns ao lado dos outros formando um círculo no qual o centro significa o poder, 

assim todos mantinham a mesma distância do centro e o poder era distribuído de forma igual 

a todos os indivíduos ali presentes, visto que esses entendiam a pluralidade dos homens livres 

como a condição para a existência da política. Pois as diferenças individuais, a singularidade e 

a      subjetividade de cada um, merece respeito, já que para estes indivíduos de ação o mundo 

é construído através do diálogo e da persuasão. Para os «sofisticados» antigos gregos, a 

violência exercida para obrigar ao outro      é algo que pertence ao mundo pré-político ou às 

organizações familiares e comunitárias (onde as hierarquias e as relações de poder são bem 

delineadas, isentando a ideia de igualdade e respeito a individualidade). O diálogo proposto 

através de diferentes discursos e a liberdade de poder expressar-se de forma igual, no mesmo 

espaço, acaba por horizontalizar o poder e nivelar os homens à mesma altura uns dos outros 

dentro da pólis, respeitando a individualidade, mesmo entre os iguais.  

Arendt deixa bem clara a existência da polarização, da dualidade entre o privado e o 

público: dois pólos que delimitam os territórios entre as coisas que devem ser mostradas 

(honra) e as quais devem ser privadas de luz, aquilo que deve ser escondido (vergonha). O 

homem público possui uma vida virtuosa porque realiza suas atividades e consegue alcançar 

“as mais altas capacidades humanas” (utilizar a razão) entre seus iguais, «inteiramente 

humanos», úteis para o aprimoramento da pólis e da vida dos cidadãos. Exercer esta 

atividade na esfera pública torna-os nobres e orgulhosos, portanto «merecem ser honrados». 

 Em contrapartida, havia a esfera privada, os afazeres diários que condicionam os 

homens (labor e trabalho) para suprir suas necessidades vitais e manter não só sua própria 

existência, mas também a existência da sua da família e de seus   escravos e servos. Para os 

antigos gregos viver preso apenas a essas atividades era motivo de vergonha, já que sua 

condição na vida é similar a vida dos escravos e das mulheres (não possuem vida pública, 

visto que seu tempo é consumido em prol da própria sobrevivência e também de seus “donos” 

e famílias) que são vistos apenas em grupos, nunca individualizados, que não frequentam a 

esfera pública e são invisíveis e ocultos do olhar da vida pública:  

“Quem vivesse unicamente uma vida privada – o homem que, como o escravo, não 

podia participar da esfera pública, ou que como o bárbaro, não se desse ao trabalho de 

estabelecer tal esfera - não era inteiramente humano. Hoje não nos ocorre, de imediato. 

Esse aspecto de privação quando empregamos a palavra «privacidade»; e isto, em parte, 

deve-se ao enorme enriquecimento da esfera privada através do moderno 

individualismo.” (Arendt, 2001:52)  
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 Vimos que na perspectiva dos estudos de Arendt, na era clássica, para ser considerado 

como um indivíduo é preciso participar da esfera pública, onde homens se entendem como 

completamente humanos. Esses homens estavam no comando da política tomando decisões 

no lugar de toda a população porque tinham as condições materiais, liberdade e poder. Desta 

maneira ganhavam o status de indivíduos devido à sua singularidade perante seus iguais, 

havendo também entre eles a pluralidade de indivíduos distintos. Tal distinção era 

reconhecida através dos resultados positivos de seus atos gloriosos, o que lhes garantia a 

oportunidade de transcender a vida. Isso os distanciava dos simples cidadãos gregos 

(possuidores de terras) e da esfera privada, que acorrenta os «animais humanos» às 

necessidades vitais para a sobrevivência e depois «apenas morrer».   

 Então ficam as perguntas: quando foi que as perspectivas mudaram e o trabalho, 

necessário à sobrevivência, que antes era tido como motivo de vergonha estando ligado à 

animalidade da esfera privada, se transforma em motivo de exultação divina e ganha status de 

orgulho e sinônimo de força, poder e liberdade, consagrando o indivíduo que o exerce? Quais 

foram as bases que fizeram a filosofia de Locke e também outros pensadores iluministas 

florescer e assim igualar todos os seres humanos como indivíduos possuidores de direitos de 

igualdade? E, mais do que isso, como todo esse dinamismo entre individualidade, privado ou 

público, as diferenças hierárquicas vão atingir e regrar o funcionamento dos primeiros 

museus? 

 O legado destes conceitos entre orgulho e vergonha, o que deve ser mostrado ou 

escondido a partir de uma hierarquia vertical e poder individual, pode ser encontrado dentro 

dos espaços museais da Modernidade. É quando a elite dominante, da aristocracia da esfera 

pública grega ao patriciado romano, decide de forma unilateral aquilo que é digno de ser 

mostrado para glorificar a «grandeza dos colecionadores» e individualizá-los, ou mesmo o 

rebaixamento das classes e povos considerados inferiores, através da exclusão, da 

ridicularização e da desumanização. Essa seleção que divide, separa e determina, têm relações 

muito íntimas na concepção dos museus, tanto em sua gênese quanto na sua configuração 

atual. A individualidade da forma mais clássica aqui citada na obra de Arendt acabou 

possibilitando de forma positiva o nascimento dos museus. Uma ferramenta que segundo os 

estudiosos, através de sua evolução, pode transformar ou mesmo fazer evoluir as sociedades.     

Penso que para conseguir responder melhor a questão sobre como as relações entre 

individualidade e coletividade, privado e público e as diferenças hierárquicas regraram o 
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funcionamento do primeiros museus seja necessário primeiro entender como foi possível a 

ascensão daqueles que pertenciam à esfera privada, uma vez que os museus, são frutos da 

moral e do idealismo dessa classe ascendente, qual se prolonga até a contemporaneidade. Isso 

implica também perceber de qual forma os ideias e a moral dessa classe insurgente se 

conservaram desde sua origem atravessando milênios. Qual é a essência que sobreviveu dessa 

cultura que individualiza, diferencia e hierarquiza os seres humanos, apesar das 

transformações?        

1.2 A ASCENSÃO DO POBRE ANIMAL E DO BOM INDIVÍDUO ATRAVÉS DO 

TRABALHO 

 

A passagem da sociedade “clássica” para uma “sociedade medieval”, representa a 

“diluição da antiga visão entre o privado e o público” devido a ascensão do cristianismo e a 

valoração das atividades caseiras. Esta “revolução” foi capaz de elevar o labor e o trabalho ao 

patamar da vida pública. Mas como isso se deu?  

De acordo com Hannah Arendt, existem dois campos da ação humana, labor e 

trabalho, que desde então estiveram ligados a pobreza, fadigas e as penas do corpo, motivo de 

vergonha no período clássico, já não mais precisavam ser escondidos das vistas alheias. A 

emancipação do labor não é uma consequência da “emancipação da classe operária, mas 

precedeu-a”
8
 (Arendt, 2001:62). Arendt explica que a riqueza delimitava e traçava uma linha 

entre o privado e o público. A propriedade estava ligada à cidadania, ou seja, ser possuidor de 

terras dentro dos muros da cidade significava que ele era um cidadão, além do mais, a 

propriedade privada era uma condição básica para a admissão do homem na esfera pública, 

uma possibilidade de transcender e individualizar-se. 

Logo a riqueza começa a ser “condição para a admissão à vida pública, não pelo fato 

de quem possui estar empenhado em aumentá-la, mas, pelo contrário, porque garantia com 

“razoável certeza” que ele não teria de prover para si mesmo os meios do uso e do consumo, e 

“estava livre para exercer a atividade política”. Caso o dono de propriedades se negasse a 

ingressar na vida pública, decidindo multiplicar suas riquezas na esfera privada através de 

negócios, este cidadão estaria sacrificando sua liberdade e “voluntariamente se tornava aquilo 

                                                           
8 Hannah Arendt, deste trecho faz uma alusão crítica à filosofia de Marx. 
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que o escravo era contra a sua vontade, ou seja, um servo da necessidade” (Arendt, 2001:79). 

Isso quer dizer que, independente da riqueza que o cidadão possuía, caso se negasse a 

participar da vida pública, na avidez do acúmulo de riquezas, este cidadão também era 

considerado um escravo das necessidades terrenas, já que a glória, para os antigos, estava 

ligada à ideia de imortalidade através da transcendência terrena, através de seus feitos em 

vida para o bem da pólis, um ser excelente e puramente racional. Pois acumular e aumentar 

riquezas exige esforço (trabalho) e tempo, e isso significava estar preso ao material e à 

finitude. 

Porém, o acúmulo de bens materiais e propriedades, que se justifica através do 

trabalho, se tornará a regra que firmou as bases do contrato social da modernidade e do que 

hoje vivemos como Liberalismo. Segundo Arendt, a preocupação individual com a liberdade 

e com a propriedade privada é um fenômeno que acompanha a “ascensão social” dos cidadãos 

possuidores de bens. Esta ascensão aconteceu quando os interesses privados tomam a esfera 

pública, não com o intuito de ter acesso à política, mas sim para “exigir a proteção para 

acumular mais riqueza” com garantias dos poderes políticos para privar os bens individuais 

dos assédios alheios. Na modernidade, Nietzsche, em “A Genealogia da Moral” (2013), 

chamou a isso de “o plebeísmo do espírito moderno” (Nietzsche, 2013:40), já que os ideais de 

transcendência e excelência da individualidade foram substituídos pelo acúmulo de bens 

materiais deixando espaço para a alienação, além de deixar a transcendência do indivíduo 

para o pós-morte, qual seria atingido na humildade e no fazer do bem para a comunidade toda 

ser «salva». Mas por que e por quem seriam salvos? Como a emancipação dos seres 

indiferenciados da esfera pública transformou a importância do trabalho dentro da sociedade e 

assim conquistaram a liberdade dominando a esfera pública? Como os indiferenciados da 

plebe foram individualizados?  

Segundo Nietzsche os cristãos do período Pré-moderno alimentavam o desprezo pela 

aristocracia e pela vida pública, já que eram provenientes da esfera privada. Ou seja, 

pertenciam à classe desfavorecida e excluída durante séculos, o que os tornava seres 

indiferenciados em sua esfera. Para Nietzsche, a inversão dos valores entre privado e público, 

mesmo que a passos lentos, possibilitou a transformação do período clássico para a Idade 

Média através de uma revolução, qual não seria possível sem um ideal que a motivasse: a 

emancipação da classe oprimida, uma luta «heroica» do «bem» contra o «mal», o direito à 

imortalidade e à individualidade (a invenção da alma), ou seja, ter aquilo que não tinham: os 
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mesmos direitos dos aristocratas. Esse desejo de mudança conduziu a grande massa de «sub-

humanos» da esfera privada a uma posição de «ser» humano, um ser individual e centrado, 

possuidor de poder. Nietzsche no século XIX qualificou esta “transvaloração” de valores 

como “a rebelião dos escravos” (Nietzsche, 2013:36), o que no século XX, Arendt chamou de 

“ascensão do social” (Arendt, 2001:51). 

Esta transvaloração é explicada pelo pensador  através de um estudo etimológico sobre 

os conceitos e significados das palavras «bom» e «mau», que, durante a era clássica grega, 

eram empregadas e serviam como denominações e juízos de valor da classe dominante. De 

acordo com esta perspectiva, apenas os indivíduos que realizaram grandes feitos públicos, de 

utilidade pública, eram considerados bons, poderosos, possuidores, bem-nascidos, puros, 

guerreiros, corajosos, entre outros adjetivos. Este conceito de «bom» em nada se iguala ao 

conceito de «bondade», ligado às ações não egoístas dos indivíduos.
9
 

“o juízo de bom não emana daqueles a quem se prodigaliza a «bondade»! pelo 

contrário, foram os próprios «bons», ou seja, os nobres, os poderosos, aqueles que 

ocupam uma posição de destaque e têm a alma enlevada que julgaram e fixaram a si e a 

seu agir como «bom», ou seja, de primeira ordem, em oposição a tudo o que é baixo, de 

alma mesquinha, comum e plebeu. Foi esse pathos da distância que os levou a arrogar-

se por primeiros o direito de criar valores, de forjar o nome dos valores” 

(Nietzsche,2013:36)   

 

Porém, segundo o filósofo, este cenário foi transformado através da transvaloração de 

valores através da ascensão do cristianismo. A Igreja Católica Romana e a Igreja Ortodoxa, 

tendo como símbolo maior, a figura de Jesus Cristo, um homem individualizado, mas que 

prega o bem e o amor ao próximo, filho do próprio Deus. Era descrito como um homem 

simples, que nasceu na pobreza. Sendo a representação do Deus na Terra, tem no trabalho e 

na família os sustentáculos de sua moral. Portanto, Jesus representa toda a «comunidade» 

trabalhadora pertencente à esfera privada, que, até então, era denominada pela elite como 

«maus», plebeus, comuns, baixos, motivo de vergonha e mais. 

De acordo com Nietzsche, na «vingança dos ressentidos», os valores e termos 

linguísticos criados pela aristocracia grega foram reapropriados pelos plebeus, o que causou 

                                                           
9
 A moral cristã exige de cada indivíduo que se faça o «bem», ter compaixão, agir de forma não egoísta em favor 

da comunidade cristã. Segundo essa moral, o indivíduo, ao praticar essas virtudes, terá como recompensa a 

imortalidade de sua alma no «paraíso». Lugar etéreo prometido por Deus, segundo Nietzsche reflete o desejo dos 

oprimidos, de ter aquilo que a aristocracia tem, como nos mostra uma passagem da bíblia “as doze portas eram 

doze pérolas, cada porta feita de uma única pérola. A rua principal da cidade era de ouro puro, como vidro 

transparente”.   
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uma inversão dos valores dentro da hierarquia. Pois dentro da moral cristã, ser «bom» é ter 

«bondade» que age e está para o «bem», assim como o «mal» está para os «maldosos» que 

oprimem e usam a força para comandar e se manter no poder como autoridade secular. Para 

os oprimidos, obviamente o opressor é «ruim», portanto é mau. Dessa forma, Nietzsche nos 

dá uma possível explicação de como a moral cristão foi também responsável pela «ascensão 

do social». O desejo do indivíduo era ser santificado, como o filho de Deus, para salvar sua 

alma individualizada através do trabalho que mantém o corpo ocupado em detrimento da 

razão, visto que consideravam os mandamentos de Deus a verdade única, trocando o 

aprimoramento da razão pelo aprimoramento da alma, que só seria possível através da 

domesticação ou a negação dos corpos e seus desejos. 

O reacender do uso da razão aconteceu devido ao surgimento da escolástica (século IX 

ao XVI), onde a razão volta ao campo da religião através dos estudos de textos clássicos 

dentro das escolas monásticas cristãs. Portanto, durante a reconfiguração da sociedade, ser 

«bom» e trabalhador passou a ser o desígnio de cada indivíduo, além de cada um desses 

indivíduos enxergar uns aos outros como «iguais» perante a sociedade. Também nesta 

reconfiguração social, o papel do Estado (pólis), passou a ser o de garantir a existência e a 

proteção da propriedade privada, e assim, aos poucos, através dos pensadores do período 

iluminista, a moral do «rebanho» vai perdendo espaço para o individualismo, explicitado por 

Locke. 

“Embora a Terra e todas as criaturas inferiores sejam comuns a todos os homens, cada 

homem tem uma propriedade em sua própria pessoa. A esta ninguém tem direito algum 

além dele mesmo. O trabalho de seu corpo e a obra de suas mãos, pode-se dizer, são 

propriamente dele. Qualquer coisa que ele então retire do estado com que a natureza a 

proveu e deixou, mistura-a em sua propriedade. Sendo por ele retirada do seu estado 

comum em que a natureza a deixou, a ela agregou, com esse trabalho, algo que a exclui 

do direito comum dos demais homens. Por ser este trabalho propriedade inquestionável 

do trabalhador, nenhum homem além dele pode ter direito àquilo que a esse trabalho 

foi agregado.” (Locke, 1998:409) 

 

O estudo de Arendt faz-nos perceber que, durante o período Pré-moderno, tudo o que 

foi ocultado da esfera pública foi, na verdade,     aquilo que faz parte do processo vital de 

sobrevivência humana, que se relaciona com a manutenção da vida, inclusive o próprio corpo 

humano. Locke (1998) retomou a premissa de que o Estado deve garantir a proteção dos 

direitos individuais, mas, para isso, foi mais longe: além do uso da razão, foco do iluminismo, 

também incluiu o corpo humano por completo no hall das importâncias; visto que é por 
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intermédio do corpo que efetuamos os trabalhamos (arduamente) e podemos produzir os 

elementos e as ferramentas necessárias para a facilitação da vida que garantiria a 

sobrevivência da espécie.
10

 

Por esse prisma, o direito à propriedade e o direito de protegê-la, logo ultrapassou os 

limites da exterioridade das terras e os limites da ideia do corpo apenas como «veículo da 

alma»; e, assim, o próprio corpo torna-se ele a propriedade inviolável de forma sumária pelas 

leis, visto que o corpo humano foi considerado o maior bem, capaz de produzir para manter a 

espécie humana, através da “indiscutível propriedade da força desse corpo, a que Marx 

chamou «força de trabalho»” (Arendt,2001:8311). Portanto, o corpo, individualizado perante a 

lei, ganha sua importância devido ao fato de solidificar a cada indivíduo em sua singularidade, 

porém unificando toda a espécie humana devido ao que possuem em comum: a razão, o corpo 

e os direitos. 

“Assim, a propriedade moderna perdeu o seu caráter mundano e passou a situar-se na 

própria pessoa, isto é, naquilo que o indivíduo só podia perder juntamente com a vida. 

Historicamente a premissa de Locke - de que o labor do corpo de uma pessoa é a 

origem da propriedade - é mais do que duvidosa; no entanto dado o fato de que já 

vivemos em condições nas quais a única propriedade em que podemos confiar é no 

nosso talento e na nossa força de trabalho, é mais do que provável que ela venha tornar-

se verdadeira.” (Arendt, 2001:83)      

 

Se as observações acima estiverem corretas, o trabalho individual com o intuito de 

acumular bens materiais exigindo a proteção do Estado que garantiria a existência e a 

segurança da liberdade e propriedade dos indivíduos teve seu início no período clássico grego 

sofrendo uma revolução social e ganhando força durante a Idade Média com o cristianismo, 

qual manteve a maior parte da população nos campos a produzir  através de trabalhos braçais 

dentro de uma religiosidade, não só pela fé mas também na constância dos hábitos no 

cotidiano e da moral. Mas foi no período iluminista que o trabalho, o indivíduo e seu corpo 

alcançaram sua mais alta importância, onde o filósofo Locke, ajudou a formar as bases da 

filosofia política do liberalismo baseada nos direitos individuais de todo cidadão. 

Levando em consideração a ideia de imortalidade do indivíduo através dos seus 

grandes feitos, sendo a revolução social um marco dentro da história, qual envolveu muito 

                                                           
10 Além do mais, o corpo (carne) dentro do cristianismo é tido como a morada da alma (espírito). 
11 

A autora refere Marx, 1945 



Wagner de Souza João, Museologia: O indivíduo em Cena 

35 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

trabalho e sacrifício, fez-se necessário a iconodulia
12

 desses acontecimentos e tudo aquilo que 

os representa para que sua memória esteja sempre presente, logo, os museus na modernidade 

tornaram-se ferramentas e importantes espaços para tal fim. Mas como foi possível tantos 

indivíduos, apesar de sua singularidade, agirem e pensarem de forma unívoca e aceitando as 

narrativas expressadas por diferentes objetos expostos nos museus? Partindo da filosofia do 

próprio Locke, se todo indivíduo nasce com o cérebro sem qualquer tipo de informação a 

priori, como foi possível tantos indivíduos, agirem de forma unívoca, apesar de sua 

singularidade? Durante todas as transformações, como fomos individualizados em meio aos 

«iguais» perante as leis? A individualidade realmente pertence a todos ou é reservada apenas 

aos indivíduos que se destacam de alguma forma? 

 

1.3 A EDUCAÇÃO MORAL E A DISCIPLINA QUE INDIVIDUALIZA NA GÊNESE 

DA MODERNIDADE 

 

     O enaltecimento da bondade (bom), resultado do ensinamento das palavras de 

Jesus, através da ação não egoísta, levou os indivíduos a explorar sua intimidade. De acordo 

com Arendt, os ensinamentos de Jesus, descritos na Bíblia, como o «amor ao próximo», a 

«ação não egoísta», para ter seus efeitos positivos «extraterrenos» validados, precisa ser 

praticada em silêncio, evitando a «soberba»; tais ações devem ser até mesmo esquecidas, caso 

contrário, na publicidade do ato de bondade, a ação logo perde seu efeito extramundano. 

Portanto a bondade (qualidade de quem é bom) é um ato isolado, tendo como única 

testemunha a figura de Deus que conhece a intimidade individual; o que é muito contrário à 

condição humana da pluralidade na polis, onde “cada homem tinha constantemente de se 

distinguir de todos os outros, demonstrar, através de feitos ou realizações singulares, que era o 

melhor de todos”...“Por outras palavras, a esfera pública era reservada à individualidade; era o 

único lugar em que os homens podiam mostrar quem realmente é inconfundivelmente." 

(Arendt, 2001:56)  

Se analisarmos a questão da individualidade pelo prisma da mitologia cristã, veremos 

que cada indivíduo é um ser singular, conhecido por um Deus, em seu mais profundo íntimo. 

                                                           
12 Ao contrário do movimento iconoclasta contra a veneração de ícones e imagens religiosas, a iconodulia utiliza 

objetos e imagens que simbolizam pessoas, ideias e acontecimentos, ícones.    
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Esse Deus conhece a intimidade de cada indivíduo, já que é onipotente e onipresente, estando 

em constante vigilância sobre aquilo que não é mostrado aos «outros» dentro da sociedade 

pelos indivíduos. Através do conhecimento desse íntimo do indivíduo, Deus seria capaz de 

racionalizar e entender «quem» e «como» o indivíduo age, tendo assim motivos para 

compensá-lo (salvação) ou puni-lo (danação). Então, com medo da danação, o indivíduo que 

fora criado justamente para temer, acaba por seguir as «leis divinas», já que, aparentemente, o 

resultado da obediência era a segurança com a possibilidade de não ser castigado e ainda ser 

recompensado. Dentro dessa lógica, de premiação ou punição, que são consequências das 

informações que os «indivíduos superiores» obtém sobre as ações dos «indivíduos inferiores», 

este esquema de demonstração de poder de decisão, de hierarquizar, recompensar e punir, se 

efetua na base da educação e nos processos disciplinares dos seres humanos. A 

hierarquização, a mediocrização e a individualização dos indivíduos é mostrado por Michel 

Foucault em “Vigiar e Punir” (2018), através de um meticuloso estudo dialético sobre a 

história da gênese das instituições disciplinares da modernidade europeia. Estas instituições 

perceberam que a disciplina exigida pela vida dos ascéticos que desejavam alcançar o 

objetivo da santidade  era a base para o sucesso da formação de uma nação educada aos 

moldes das classes dominantes, e por isso a disciplina tornou-se, no século XVIII, objeto de 

estudos científicos.  

Os estudiosos das ciências naturais no período iluminista se empenharam, de forma 

taxonômica, a tentar entender como os animais se comportavam, incluindo o próprio ser 

humano, para entendê-los e dominá-los. As experiências levaram à conclusão que disciplinar 

através de «exames» constantes, geram documentos e relatórios; informações sobre a 

individualidade  que “coloca os indivíduos num campo de vigilância, situa-os igualmente 

numa rede de escrita” (Foucault, 2018:218) com a qual relatórios documentais individuais que 

contém informações sobre o comportamento, desempenho, progressos e transgressões são 

diariamente produzidos e possibilitam “a constituição do indivíduo como objeto descritível, 

analisável”...“para o manter em sua evolução particular, nas suas aptidões ou capacidades 

próprias” (Foucault, 2018:220). Assim, seria possível analisar e perceber a cada indivíduo, 

diferenciá-lo em sua singularidade de forma precisa, «científica»; poder hierarquizar e 

controlar através da premiação ou punição aos que se destacam da «normalidade».  

“Por último, o exame está no centro dos processos que constituem o indivíduo como 

efeito e objeto de poder, como efeito e objeto de saber. É o exame que, ao combinar a 

vigilância hierárquica e a sanção normalizadora, assegura as grandes funções 

disciplinares de repartição e de classificação de extração máxima das forças e do tempo, 
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de acumulação genética contínua, de composição ótima das aptidões. Ou seja, de 

fabrico da individualidade celular, orgânica, genética e combinatória. Com o exame 

ritualiza-se essas disciplinas que podemos caracterizar numa palavra dizendo que são 

uma modalidade de poder para o qual a diferença individual é pertinente” (Foucault, 

2018:222)    

 

O exame, como forma de individualizar colocado por Foucault, só é possível devido 

ao fato da existência de um processo disciplinar que “normaliza” os indivíduos. Essa 

normalização seria na verdade uma forma de criar uma sociedade homogeneizada e assim 

também facilitar “a medição de fenômenos globais, a descrição de grupos, a caracterização de 

factos coletivos, o cálculo dos desvios em relação uns aos outros” no que ele chama de 

“ciência do indivíduo” (Foucault, 2018:220). 

Ainda sobre os processos de educação do período pré-moderno, Bernard Lahire, em 

sua obra “O Homem Plural, As Molas da Ação” (2001), complementa esta ideia ao pensar a 

idade média como uma forma comunitária e fechada, com regras normalizadoras, onde há um 

processo de condicionamento dos indivíduos através da educação, no que ele chama de 

construção dos “hábitos”. De acordo com o autor, durante a Idade Média foi apresentada aos 

indivíduos
13

 uma forma de vida objetiva, bastante homogênea que consolidava a formação da 

ideia de uma sociedade e de um “ser unificado”, sempre igual a si mesmo, sem variações e 

sempre constante. Para Lahire, a ideia de “unicidade” só foi possível devido às condições 

“sócio-históricas” onde a uniformidade intelectual e moral, ligada a homogeneidade das 

circunstâncias diminuem a possibilidade do desenvolvimento da individualidade em favor do 

coletivo, do valor da vida em conjunto. Esta forma de agir era comum dentro das “sociedades 

tradicionais”, onde as instituições como a família, o trabalho e a religião, formam juntas uma 

educação integral das crianças. Assim, dentro das rotinas que condicionam os indivíduos, 

mantendo-os fiéis ao discurso moral que interliga todas as atividades cotidianas, as crianças 

estariam protegidas da competição e do contato com outras influências que divergem da sua 

cultura, impedindo que outros hábitos (concorrentes) se instalem no seio do coletivo e causem 

distúrbios na moral e no que é considerado normal.  

“Definitivamente para que nos relacionemos com o actor portador de um sistema de 

disposições ou de esquemas homogêneo e coerente, são necessárias condições sociais e 

particulares que nem sempre estão reunidas, e que o estão apenas mesmo 

excepcionalmente. Émilie Durkheim, que utiliza a noção habitus no sentido de uma 

relação com o mundo muito coerente e durável, evocava esse conceito a propósito de 

duas situações históricas particulares: as sociedades «tradicionais» e o «regime de 

                                                           
13

 Quais ele chama de «atores».      
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internato». No primeiro caso, Durkheim escreve: «o menor desenvolvimento das 

individualidades, a extensão mais fraca do grupo, a homogeneidade das circunstâncias 

exteriores, tudo contribui para reduzir as diferenças e as variações ao mínimo a seguir. 

O grupo realiza, de uma maneira regular, uma uniformidade intelectual e moral da qual 

apenas encontramos raros exemplos nas sociedades mais avançadas. É tudo comum a 

todos.»...(...)...No segundo caso, Durkheim emprega o termo «habitus» a propósito da 

educação cristã como educação que envolve a criança inteiramente, e cuja a influência é 

única e constante”. (Lahire, 2001:30)      

    

Desta forma, através de um processo educacional contínuo entre escola, família e 

Igreja, o patriarcado cristão europeu encontrou condições favoráveis para se desenvolver em 

segurança, sem qualquer interferência externa, até que o comércio e as transações com outras 

nações, o enriquecimento dos comerciantes e o surgimento da burguesia pudessem 

transformar as relações de poder, desfazendo o tradicional triângulo social entre Igreja, escola 

e trabalho para criar uma nova trindade: Estado, escola e trabalho. 

Olhando pela perspectiva de que o Estado Moderno precisa do «trabalho» e da 

«educação» através da disciplinarização como bases para o sua formação e fortalecimento, 

seriam apenas os projetos educacionais das escolas e da religião as ferramentas do Estado 

Nacional que mantinham os indivíduos focados nas regras morais e nas leis escritas do Estado 

Nacional? Qual seria a função dos museus nacionais diante desta relação de poder de alguns 

poucos indivíduos sobre todos aqueles que foram excluídos desta esfera que garante o poder 

dos indivíduos?  

 

1.4 CONTRATO SOCIAL, O TRABALHO, A IGUALDADE E A 

HIERARQUIZAÇÃO DO INDIVÍDUO. 

 

Com a ascensão do cristianismo junto às atividades domésticas, o patriarcado e a 

monarquia são santificados através do controle da igreja durante todo o período da idade 

média. Aquela premissa de revolução, a qual a plebe controlaria a esfera pública, não passou 

de um movimento necessário para a instauração de uma nova elite dominante, que era pautada 

na moral ascética e no poder dos reis. Porém, novos ares viriam arejar as ideias com o 

empenho e financiamento das emergentes elites burguesas para desenvolver as ciências e as 
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artes, possibilitando a redescoberta da cultura grega através do período renascentista, o qual 

inaugurou a era moderna. 

A burguesia, classe enriquecida pelas atividades mercantis, financiavam as produções 

artísticas e intelectuais através do mecenato, no intuito de fortalecer e elevar ainda mais seu 

status social, que lhes garantia poder, notoriedade e fascínio sobre si, tanto no presente quanto 

na posteridade, ostentando suas riquezas através de grandes feitos que os individualizam. 

Devemos lembrar que estas práticas remontam os ideais individualistas dos antigos nobres da 

era clássica grega no que toca à imortalidade. Os indivíduos modernos se diferenciam da 

cultura grega da individualidade apenas pelo fato de ter no trabalho uma condição natural que 

possibilitaria essa notoriedade tanto em vida como em morte. 

Este «novo homem», moderno e individualizado, trabalhador e conquistador, através 

do «contrato social», reivindicou seu direito de viver pacificamente em sociedade e 

desenvolver sua pluralidade com a liberdade que o Estado deveria lhe garantir; mesmo que 

para isso      deva abdicar de outras liberdades chamadas “naturais” para se manter seguro. 

Locke incorpora bem este espírito de «transmutação» do conceito do que é um indivíduo, em 

detrimento das ações não egoístas que fortaleceram o poder da comunidade religiosa, o que já 

dois séculos antes, havia desencadeando uma reforma religiosa com o surgimento do 

protestantismo. No decorrer da era moderna, em seu livro “Dois tratados sobre o governo” 

(1998), Locke empenha-se em diluir a opinião, ainda comum em sua época, que defende a 

existência de um governo absolutista e também a existência da escravidão; já que na visão 

remanescente da Idade Média, o direito ao poder de decisão sobre as coisas terrenas é 

concedido pelo Deus cristão apenas aos príncipes, que através do conceito de “pátrio poder” 

elege o privilegiado de sangue nobre como único indivíduo livre com o poder de  governar e 

submeter todos os outros à escravidão, devido a posição que ocupa na  hierarquia. O monarca 

seria o senhor proprietário dos teus filhos, que devem a ele obediência; o rei deve obediência 

a Deus e recebe dele o poder para fazer dos súditos o uso que bem entender, assim como 

quem se dispõe de qualquer objeto de herança real.  

Locke tece uma crítica direta aos indivíduos “herdeiros de Adão” quais «tomam o 

reino» através da sucessão linear ao trono expondo todos os súditos à tirania dos príncipes; o 

que contraria o conceito de “liberdade natural”. Dentro de um governo tirânico os indivíduos 

não podem ser livres e possuidores de vontades próprias, seriam apenas uma massa 

homogênea moldada através da vontade do déspota, tornam-se propriedades do rei sem direito 
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à liberdade e à individualidade; já que apenas o coletivo tinha qualquer relevância. Desde o 

primeiro homem, Adão, que exerceu seu poder sobre toda a criação, inclusive sobre a mulher 

(nunca vista como indivíduo, sempre mantida na esfera privada de Arendt) os príncipes 

estariam no direito de governar a Terra. 

Nesses últimos tempos, brotou entre nós uma geração de homens dispostos a adular os 

príncipes com a opinião de que têm eles um poder divino ao poder absoluto      […] No 

intuito de abrir caminho para essa doutrina, negaram à humanidade o direito à liberdade 

natural, de tal modo que não apenas, no que deles dependeu, expuseram todos os 

súditos à máxima desgraça da tirania e da opressão. (Locke, 1998:205)   

    

Este empoderamento do homem como herdeiro direto, acarreta o direito de posse e da 

propriedade; aquilo que é privado
14

, cheio de valor positivo, já que dentro desta visão, houve 

uma “doação” concedida por Deus o patriarca ao filho legítimo e direto. Esses exemplos 

podem ser o caminho para nos mostrar como o conceito de «indivíduo» mudou durante os 

milênios para chegar aos fundamentos da sociedade européia moderna, os quais fundaram o 

espírito individualista e capitalista do liberalismo.  

No livro II, o filósofo defende a ideia de que todos os homens nascem em um “estado 

natural”, o qual se divide em duas categorias bem estabelecidas segundo as “leis da natureza”: 

A primeira é o “estado de liberdade”, onde o indivíduo tem o poder de deliberar sobre suas 

posses e sobre si mesmo, desde que isso não prejudique a vida de outros, nem a sua própria, 

pois qualquer homem que tenta restringir ou subtrair a liberdade de outro homem é tido como 

inimigo.  

“Para entender o poder político corretamente, e derivá-lo de sua origem, devemos 

considerar o estado em que todos os homens naturalmente estão, o qual é um estado de 

perfeita liberdade para regular suas ações e dispor de suas posses e pessoas do modo 

como julgarem acertado, dentro dos limites da lei da natureza, sem pedir licença ou 

depender da vontade de qualquer outro homem” (Locke, 1998     :382) 

 

A segunda é o “estado de igualdade”; de acordo com este conceito, os seres humanos 

foram “criados” pertencendo a uma mesma “raça” e a um mesmo senhor, por isso possuem os 

mesmos direitos, tanto no que diz respeito a obedecer às leis ou mesmo de punir aqueles que 

as desobedecem. Os homens têm por direito também buscar a justiça através da reparação e 

do castigo contra aqueles que transgridem as regras e causam danos, rompendo com a “lei”. 

                                                           
14

 Aqui o conceito do que é privado já contém uma outra definição completamente diferente do período grego 

clássico.     
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Ou seja, todos os homens são iguais e possuem o direito individual de proteger seus bens 

pessoais, o que inclui a própria vida, o bem maior a ser protegido; e que de acordo com a lei 

natural, a vida da humanidade tem como meta preservar-se.  

“Um estado também de igualdade, em que é recíproco todo o poder e jurisdição, não 

tendo ninguém mais que outro qualquer - sendo absolutamente evidente que criaturas 

da mesma espécie e posição, promiscuamente nascidas para todas as mesmas vantagens 

da natureza e para o uso das mesmas faculdades” (Locke, 1998:382) 

 

 Então, através de um acordo mútuo entre os homens, os indivíduos 

«deliberadamente» abriram mão de seu estado natural de liberdade para estarem protegidos e 

assim punir aqueles que quebram as leis e privam aos demais indivíduos de sua segurança; 

assim criaram uma comunidade e um corpo político, regrando e preservando alguns aspectos 

de seu “estado de natureza” para conciliá-los com o “estado em sociedade” (antinatural); a 

partir disso é o Estado que pune os transgressores. O Estado seria também uma forma de 

limitar os desejos individualistas para evitar as parcialidades dos homens quando tentam 

julgar ações justas ou injustas. Pois dentro desta política, caso não haja uma autoridade 

reguladora para o estado de natureza dos homens, seria inevitável e permanente, entre os 

indivíduos da sociedade, o que o autor chama de “estado de guerra”: 

Evitar esse estado de guerra (no qual há apelo senão aos céus, e para o qual pode 

conduzir a menor das diferenças, se não houver juiz para decidir entre os litigantes) é a 

grande razão pela qual os homens se unem em sociedade e abandonam o estado de 

natureza. Ali onde existe autoridade, um poder sobre a Terra, do qual se possa obter 

amparo por meio de apelo, a continuação do estado de guerra se vê excluída e a 

controvérsia é decidida por esse poder. (Locke, 1998:400)   

 

Os poderes legislativos e executivos dentro do Estado serviriam não só para proteger 

os indivíduos (súditos) uns dos outros, mas também dos abusos de autoridade daqueles que 

comandam a sociedade, já que czares, príncipes e grã-senhores também estão sujeitos ao 

estado de natureza em sua «forma mais baixa», e podem ser levados a governar de forma 

desmedida e em causa própria. Sendo assim, independentemente da posição social que os 

indivíduos possam ocupar, todos, sem exceções, estariam subordinados às leis, quais também 

garantiriam o direito dos indivíduos de se rebelar contra os déspotas que pretendem roubar-

lhes a liberdade. Mas, Foucault salienta que, por mais que os intelectuais e filósofos 

contratualistas como Hobbes, Locke e Rousseau imaginassem uma sociedade livre e 

igualitária para todos através “da organização de um regime de tipo parlamentar e 
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representativo” qual garantiria a liberdade individual, o direito de cada indivíduo desenvolver-

se em segurança com a proteção das leis, surgia também em simultâneo, e de forma 

contraditória, o desenvolvimento de outro método de repressão e controle dos indivíduos de 

forma tirânica. Para Foucault, neste mesmo momento se criou todo um sistema disciplinar que 

hierarquizava os indivíduos, classificando-os e diferenciando-os, assim contrariando todo o 

discurso do direito à liberdade e igualdade naturais: 

“A forma jurídica que garantia um sistema de direitos em princípio igualitários era 

sustentada por esses mecanismos pequenos, quotidianos e físicos, por todos esses 

sistemas de micropoder essencialmente não igualitários e assimétricos constituídos 

pelas disciplinas. E se     , de uma forma geral, o regime representativo permite que, 

direta ou indiretamente, com ou sem reservas     , a vontade de todos forme a instância 

fundamental da soberania     , as disciplinas fornecem, na base, a garantia da submissão 

das forças e dos corpos      (...)      As «Luzes» que descobriram as liberdades 

inventaram também as disciplinas” (Foucault, 2018:254/255) 

 

Portanto, se as legislações pautadas na liberdade e igualdade dos indivíduos perde 

efeito devido ao sistema educacional e disciplinar que são voltados para a formação dos 

indivíduos. O sistema disciplinar além de normalizar os comportamentos, também hierarquiza 

e separa em categorias de forma unilateral, incluindo e excluindo aqueles que podem 

compartilhar da vida em sociedade e transitar em meio a esfera pública. Os excluídos, sem 

que haja qualquer tipo de liberdade de escolha, são marginalizados e diminuídos através da 

hierarquização; onde podemos identificar as «diferenças», fenômeno fundamental para o 

reconhecimento das identidades dos indivíduos.  

Também ao pensar em hierarquias, se tomarmos a premissa de que os museus são 

ferramentas importantes para a homogeneização da cultura e da moral que impera no Estado 

Nação; os museus normativos seriam palco para a exposição de quais memórias e de quem? 

1.5 – IDENTIDADE E ESSENCIALISMO: UM LUGAR SEGURO NO MUNDO 

 

Quando Locke se refere às mentes das crianças, “um papel em branco, desprovida de 

todos os caracteres, sem nenhuma ideia” (Locke,1999:57), ele se posiciona como um 

empirista. A teoria é      que, no decorrer da vida, vamos acumulando e desenvolvendo a nossa 

razão a partir de nossas experiências sensoriais, imprimindo neste “papel” toda a informação 

necessária para o nosso desenvolvimento como indivíduos dotados de razão.  



Wagner de Souza João, Museologia: O indivíduo em Cena 

43 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

Vale lembrar que, naquele período “Pré-moderno”, o ritmo de vida das pessoas era 

muito diferente, pois dificilmente as rotinas eram quebradas ou desviadas. Os indivíduos 

tinham a tendência de permanecer no mesmo lugar onde nasceram e lá passariam o resto de 

suas vidas, sem grandes mudanças nem grandes novidades, seguiam as tradições locais, e 

estas se consolidaram como as grandes verdades absolutas. Isso dificulta qualquer tipo de 

“formatação” renovadora cerebral, possibilitando uma continuidade na essência dos 

indivíduos, sem grandes desvios que forcem transformações. Esse estilo de vida levou os 

filósofos e tantos outros pensadores a acreditar na verdade do conceito de “unicidade” do ser: 

um indivíduo que a partir daquilo que lhe foi ensinado e por ele absorvido, sempre será o 

mesmo, sem qualquer mudança de comportamento; tratava-se do indivíduo “previsível”, 

constante. 

 Tal ponto de vista corrobora com a visão de Hall, quando este aponta para o “Sujeito 

do Iluminismo” (Hall, 2006:10). Mas para entendermos melhor o conceito de indivíduo 

moderno, é preciso entender como os indivíduos são posicionados ou se auto posicionam na 

sociedade. Tais posicionamentos dividem, rotulam e qualificam os indivíduos categorizando e 

hierarquizando. Pois, quando o indivíduo determina e afirma ser ele alguma coisa, este 

indivíduo acaba revelando também, através da linguagem, tudo aquilo que ele não é. Por isso 

é possível observar nesta ação ambivalente de afirmação e negação (mesmo que isso seja de 

forma inconsciente) um processo de separação e divisão, no qual, de acordo com Kathryn 

Woodward (2000), este indivíduo está assumindo a sua “identidade”, a qual só pode existir 

devido à “diferença”. 

Assim sendo, quando os indivíduos de um grupo se comportam e se apoderam de 

determinadas características para definirem-se a si próprios e identificar seus iguais, acabam 

também definindo e caracterizando aqueles que não possuem tais comportamentos e 

características, trançando limites bem demarcados, organizados através da «inclusão» dos 

iguais ou a «exclusão» dos diferentes; Isso nos leva a entender que a identidade é também 

“relacional”, ou seja: uma identidade depende da existência de outras identidades diferentes 

para também poder existir. Devido a isso, temos a tendência de nos identificar com aqueles 

que nos são parecidos. Formamos grupos, famílias, religião, comunidades, gostos e desgostos, 

times de futebol, amigos e inimigos, estilos musicais; por isso e por várias outras razões nos 

aproximamos de outras pessoas e incluímos todas essas afinidades numa única palavra que é 

capaz de simbolizar, sintetizar e unir: dizemos «nós», aos diferentes, chamamos «eles».  



Wagner de Souza João, Museologia: O indivíduo em Cena 

44 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, 

Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

Este pensamento corrobora com o conceito de “différance”, formulado por Hall, onde 

o processo de identificação acontece dentro de um “trabalho discursivo”, necessitando da 

“delimitação de fronteiras” simbólicas através da linguagem. Para consolidar este processo de 

identificação, ele requer aquilo que é deixado de fora, que paradoxalmente se torna - “aquilo 

que a constitui”. (Hall, 2009:106). Ou seja, todo o processo da construção da identidade é 

excludente, necessita daquilo que ela não é; tudo o que está em seu interior só existe por causa 

daquilo que se encontra em seu exterior.  

Para Woodward (2000), os símbolos são características fundamentais que nos ajudam 

a identificar e a entender melhor as diferenças entre as identidades. Um bom exemplo para 

isso, são as identidades nacionais, o grande trunfo na formação do Estado Nacional, que 

utiliza o conceito de «essencialismo» para a formatação do espírito de um indivíduo 

nacionalista. Este conceito é fundamental para entender melhor como acontecem esses 

processos de inclusão e exclusão, dominação e extirpação das diferenças em busca de 

“pureza”. O essencialismo baseia-se em dois pontos fundadores distintos: «Histórico» e/ou 

«Genético» (os dois argumentos podem ser empregados juntos ou separados no discurso 

identitário). Nesta perspectiva, a identidade daqueles que defendem sua cultura e todos os 

seus hábitos através de um discurso fundamentado na história ou na genética, pretendem 

encontrar “segurança” na constância do “eu” e do coletivo ao qual pertence, e serve como 

pretexto para justificar sua pureza e unicidade. Percebem-se no mundo como algo 

«imutável», «verdadeiro» e «fixo» dentro da história e na suposta falta de alteração genética. 

Esse argumento é melhor esclarecido quando nos atentamos ao discurso crítico de Lahire 

(2001) sobre o conceito de “unicidade”, que segundo o autor, foi fundamentado em conceitos 

éticos, não em constatações empíricas, e que a noção de «unidade do ser» nada mais é do que 

uma ilusão.  

“Tudo se passa como se houvesse um ganho simbólico e moral (como o lembram os 

termos de inconstância, de versatilidade, de infidelidade a si próprio) específico para se 

pensar «idêntico» ou «fiel» a si mesmo em todos os momentos e em todos os lugares, 

sejam quais forem os acontecimentos vividos ou as provas experimentadas «Eu não 

mudei»; «Eu sou sempre o mesmo». (Lahire, 2001:26)  

 

Voltando para o pensamento de Woodward, que completa as ideias de Lahire e Hall, o 

«essencialismo histórico» acontece quando diferentes nações ou grupos, afirmam suas 

identidades num processo de construção e fundação, buscando no passado (mesmo que 

fictício) o poder para fortalecer e justificar-se através da história. Desta forma seria possível 
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explicar seu presente, como uma desculpa e um motivo para afirmar quem são, já que o 

essencialismo histórico promove a possibilidade da construção narrativa de um passado 

comum a todos. Isso faz com que os indivíduos pertencentes a uma nação ou grupo tornem-se 

únicos e iguais entre si, contudo, diferentes daqueles que não compartilham da mesma história 

(os outros): pessoas de outras nacionalidades, outras religiões, cor de pele, e mais uma lista 

infinita de divergências que separam e dividem, levando à exclusão.  

No “essencialismo biológico”, grupo éticos afirmam suas identidades sob o manto das 

ciências naturais, a biologia. Dentro dessa perspectiva, querem explicar as diferenças raciais e 

étnicas, num processo de herança genética para justificar sua pureza, afirmando uma 

unicidade genética imaculada, sem qualquer mistura, sem qualquer mutação. A história nos 

mostra o quanto esta perspectiva biológica pode ser perigosa, como nos lembra Harari: "As 

tentativas de nazistas e comunistas de determinar cientificamente identidades humanas de raça 

e de classe demonstraram ser perigosa a pseudociência, e desde então, os cientistas têm sido 

relutantes em ajudar a definir quaisquer identidades «naturais» para seres humanos." (Harari, 

2018:172) 

Portanto, segundo Lahire e Woodward, aquela criança que nasceu com a mente em 

branco, acaba sendo «formatada» aos poucos. O fundo branco ganha cores e cria manchas 

com o passar dos anos. Através das observações e das aprendizagens obtidas por meio dos 

ensinamentos, ou como diria Foucault: «através do adestramento»; a criança se adapta e é 

inserida, posicionada no seio de grupos identitários que a definem e a caracterizam como 

membro da sociedade que compartilha seu passado histórico e carregaria em si a pureza 

genética, ou seja, a identidade precede o indivíduo.    

Outro ponto muito significativo sobre as diferenças identitárias frisadas por 

Woodward (2000), são as condições “sociais e materiais”. Neste contexto, alguns grupos 

posicionam suas diferenças em patamares superiores a outros, criando hierarquias e graus de 

significância. Logo, quando um grupo identitário é visto como inferior, a tendência dos 

grupos “privilegiados” é a subalternização dos grupos inferiorizados. Consequentemente, é 

fatal que haja escassez e precariedade material para os grupos subalternizados, devido à 

exclusão social, aumentando ainda mais a distância que os separa. Trata-se dos abismos já 

observados anteriormente na obra de Arendt: a polarização entre o “privado” e o “público”, o 

distanciamento entre as duas esferas devido a retenção da riqueza. É a hierarquização 
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derivada dos processos disciplinares de Foucault que através do individualismo moderno se 

expressa na divisão das classes sociais dentro do capitalismo.  

Devido ao processo de exclusão que se transformou em norma na construção das 

identidades (apesar de ser um conceito recente), percebemos que desde cedo na história 

sempre houve classes privilegiadas e classes desfavorecidas. Sempre separadas não só por 

diferenças de ideias e culturais, subjetivas, mas também pela falta ou pelo excesso de 

recursos. As classes privilegiadas e seus ideais regeram a construção da história, das leis e do 

Estado. Foram capazes de arrogar a si próprios uma identidade ligada ao poder e à dominação. 

Quase sempre partindo de discursos e narrativas essencialistas históricas e/ou biológicas 

mitológicas para justificar e “explicar” as posições ocupadas pelas classes dentro da 

hierarquia e assim manter o status quo. 

Os indivíduos que pertencem às classes dominantes sempre foram identificados com 

símbolos de ostentação que os distinguem dos demais devido aos valores de mercado, visto 

que na história, para ser um indivíduo diferenciado e inteiramente humanizado, é necessário 

possuir trabalho, propriedades, dinheiro e também fazer parte do grupo identitário e da classe 

“correta”, caso contrário, o processo de “desumanização” é fatal. Logo, ao possuir esses 

requisitos, tanto o indivíduo quanto os grupos podem transcender a finitude e são capazes de 

imortalizar-se na história através de suas fortunas, transformando-se em heróis, descobridores, 

construtores, transformadores, criadores e mais. Mesmo que para isso tenham de segregar, 

categorizar, distribuir, excluir e nomear as coisas do mundo, como um artista que compõe a 

sua obra. 

Se transferirmos essa lógica da exclusão e da inclusão para dentro das instituições 

museais clássicas, poderíamos dizer que alguns grupos identitários, ou mesmo alguns 

indivíduos pertencentes a nobreza, tiveram privilégios dentro da história e por isso puderam 

contar a sua história devido à sua posição na hierarquia separadora e excludente. Sendo a 

«pureza» do indivíduo, de sua cultura e de sua classe essencialista uma premissa para a 

imortalidade positiva através dos espaços museais, obviamente teremos aqueles que serão 

excluídos destes espaços sem qualquer oportunidade de narrar sua história a partir de si 

mesmos.   
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1.6 A EXCLUSÃO COMO FORMA DE DOMINAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

 

A «exclusão» nos processos de «diferenciação» e «separação» entre as categorias 

sociais, é de longa data um fato consumado com a chancela do Estado que se estende a toda a 

sociedade e seus diferentes grupos identitários. Michel Foucault (2018) em sua obra “História 

da loucura”, nos apresenta uma vasta gama de exemplos sobre os processos de separação e 

divisão, e nos mostra que a exclusão dos indesejados também acontece no seio da própria 

sociedade através da segregação dos cidadãos que são transformados em «estrangeiros», ou 

seja, estranhos ao próprio corpo social. Segundo o autor, os indesejados são aqueles que 

quebram as regras, que não seguem o padrão. Foucault os chama de “a-sociais”, aqueles que 

«tornam o mundo um lugar perigoso» de acordo com a moral da burguesia, ou da nobreza 

(Foucault, 2009:79-80). Na perspectiva Nietzschiana já comentada nas páginas 22 e 23 desta 

dissertação e que bem se enquadra aqui, para a classe dominante os desobedientes seriam os 

“maus” e por isso desvirtuam aquilo que é “bom”. Portanto, as elites utilizaram o poder para 

hierarquizar e separar as coisas daquilo que consideram boas e ruins. Aqueles que “venceram” 

utilizaram a memória e também a manipularam através de narrativas repetidas nas escolas, 

igrejas, fábricas, monumentos e museus para contar e fixar as histórias à sua maneira:   

“O direito de dar nomes vai tão longe que se pode considerar a própria origem da 

linguagem como exteriorização da autoridade dos dominadores; eles dizem: “Aí está o 

que é isto e o que é aquilo”, apõe seu selo sobre todas as coisas e todos os 

acontecimentos por meio de um som e, de alguma forma, se apoderam desse fato.”  

(Nietzsche, 2013:.37)  

 

 E é nesse intuito de rotular para em seguida segregar através das diferenças, que a 

demonstração de poder da burguesia se manifesta. Este é o legado das elites do período 

clássico grego que Arendt nos apresentou: os excluídos, aqueles que não são diferenciados 

das outras espécies animais, devem ser escondidos e privados de liberdade; devem estar fora 

do alcance dos olhos para que não corrompam os “saudáveis”. Segundo os estudos de 

Foucault, este é um dos motivos para a ativação e criação das casas de detenção que se 

mesclam a presídios e hospitais, onde os descumpridores da lei vigente (através da força e da 

coação policial ou qualquer outra autoridade) são trancafiados e caracterizados, rebaixados 

na configuração hierárquica da sociedade, qual acredita que esses traidores da sociedade 

perderam sua essência, quebraram o pacto. Por isso, entre os séculos XVI e XVIII, a detenção 
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se torna uma ferramenta para o afastamento e a tentativa de correção dos indivíduos. Foucault 

chamará esse período de “A Grande Internação” e “O Mundo Correcional".  

“É evidente que o internamento, em suas formas primitivas, funcionou como um 

mecanismo social, e que esse mecanismo atuou sobre uma área bem ampla, dado que se 

estendeu dos regulamentos mercantis elementares ao grande sonho burguês de uma 

cidade onde imperaria a síntese autoritária da natureza e da virtude. Daí a supor que o 

sentido do internamento se esgota numa obscura finalidade social que permite ao grupo 

eliminar os elementos que lhe são heterogêneos ou nocivos, há apenas um passo. O 

internamento seria assim a eliminação espontânea dos “a-sociais”; a era clássica teria 

neutralizado, com segura eficácia – tanto mais segura quanto cega – aqueles que, não 

sem hesitação, nem perigo, distribuímos entre as prisões, casas de correção, hospitais 

psiquiátricos ou gabinetes de psicanalistas.” (Foucault, 2009:79-80) 

 

Todo esse processo de exclusão e desumanização, aparentemente está para uma 

distopia, pois segundo Bauman (2004)
15

 aqueles «direitos naturais» de liberdade e igualdade, 

contidos na filosofia humanista de Locke, junto com todo o conceito de humanidade 

elaborado no século XVIII, não passariam de uma utopia iluminista, visto que para ser 

considerado humano dentro do coração da nação, o indivíduo precisa pertencer a determinada 

nacionalidade desde seu nascimento, ser um cidadão, numa questão de pertencimento não 

apenas territorial, mas também de classe e na introjeção cultural que o define como digno e 

dotado de uma identidade, sem isso, o indivíduo encontra-se despido, sendo “«apenas» 

humano. 

Tal como as identidades essencialistas, o moderno Estado Nação, para praticar a sua 

soberania, limita-se em territórios cercados por fronteiras que implica no ordenamento do 

“lado de dentro” e “lado de fora”. Os indivíduos que se encontram do lado de dentro das 

fronteiras por serem cidadãos e cumprem todas as regras são considerados «puros/bons», 

devido ao longo processo de homogeneização populacional e territorial, já os descumpridores 

de regras sociais, leis e estrangeiros são considerados «impuros/ruins/maus»: “Toda aposta na 

pureza cria sujeira, toda aposta na ordem cria monstros”, (Bauman, 2004:58).  

 Todo esse processo acima exposto, perpassa as práticas de inclusão e exclusão dos 

indivíduos ou grupos sociais, realizadas com grande violência no passado e na 

contemporaneidade, mas que tem suas raízes no «imperialismo» e na «colonização» do 

período moderno. Os Estados invadiram e conquistaram o que chamavam de «Terras virgens» 

                                                           
15

 “Amor Líquido: Sobre a Fragilidade dos Laços Humanos, 2004” 
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ou «terras de ninguém», subjugando povos, exterminando ou reciclando pessoas em prisões e 

hospitais (os a-sociais de Foucault). 

Veremos mais adiante que as práticas de domínio e poder, de escolha e seleção do que 

deve ser digno de e ser apreciado no processo de aculturação também esteve presente na 

genealogia dos museus, que serviam de espaços afirmativos das políticas sociais adotadas 

pelos governos, dando visibilidade às narrativas e discursos essencialistas para a estruturação 

das sociedades através da representação de objetos selecionados e reinterpretados; fixados 

dentro de um ideal social, já que foram tirados de seus contextos originais para fazer parte de 

acervos convenientemente organizados.  
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CAPÍTULO II 

GÊNESE: O COLECIONISMO OSTENTADOR DOS 

INDIVIDUALIZADOS.      

 

O período renascentista traz o antropocentrismo colocando no meio do palco o 

indivíduo da razão, que se contrapõe ao modelo teocêntrico do período medieval onde toda a 

razão do mundo se encontrava na divindade. Patrocinando os eruditos da época, o burguês 

individualizado por sua riqueza, os príncipes e a igreja perceberam que a história do passado 

suporta toda informação necessária para entender o presente, logo, encontraram na 

arqueologia uma ferramenta importante para melhor governar o presente. Assim surgem 

também atividades como a restauração, conservação e obtenção de obras de arte da 

antiguidade. Os humanistas da renascença se transformaram em escavadores e grandes 

colecionadores de antigas peças arqueológicas. 

“A principal motivação das expedições e descrições era a formação de coleções: 

moedas, armas, estatuetas, vasos e outros objetos antigos. O referencial humanista de 

retomar os clássicos favorecia também uma nova aproximação com os aspectos 

materiais da história e, por conseqüência, da própria natureza física - a nascente ciência 

moderna também reformulou os referenciais materialistas dos gregos, instituindo os 

primeiros estudos de astronomia e física moderna (séc. XVII)”. (Langer, 1999:97)       

      

Para Cristina Bruno (1996), as coleções arqueológicas entre os séculos XVI e XVII 

estão na gênese da história dos museus. Indivíduos começaram a colecionar peças antigas 

devido a sua beleza e singularidad, o tendo, mais tarde, o interesse no passado ajudado no 

desenvolvimento de pesquisas científicas. Esses colecionadores exploravam sua vaidade e 

exprimiam suas “excentricidades” por meio de ricos acervos; isso lhes conferia mais 

notoriedade e prestígio. Além do mais, Bruno também ressalta o poder que tais artefactos 

possuem no mercado, o que ajudou a criar laços ainda mais apertados entre a realeza, as 

“famílias principescas” e os novos mercadores. 

“O colecionismo se estendeu, a partir dessa época, pelos diversos e emergentes países 

europeus, configurando a existência de novos espaços consagrados à reunião de objetos 

de valor, a encontros sociais, a estudos, ao comércio de antiguidades, possibilitando a 

convivência entre as cortes principescas e as famílias burguesas em ascensão 

econômica.”. (Bruno, 1996:294) 
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Esta gênese dos museus dentro dos gabinetes de curiosidades através dos 

colecionadores do período renascentista, faz com que os «futuros» museus sejam também os 

espelhos da “colonização”, do “saque” e da “destruição de alguns povos por outros” (Bruno, 

1996:294).      Ainda assim, ajudaram os europeus a «interpretar» seu passado, construir sua 

história, construir sua identidade e também a pensar o presente, principalmente no que tange 

às artes, às ciências e à filosofia. 

“Os objetos arqueológicos foram valorizados no período renascentista, quando a arte, a 

história, a ciência e o estudo da natureza concentraram a atenção da elite política e 

econômica. Uma das expressões marcantes deste momento foi o surgimento das 

galerias de arte e dos gabinetes de curiosidades.”  (Bruno, 1996:295)       
 

 

 Neste sentido, também para o historiador Dominique Poulot, os museus “materializam 

o espaço de espoliação, intercâmbio, citação e reescrita em que os objetos se inscrevem de um 

contexto para outro e trocam, se necessário, de denominação, dependendo de quem os possui, 

expõe ou empresta”. Ou seja, o objeto apropriado pelo indivíduo ou pelo Estado ganha novos 

significados a partir do ponto de vista daquele que o domina, o que leva a “ideologia do 

objeto” e a “uma longa história da constituição das sensibilidades modernas relativamente à 

memória, desde o culto da posteridade, o do herói ou do homem ilustre, até a comemoração 

das vítimas de genocídios” (Poulot, 2013:131). 

Em suma, o espaço do museu serviu para a exposição das “provas” e “argumentos” 

daqueles poucos indivíduos que tinham o poder de acumular bens e escrever a história, 

impondo paradigmas científicos e históricos, cristalizando e edificando «realidades» de forma 

vertical e hierárquica “O espaço do museu obedece, por sua vez, a uma disciplina de 

exposição que serve de prova ou de argumento na escrita da história ou na vulgarização de 

paradigmas científicos, considerando que a mola propulsora de seu colecionismo se apoia, 

desta vez, na necessidade da exaustividade ou da exemplaridade, em suma, tem a ver com a 

demonstração ou a edificação.” (Poulot, 2013:132/133). 

Países invasores e vitoriosos colonizaram e saquearam; acumularam relíquias de 

guerra, quais se transformaram em símbolos de poder e ostentação sobre os povos vencidos. 

As relíquias também eram uma demonstração de um passado glorioso através da 

representação e a criação de um patrimônio que garantia de forma material a «existência 

imortal» do passado e a tão sonhada transcendência para a «vida eterna» dos indivíduos ou de 
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uma nação, como um esforço em conjunto. A herança deixada para a posteridade, faz valer 

todo esforço empenhado no trabalho em vida.    

“Neste sentido, deve ser enfatizado que a coleção e por conseqüência o colecionismo, 

ao longo do tempo, demonstraram sempre duas faces ligadas aos homens e às 

sociedades. Por um lado, a guarda, a valorização, a apropriação desenfreada dos objetos 

têm demonstrado a necessidade dos homens de transporem a sua própria finitude e, 

portanto, expõem a vulnerabilidade humana frente ao desconhecido, ao passado e ao 

inatingível.      Por outro lado, esses mesmos objetos e coleções, podem ser 

interpretados como fortes elementos de ostentação, de poder, traição, roubo, entre 

tantos outros aspectos que sempre evidenciaram a necessidade dos homens e das 

sociedades de demonstrarem a sua onipotência.” (Bruno, 1996:296)      

      
Assim, podemos fazer um paralelo à obra de Arendt quando focamos a atenção no 

conceito de indivíduo do período clássico grego que se revela no «homem completo», aquele 

que tem o poder de transitar na esfera pública porque é digno de honras e digno de estar em 

evidência, devido ao status que possui dentro da sociedade. Porém, com o desenvolver e as 

transformações sociais da história, é agregado a este conceito de dignidade individual, toda a 

moral cristã, que está relacionada ao trabalho do corpo individualizado em sua essência, de 

forma a igualizar os direitos dos indivíduos dentro da comunidade, normalizando-o dentro da 

sociedade, qual encontrará seu expoente na obra de Locke (1998). 

Indo mais além, para Max Weber, em sua obra “A ética protestante e o espírito 

capitalista” (1990), nos apresenta a ideia de que para ser verdadeiramente um indivíduo
16

 

dentro da sociedade, é preciso salientar-se e diferenciar-se do todo
17

. É aquele que possui um 

maior número de bens resultante do seu desempenho de trabalho, e que isso o dignifica. 

Também confere poder não só ao indivíduo possuidor, mas também a toda a sua prole, qual 

herda os bens e deles podem usufruir. Esses bens transformados em heranças consolidam um 

patrimônio particular. Logo, a realeza e a burguesia puderam então, através de sua 

excentricidade colecionista, ser os responsáveis pela génese dos museus. Ou seja, indivíduos 

que conquistaram seu espaço na sociedade, através de seus feitos (trabalho), adquiriram a tão 

sonhada “imortalidade”, utilizando o trabalho e a ciência
18

 que sistematizam e reescrevem o 

                                                           
16

 Sugiro ao leitor que, ao ler o parágrafo troque a palavra «indivíduo» por «Estado». 
17

 O que pode nos remeter ao conceito de «exame» de Foucault, qual normaliza e identifica aqueles que se 

destacam de alguma maneira. 
18

 O que em verdade tratava-se de uma «protociência». 
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passado para construir um presente e assim planejar o futuro, «visualizando» a si próprio 

ainda «vivo» em meio às futuras gerações.
19

  

Mas, se os antigos gabinetes e os clássicos museus preservam e salvaguardam os 

objetos da cultura, como é possível manter e assegurar a memória dos costumes, das 

tradições, os saberes, os heróis, os ilustres, a história dos antepassados para a posteridade? Os 

museus seriam apenas espaços onde os objetos do passado e as relíquias de guerra e todo o 

acervo patrimonial seriam armazenadas, estudadas e apreciadas por especialistas e por uma 

pequena parcela privilegiada da população? Como explicar a construção das identidades e das 

memórias coletivas que ultrapassam a individualidade? Para Rosane Possamai (2015), a 

resposta está na história da educação, qual está completamente atrelada à história da 

museologia:  

 “não é possível fazer uma história dos museus sem mencionar seu caráter educativo, 

tendo em vista que estas instituições foram criadas com objetivos, mais ou menos 

explicitados, de se constituírem em lugares de mediação entre os sujeitos e uma 

determinada herança do passado. Desse modo, os museus proporcionam um diálogo 

com o tempo e com os restos selecionados para representar o pretérito para as gerações 

que virão. Desse pecado original, nenhum museu consegue escapar, ao contrário, os 

contornos atuais tendem a demonstrar o aprofundamento desse viés educativo dos 

museus no presente.” (Possamai, 2015:27).  

 

2.1 A FORMAÇÃO EDUCACIONAL E DISCIPLINAR DOS INDIVÍDUOS PARA A 

SOCIEDADE ATRAVÉS DO PODER POLÍTICO NOS MUSEUS 

  

Partindo do princípio Foucaultiano, conseguimos um olhar mais abrangente sobre a 

intenção das elites no que toca seu desejo de construir e assegurar um futuro não apenas de 

seus bens      materiais, mas também para aquilo que é intangível, sua moral e toda sua cultura, 

utilizando os “aparelhos disciplinares” e suas técnicas para “o controlo e a utilização dos 

homens” (Foucault, 2018:164) não apenas através de uma educação moral, mas também 

através da disciplina dos corpos. 

 Na citação a seguir, Possamai nos apresenta dois exemplos. O primeiro é no que diz 

respeito à utilização dos museus como ferramenta para a formação das ideologias políticas 

                                                           
19

 O desejo de perpetuar-se é observado já na cultura da civilização egípcia e ainda se mantém viva até hoje em 

projetos científicos que através da criogenia congelam corpos humanos com a esperança de um dia poder trazê-

los de volta à vida. 
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que ordenam o passado através de um trabalho “exaustivo de identificação e investigação dos 

lugares de memória da nação”. O segundo é capaz de exibir a técnica disciplinar dos corpos 

dos indivíduos exposta no trabalho de Foucault para organizar e orientar as novas gerações; 

ou pior: adestrar.   

“foram estudados os primeiros grandes museus nacionais criados pela Revolução, como 

o Louvre (Babelon, 1984) e os museus de monumentos franceses (Poulot, 1984), bem 

como os museus provinciais (Pommier, 1984) e o Museu de Versailles (Gaehtgens, 

1984). Nesses estudos, a relação entre museus e educação é flagrante. Pommier (1984) 

mostra como diversos museus em diversas cidades da França foram criados antes da 

Revolução Francesa, a partir da publicização de coleções particulares doadas às 

academias ou às municipalidades, estando vinculados à preocupação com a criação de 

escolas de desenhos cujo objetivo era uma educação da mão e do olhar, não apenas para 

os artistas mas também para os artesãos e trabalhadores dos ofícios, reunindo, desse 

modo, arte e técnica como base dos princípios educativos das Luzes. Essas iniciativas 

precedentes à Revolução Francesa constituíram-se em terreno fértil à consciência 

histórica resultante da criação dos museus provinciais em 1801, caracterizando uma 

“obsessão pedagógica” (Poulot, 1997) no período, quando o acesso às obras de arte 

confiscadas pela Revolução foi considerado meio de transmissão e de educação das 

futuras gerações sobre o passado.” (Possamai, 2015:24     -25)       

    
Portanto, caso essas observações estiverem corretas, as elites e seu ideal de beleza 

moral e estética      são responsáveis pela formação das culturas nacionais e suas narrativas 

históricas essencialistas que formava as identidades coletivas e individuais. Essas histórias 

míticas eram «evidenciadas» e representadas pelos museus através de objetos «provas» que 

serviam como afirmação, principalmente no que toca às identidades nacionais: “Essas 

identidades não estão literalmente impressas em nossos genes. Entretanto, nós efetivamente 

pensamos nelas como se fossem parte de nossa natureza essencial.” (Hall, 2006:47), 

justamente porque fomos habituados a pensar assim, sendo também os museus instituições 

disciplinares responsáveis pelos estímulos formativos das identidades através da imposição 

dos objetos selecionados e suas narrativas. 

Vale a pena lembrar também que      o período renascentista foi engendrado na Europa 

tendo criado o homem moderno, colocando não qualquer homem no centro do Universo, e 

sim o homem europeu e sua cultura, sua identidade e sua individualidade, suas leis. Isso nos 

ajuda a entender melhor os processos que levaram os europeus a colonizar grande parte do 

planeta e assim afirmar sua cultura na extremidade das hierarquias, sendo o período iluminista 

grande responsável por direcionar o saber humano. Assim, foram capazes de ditar aquilo que 

é belo e correto, selecionar os objetos da ciência criando paradigmas; selecionando, dividindo 

e separando. Criando ideais, onde tudo poderia ser colocado em seu «devido» lugar para um 

melhor reconhecimento e controle. 
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O estudo e aprimoramento de disciplinas dentro dos museus, escolas e academias, só 

fizeram aumentar o sentimento de superioridade dos povos europeus sobre todos os outros; 

visto que aqueles que não partilhavam de seu sistema político e cultural eram considerados 

inferiores e indignos de serem conhecidos. Pois a sistematização do conhecimento faz parte 

da base de controle social das hierarquias. Perceber o saber como objeto de poder da 

burguesia europeia, desde o início do período moderno, os responsáveis pela compilação do      

conhecimento e também criadores das bases do sistema político e jurídico da modernidade, 

nos faz entender melhor o sentimento de “superioridade” que culmina no eurocentrismo. É 

possível observar este sentimento de superioridade da sociedade europeia no pensamento de 

Locke, quando cita o sistema de leis e a ação do trabalho como sinônimos de civilidade, 

contrapondo os europeus aos demais povos que dispunham de diferentes culturas: “Entre 

àqueles que se consideram a parte civilizada da humanidade, que fizeram e multiplicaram leis 

positivas para determinar a propriedade sobre aquilo que era antes comum continua em 

vigor”. (Locke, 1998:411). 

Talvez, os saques de relíquias e de monumentos realizados nas ocupações europeias; 

as exposições dentro dos museus ostentadas e glorificadas, sejam reflexo deste tipo de 

pensamento de superioridade, já que as guerras declaradas em nome da «liberdade» contra as 

«tiranias» dos povos «bárbaros» envolveram o trabalho (o supostamente os diferencia dos 

povos «não civilizados») dos homens do governo, dos exércitos e de outras áreas de 

disciplinas diversas, assim como historiadores, arqueólogos, etnólogos, geógrafos, artistas, e 

assim por diante.  

Esta cultura normalizada de civilidade e superioridade enraizou-se através da 

educação recebida dentro das instituições competentes, responsáveis pela formação dos 

indivíduos dentro das sociedades “Bennett argumenta não haver nada novo em atribuir ao 

museu a intencionalidade de moldar capacidades cívicas e ordenar uma leitura de mundo, pois 

já conhecemos seu papel civilizatório desde o século XIX” (Pires, 2017:59 apud Bennett), 

fortalecendo a “moralidade do seu ambiente, de sua classe, de sua igreja, do espírito de sua 

época, de seu clima e seu lugar” (Nietzsche,1992:86), com isso, no período colonial, os 

europeus ensinaram a outros povos a identificar qual tipo de cultura e comportamento deve 

ser glorificado e tomado como exemplo de superioridade. 

 Quanto a questão das “apropriações” como resultado do “trabalho”, tanto Poulot 

quanto      Bruno, acreditam que, em França, Napoleão Bonaparte refletiu todo o poder dos 
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soberanos sobre a escolha do que deve ser considerado digno de pertencer aos museus e às 

bibliotecas, e assim elaborar coleções que conferem uma certa realidade material aos 

discursos fabulosos formadores das identidades da nação e da superioridade da mesma. 

“Esta foi uma característica marcante para o desenvolvimento e implementação das 

instituições museológicas que este país legou para o universo da Museologia [...] 

transferências patrimoniais foram monumentais,      os movimentos revolucionários 

elaboraram um discurso no sentido de justificar esta pilhagem, explicitando que as 

grandes obras da humanidade tinham que ser guardadas e apreciadas nos territórios 

livres. (Wescher 1976).” (Bruno, 1996:298)     

  

 Em seus saques monumentais, Napoleão coloca à frente todo seu poder, toda sua 

ganância e força, além de sua própria imagem, numa clara exposição e expressão de 

intolerância contra as diferenças culturais, políticas e religiosas de outros países. Segundo 

Bruno (1996), poucas são as vozes que se manifestaram e “se rebelaram em repúdio a essas 

transferências de fragmentos da vivência de sociedades do passado, para locais de 

concentração do poder. Ao contrário, esta será uma sedimentada característica que está na 

base das mais importantes instituições museológicas do mundo. Entretanto, sabe-se das 

discordâncias do arqueólogo e historiador Quatremère de Quincy, em relação ao que chamou 

de «espírito de conquista». Em sua obra «Lettres à Miranda», escrita à época, ele denunciou 

esta atitude e afirmou que ela era totalmente contra o espírito de liberdade vigente: “Ele 

questionou esses museus cujas obras são arrancadas de seu contexto, isola-se fragmentos da 

vida artística de um povo, de uma época, de um lugar” (Bruno, 1996:298 apud Schaer).
20

 

  

                                                           
20

 Tradução livre do autor, no original: “II y mettait en question ces musées pour lesquels on arrache les oeuvres 

à leur contexte, on isole de fragments de la vie artistique d’un peuple, d’une époque, d’un lieu” (Bruno, 

1996:298 apud      Schaer” 
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2.2 MUSEU E NACIONALISMO: O CONTROLE SOBRE OS INDIVÍDUOS. 

 

O período entre o século XIX e o século XX, foi onde as instituições museológicas 

funcionavam como importantes ferramentas e ponto de apoio aos projetos nacionalistas dos 

governos com o intuito de condensar a massa de indivíduos dentro de um mesmo sentimento 

de pertença, numa identidade unificadora para o fortalecimento do que é chamado de Estado 

Nação.  

 Assim, durante o século XIX, período auge dos processos de colonização europeia, 

onde o trabalho de recolha de artefactos arqueológicos se intensificou devido ao aumento das 

viagens de estudo às colônias, foi possível um aumento de coleções e abertura de novos 

grandes museus que possibilitaram o aprimoramento de disciplinas como a Arqueologia, a 

Etnologia e diferentes ramos da História Natural, “Nesses museus foi marcante a apresentação 

dos objetos, classificados especialmente por tipos, procurando demonstrar o desenvolvimento 

linear da humanidade e os progressos realizados pela espécie humana. grandes e 

enciclopédicos museus” (Bruno, 1996:299). Ou seja, todo o estudo científico realizado neste 

período estava “totalmente vinculadas aos princípios expansionistas das grandes potências 

mundiais... “as ruínas e as obras-primas do passado constituem-se, paralelamente, em 

importantes elementos ideológicos na manutenção das estruturas de poder, legitimando 

regimes políticos dos mais variados matizes” (Langer,1999:105 apud Funari).  

No entanto, há uma ambiguidade interessante dentro desse processo de edificação da 

cultura nacional através dos museus. É o fato de que, as nações antes colonizadas, após a 

conquista da sua independência, iniciaram um processo de empoderamento individual de sua 

própria História e cultura, construindo assim identidades próprias através de “órgãos culturais 

ligados a instituições políticas”. Dentro deste período países como o México, Grécia e Egito 

são exemplos dos processos que “recorrem às pesquisas arqueológicas para reforçar a noção 

de uma consciência nacional, resgatando as antigas glórias esquecidas. Desta maneira, o 

método científico de investigar o passado tanto serve para legitimar a dominação colonialista 

quanto para propagar a liberdade nacional.” (Langer,1999:106).   

“K. Pomian (1991) identifica a relação estreita entre os museus nacionais e uma 

educação patriótica no desenrolar do século XIX, quando o museu tenta inculcar nos 

visitantes valores que pretendem unificar os cidadãos através de imagens do passado 

em prol de uma identidade de nação civilizada contra as ameaças que podem vir do 
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exterior. Saindo da Europa, é possível observar em outros contextos a estreita relação 

entre a criação de museus e a edificação de uma memória nacional, a exemplo da 

análise feita por Camilo Mello Vasconcellos (2007) sobre o Museu Nacional de 

História do México, no qual memória e imaginário da nação vinculados à Revolução 

Mexicana são encenados a partir da materialidade e da visualidade de um patrimônio 

comum colocado em ação através do museu, inserido como parte estratégica do projeto 

educacional do Estado.” (Possamai, 2017:27).  

 

Mas apesar desta conquista de independência nacional dos países recentemente 

“livres”, ainda prevaleceu a cultura da «superioridade» burguesa, claramente representada nos 

museus, independente de sua localização geográfica. Segundo Soto (2015) as classes 

dominantes continuaram a “manipulação histórico-etnográfica” para perpetuar seu poder e 

manter as estruturas hierárquicas através das instituições públicas museais que romantizam o 

passado e os povos, aculturando e introduzindo ideias em toda a população possibilitando a 

formação das estruturas sociais de hierarquia. Por isso era preciso a criação de uma nação 

educada e disciplinada para manter a soberania dos Estados, daí a criação de grandes museus 

em prol da educação, exemplifica Moana Soto (2014):  

“O reconhecimento da importância, do valor da educação pública e universal difundiu a 

ideia de que as coleções, que anteriormente eram fonte de instrução e prazer de poucos, 

deveria ser acessível à todos. O século XIX é um período em que surgem muitos dos 

mais importantes museus de todo o mundo. São coleções particulares que se tornam 

públicas: Museu do Prado (Espanha), Museu Mauritshuis (Holanda). Também nessa 

época surge o primeiro museu histórico – todo organizado em ordem cronológica – na 

Dinamarca (1830), e começam a surgir os museus de folclore: Dinamarca (1807), 

Noruega (1828) e Finlândia (1894).” (Soto, 2014:60)  

 

 Portanto, o que parecia um milagre humanista do iluminismo do século XVIII para o 

desenvolvimento de todos os indivíduos em sua particularidade, transformou os museus em 

mais um dos aparelhos disciplinares dos Estados, apesar da promessa de liberdade e igualdade 

para todos em prol da sociedade. Ao observar a «revolução social» há milênios atrás, que 

transformou a esfera pública e privada do período clássico grego e se imaginarmos a 

Revolução Francesa como uma extensão desse desejo de transformação da sociedade, é 

possível notar que estes movimentos, apesar do cunho revolucionário, mantiveram erguidas as 

mesmas estruturas que sustentam a hierarquias verticais, mantendo no topo aqueles que 

possuem o «saber», aqueles que comandam e possuem o «material», aqueles que se destacam 

de forma positiva da mediocridade mantendo os valores da sociedade, aqueles que são 

«verdadeiros», os «autênticos», os homens «individualizados» em sua apoteose.            
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 Outra observação possível dentro desse estudo sobre a história da museologia clássica, 

é perceber dois grupos formados por tipos de indivíduos singulares que fazem uso dos 

museus: o primeiro grupo é aquele que possui as condições materiais, por isso é o proprietário 

(burguês, monarca, líder político, Estado). Sendo assim, este grupo, além de colonizar 

territórios, tem o poder de idealizar, selecionar, organizar e controlar as informações. Na 

história dos museus, este grupo inicialmente esteve na qualidade de colecionadores; depois 

realizadores e produtores de saber.  

Assim como na esfera pública de Arendt, é possível pensar esse grupo de 

proprietários, como aqueles que se entendem como iguais em sua esfera comunitária, porém 

singulares. O que os mantém neste mesmo patamar em pé de «igualdade» é o poder de 

projetar a si mesmos e seus ideias para o futuro. Transformam-se em heróis, conquistadores, 

construtores do “bem” ou destruidores do “mal” segundo a sua moral. São os responsáveis 

pela formação da base social e são transformados em exemplos, além de também criar 

modelos de exemplos. Sua moral e suas ações são expostas e representadas através de objetos 

musealizados que glorificam todo o seu esforço e trabalho, na crença de ser em «prol da 

nação», e todo um coletivo; porém, muito pelo contrário; esses museus se tornaram relevantes 

apenas para contar a história e expor os desejos e ideais de indivíduos singulares: burgueses, 

monarcas e líderes políticos que utilizam do Estado, que é fortemente marcado por seus 

interesses e conceções     .   

O segundo grupo, criado entre o final do século XVIII e início do século XIX, tendo 

acesso ao espaço museal, se concentra na base da estrutura hierárquica. São os indivíduos que 

fazem parte da massa, formando um todo que constitui a nação. Estes indivíduos recebem as 

instruções e são educados a partir dos conteúdos discursivos, selecionados por aqueles que 

detém o poder de um sistema que pretende a alienação dos indivíduos em favor de um projeto 

regulador e normalizante de uma nação. Então temos aqui a transformação do museu, que saiu 

de seu estado gênico da exaltação individualista dos colecionadores, para se tornar um espaço 

direcionado para apreciação e formação das grandes comunidades. 

Numa perspectiva de Lahire à Foucault, este segundo grupo, apesar da massificação a 

que são sujeitos, ainda mantém sua individualidade mesmo que sejam frutos dos processos de 

aculturação generalizada desejada pelos Estados. Pois através dos mecanismos disciplinares, 

os indivíduos interiorizam os discursos educacionais aos quais são sujeitos e criam hábitos 

através da repetição (Lahire, 2001). Ou seja, os indivíduos são capazes de introjetar a cultura 
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em si e em seguida zelar para que ela se mantenha viva, através de um sistema de vigilância 

mútua, o “panoptismo”, sendo cada indivíduo em particular o mantenedor do status quo da 

sociedade, um tipo de «poder». (Foucault, 201 

“são suportes de uma acumulação e de uma centralização do saber; o jogo dos signos 

define os pontos de apoio do poder; a bela totalidade do indivíduo não é amputada, 

reprimida, alterada pela nossa ordem social, mas o indivíduo é nela cuidadosamente 

fabricado, segundo toda uma tática das forças e dos corpos. Somos muito menos gregos 

do que imaginamos. Não estamos nas bancadas e no palco, mas na máquina panóptica, 

investidos pelos seus efeitos de poder que nós próprios repetimos, pois somos uma das 

suas engrenagens”. (Foucault, 2018: 249)      
 

 Ao observar os museus modernos sob essa perspectiva, é possível dizer que são 

reprodutores dos projetos de controle das nações e fazem parte dos “circuitos de 

comunicação” para o “adestramento minucioso e concreto das forças úteis” de cada indivíduo 

para manter sob controle.       
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CAPÍTULO III 

UMA NOVA MUSEOLOGIA PARA UM NOVO INDIVÍDUO  

 

     Ao longo do século XIX, as sociedades europeias e americanas se regozijaram com 

as transformações que o desenvolvimento industrial e científico proporcionaram, acreditando 

que isso os levaria a «evoluir» cada vez mais através do progresso contínuo. Porém, essa 

mesma ciência que desenvolveu ferramentas para facilitar a vida dos indivíduos e acelerar os 

processos de produção desencadeou também a degradação dos recursos naturais, aumentando 

ainda mais os abismos existentes entre países tecnologicamente desenvolvidos que 

exploravam os países não desenvolvidos tecnologicamente (ex-colônias).   

  Como consequência da primeira e da segunda guerra mundial no século XX, a qual 

utilizou todo seu poder bélico disponível, o mundo acompanhou a aniquilação completa de 

cidades e culturas inteiras com as explosões das bombas atômicas. Depois disso, ficou clara a 

ideia de um «fim» da história humana na terra; o progresso havia falhado, e isso foi ouvido 

nas rádios e assistida nas TVs toda a violência aplicada contra os seres humanos, contra as 

diferenças culturais, contra o patrimônio e contra tudo o que confere a identidade do «outro». 

É talvez a primeira vez na história onde de forma simultânea a população mundial se dá conta 

da sua vulnerabilidade perante o descontrole de todo aquele avanço tecnológico que tinha 

como premissa o desenvolvimento para o bem da humanidade. 

 Além disso, como já vimos, a crise identitária e a perda da confiança no Estado e na 

sociedade, que deveriam garantir a segurança para o indivíduo através de um sentimento de 

“confiança reconfortante no seguro coletivo contra o infortúnio individual” (Bauman, 

2003:101). De forma patriarcal, a sociedade      se comportava como as outras grandes 

instituições do Estado.  

“Tendo desde então dispensado, ou tendo sido roubada de muitos dos eficientes 

instrumentos de ação que manejava nos tempos da soberania inconteste do Estado-

nação, a “sociedade” perdeu muito de sua aparência “paternal”. Pode algumas vezes 

ferir, e dolorosamente; mas no que diz respeito ao suprimento dos bens necessários para 

uma vida decente e para enfrentar as adversidades do destino, ela parece 

perturbadoramente de mãos vazias. Por isso as esperanças de salvação que podem vir 

das torres de controle (adequadamente tripuladas) da “sociedade” definham e se 

esvaem. Por isso também a “boa sociedade” é uma noção a que a maioria de nós não dá 

maior importância, e cuja consideração seria vista como uma perda de tempo.” 

(Bauman,2003:101)            
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Com o fim da Segunda Guerra Mundial, percebeu-se que os registos da História dos 

seres humanos poderiam ser apagados junto com as possibilidades de um futuro. Os governos 

dos países envolvidos nos conflitos, se reuniram no intuito de planejar estratégias para a 

reconstrução de seus patrimónios e identidades, e também a remodelação das bases para um 

novo sistema educacional. Assim foi gerada a “ONU” (Organização das Nações Unidas, 

1945) a qual também deu origem no mesmo ano à “UNESCO” (Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), organizações internacionais formadas por 

países voluntários, criadas para trabalhar pela paz e para o desenvolvimento mundial a favor 

de um futuro. 

Ficou claro que o século XX foi o palco de grandes acontecimentos revolucionários, 

de grupos ativistas e organizações não governamentais que procuravam novos espaços para 

expressar seu descontentamento perante todo o mundo. Através das novas medias, esses 

movimentos ganharam força e foram impulsionados estabelecendo conexões internacionais e 

interpessoais, influenciando principalmente os jovens, colocando em xeque os ideais das 

antigas instituições conservadoras essencialistas, como a família, a Igreja, a Escola, o Estado, 

suas leis e hierarquias. Aqueles jovens tornam-se céticos e questionaram os méritos das 

guerras, desmistificando a ideia de «progresso», rebelando-se contra a ordem estabelecida e 

exigindo sua participação, buscando que se ouvisse a voz das minorias oprimidas. 

O engajamento na contracultura, o Movimento Negro, Estudantil, Feminista, Hippie, 

Punks, a luta pelos direitos humanos, trabalhadores, ecológicos e muitos outros, são ainda 

hoje de extrema importância para as conquistas das transformações sociais. Principalmente o 

feminismo, de acordo com Hall (2006), rompeu com as estruturas patriarcais.    

Frente a todos esses acontecimentos, intelectuais e museólogos de diferentes partes do 

mundo começaram a questionar e a identificar problemas na metodologia aplicada nos 

museus tradicionais com suas coleções dentro de edifícios fechados, sendo indiferentes ao 

mundo externo, aos indivíduos reais e contemporâneos a eles, aos indivíduos que formam 

grandes e pequenas comunidades, as quais exigiam novas respostas aos novos problemas.  

"surgem os estudos no campo da museologia, defendida como ciência por alguns e 

como técnica por outros. Da mesma forma que a instituição museológica, os estudos no 

campo da museologia também passaram por uma dinâmica de transformação. Em meio 

aos novos pensamentos que permeavam os anseios sociais no segundo pós-guerra e 

intensificados pelas ideias revolucionárias inerentes à década de 1960, afloram os 

debates sobre uma museologia social” (Tolentino, 2016:26).      
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     Logo, poderiam os museus serem ferramentas que possibilitam uma verdadeira 

evolução na vida dos indivíduos que desejam a revolução no sistema hierárquico de direitos 

frente à sociedade que falha? Através da museologia social o indivíduo seria capaz de se auto-

gerir sem a imposição da cultura daqueles que detém o poder? A museologia social seria o 

veículo para uma digna representação dos excluídos e uma via de afirmação das novas 

identidades renegadas pelos museus conservacionistas?  

Se faz necessário conhecer um pouco melhor este indivíduo do século XX, o qual 

Bauman identificou como «Pós-Moderno» e que muito se diferencia dos indivíduos da 

modernidade. Feito isso, passamos a entender o que provocou a mudança de perspectiva sobre 

o papel dos museus na sociedade e na vida dos indivíduos.  

 

3.1 A PERSPECTIVA NÃO ESSENCIALISTA E A FRAGMENTAÇÃO DO 

INDIVÍDUO A PARTIR DE HALL. 

 

Felizmente, como antagonista da identidade essencialista, que pauta sua «veracidade» 

em «verdades» históricas e biológicas, seguida de seus apontamentos sobre o que deve ser 

considerado «normal» seguido da eliminação do que é considerado «anormal», Woodward 

(2000) nos apresenta uma perspectiva muito mais abrangente e agregadora: a perspectiva 

“Não-essencialista”; uma forma fluída para a construção das identidades, ressignificando os 

objetos da cultura e do passado possibilitando novas identidades que desabrocham na 

contemporaneidade exigindo novos posicionamentos para novos olhares sobre os objetos, o 

que para muitos significa uma “crise identitária”, segundo o autor. Cabe então aqui a 

pergunta: Quais podem ter sido as razões para que essa “crise” identitária eclodisse no 

Ocidente? Como os indivíduos deixaram de ter a certeza sobre quem são, deixando aquela 

rigidez e a intolerância das identidades nacionalistas? Como o ideal da sociedade em um todo 

unívoco afirmados pelas velhas instituições deixaram de ser resposta para os indivíduos?  

Aparentemente, a crise se dá      devido ao fato da globalização ter ligado todas as 

culturas através de uma maior circulação dos indivíduos por diferentes territórios, o que 

causou grandes transformações na rotina das comunidades. Esses deslocamentos e 
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descentralização da cultura através de trocas de informações e sobreposições culturais criam 

alguma coisa de «novo», com a qual os sujeitos constantemente se deparam, estranham e se 

adaptam. Isso cria novos repertórios de hábitos com referências distintas, que transformam os 

indivíduos em um «processo contínuo» dentro do “mundo líquido” (Bauman, 2003), 

rompendo com as estruturas modernas do individualismo essencialista e os alicerces 

fundadores das nações agora globalizadas.  

“As nações, antes firmemente abrigadas na armadura da soberania multidimensional do 

Estado-nação, se acham num vazio institucional. A segurança existencial se estilhaçou; 

as velhas histórias reiteradas para restaurar a confiança na filiação perdem muito de sua 

credibilidade e, como observou Jeffrey Weeks em outro contexto, quando as velhas 

histórias de filiação (comunitária) já não soam verdadeiras ao grupo, cresce a demanda 

por «histórias de identidade» em que «dizemos a nós mesmos de onde viemos, quem 

somos e para onde vamos»; tais histórias são urgentemente necessárias para restaurar a 

segurança, construir a confiança e tornar «possível a interação significativa com os 

outros». «À medida que as velhas certezas e lealdades são varridas para longe, as 

pessoas procuram novas filiações.» O problema com as novas histórias de identidade, 

em claro contraste com as velhas histórias da «filiação natural» diariamente 

confirmadas pela solidez aparentemente invulnerável de instituições profundamente 

estabelecidas, é que «a confiança e o compromisso têm que ser trabalhados em relações 

cuja duração ninguém garante, a menos que os indivíduos decidam fazê-las 

duradouras». (Bauman, 2003:90 apud Jeffrey Weeks)      

 

Talvez agora, já seja possível observar o que irá inspirar as matrizes para que uma 

nova museologia entre em ação neste ambiente fluido que muitos chamam de «Pós-moderno» 

que anda à toda velocidade em suas transformações constantes e ressignificações do passado, 

das identidades e histórias  individuais e coletivas, num fluxo contínuo sobre um globo 

interligado, agora vagam os sujeitos fragmentados, indivíduos divididos em meio a própria 

pluralidade das identidades que habitam dentro de si, fazendo-os inconstantes, se filiando ou 

se desvencilhado «livremente» de diferentes identidades. 

Quanto a «fragmentação» dos indivíduos, segundo Hall, houve um momento da 

história do qual ele chama “modernidade tardia”, onde aquele “sujeito cartesiano” (indivíduo) 

centralizado, sempre igual e imutável, começou a ser descentrado / fragmentado e também 

deslocado “através de uma série de rupturas nos discursos do conhecimento moderno” (Hall, 

2006:34). Esses discursos (cinco exemplos apontados pelo autor) pertencem ao século XX, 

causando grande impacto e transformações na forma como pensamos o homem em sua 

singularidade individual e também em meio a sociedade.  

Apesar do foco na segunda metade do século XX, Hall inicia sua análise (1º ponto) 

sobre a teoria social e ciências humanas para explicar a descentralização do indivíduo 
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(transformado em sujeito) através da filosofia de Marx (1818/1883). Hall apresenta a releitura 

de Marx feita por estudiosos da década de 60 do século XX, em que os seres humanos seriam 

sujeitos da história.:       

“no sentido de que os indivíduos não poderiam de nenhuma forma ser os «autores» ou 

agentes da história, uma vez que eles podiam agir apenas com base em condições 

históricas criadas por outros e sob as quais eles nasceram, utilizando os recursos 

materiais e de cultura que lhes foram fornecidos por gerações anteriores” (Hall, 

2006:35)  
 

O segundo ponto da força motriz para o «descentramento» do homem moderno, é a 

descoberta do «inconsciente» por Sigmund Freud (1856/1939), na psicanálise. Através desta 

descoberta  há, então, um rompimento total com a ideia de que todos os desejos, as ações do 

indivíduo e a construção da nossa identidade seriam frutos de uma mente puramente racional, 

capaz de controlar e centralizar os indivíduos numa personalidade sólida. Muito pelo 

contrário; segundo Freud, somos moldados e agimos através de impulsos com base em 

processos psíquicos inconscientes que seguem uma lógica completamente diferente do sujeito 

cartesiano e puramente racional. Freud nos apresenta uma dicotomia interna, o sujeito 

«dividido» ou «partido», o indivíduo que vive a fantasia do «eu» como «pessoa unificada» 

que o próprio indivíduo criou, ou seja, a própria ideia de indivíduo não seria real, 

corroborando com Marx, existe apenas o sujeito.  

Como «terceiro descentramento», Hall aponta para o trabalho do linguista e filósofo, 

Ferdinand Saussure (1857/1913). Segundo Hall, Saussure argumentava que os indivíduos 

estão condicionados a um sistema de significados culturais expressos através da língua. Não 

somos «autores» desses significados, pois a língua é um sistema social, e não individual, por 

isso, quando falamos e expressamos «nossas ideias», não estamos simplesmente expondo 

aquilo que há de único e exclusivo dentro de nós, mas na verdade estamos reproduzindo 

significados que foram previamente «construídos» e «embutidos» em nós através da cultura 

em processos históricos muito anteriores ao nosso nascimento. 

O «quarto» fator importante para uma análise mais aprofundada da descentralização 

do indivíduo da modernidade, são os estudos do “filósofo e historiador francês Michel 

Foucault” que realiza uma espécie de «genealogia do sujeito moderno» destacando um «novo 

tipo de poder» o “poder disciplinar” (Hall, 2006:41/42) já apresentado em capítulos 

anteriores.  
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“O objetivo do “poder disciplinar” consiste em manter «as vidas, as atividades, o 

trabalho, as infelicidades e os prazeres do indivíduo», assim como sua saúde física e 

moral, suas práticas sexuais e sua vida familiar, sob estrito controle e disciplina, com 

base no poder dos regimes administrativos, do conhecimento especializado dos 

profissionais e no conhecimento fornecido pelas “disciplinas das Ciências Sociais. Seu 

objetivo básico consiste em produzir “um ser humano que possa ser tratado como “um 

corpo dócil”. (Hall, 2006:42 apud Dreyfus & Rabinow)     

 

Este processo de “adestramento” perpassa toda a sociedade (macro) e todo o indivíduo 

singular (micro), num fluxo e refluxo ininterrupto. É o entendimento do paradoxo: “quanto 

mais coletiva e organizada a natureza das instituições da modernidade tardia, maior o 

isolamento, a vigilância e a individualização do sujeito individual.” (Hall, 2006:43)  

O quinto «descentramento» é o impacto do Feminismo, que nasceu junto de outros 

grandes movimentos sociais da modernidade tardia. Os movimentos revolucionários do 

Terceiro Mundo “refletiam o enfraquecimento ou o fim da classe política e das organizações 

políticas de massa com ela associadas, bem como sua fragmentação em vários e separados 

movimentos sociais” (Hall, 2006:44). Assim cada movimento exigia seus direitos e o espaço 

de voz das diferentes identidades, como mulheres, gays e lésbicas, os negros e muitos outros. 

“Isso constitui o nascimento histórico do que veio a ser conhecido como a política da 

identidade - uma identidade para cada movimento.”  (Hall, 2006:45).  

Dessa forma então, podemos observar a trajetória e as mudanças realizadas no seio das 

sociedades e em como os indivíduos são posicionados dentro delas sendo transformados a 

partir dos novos discursos em sujeitos ou atores. Fomos do homem moderno do período 

iluminista, como indivíduo centrado em uma identidade fixa e essencialista, atravessando 

parte da história até o sujeito Pós-moderno não essencialista, que está fragmentado, muitas 

vezes contraditório em suas múltiplas identidades, favorecidas pela grande quantidade de 

ofertas derivadas da globalização através de uma “hibridação intercultural” (Canclini, 1997).  

Tendo já salientado como o indivíduo se encontra dentro dessa nova configuração 

global da Pós-modernidade, podemos seguir e afunilar sua atuação em meio à Nova 

Museologia que culminará na disciplina Sociomuseologia. Quais foram as transformações 

dentro da museologia que levaram ao surgimento da Sociomuseologia? O que a 

Sociomuseologia pode proporcionar aos indivíduos sujeitos históricos e sociais?  
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3.2 UMA NOVA MUSEOLOGIA QUE REVOLUCIONA PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA SOCIOMUSEOLOGIA  

 

Durante as últimas décadas, depois da criação da ONU e da UNESCO, ocorreram 

muitas conferências entre estudiosos e intelectuais do campo da museologia que se 

transformaram em grandes marcos significativos responsáveis pelas mudanças e aberturas de 

novos horizontes. Esses encontros geraram documentos importantes; novas diretrizes para que 

a prática museal fosse realmente algo transformador do meio ambiente sobre o qual atua. 

Um dos documentos mais importantes para o desenvolvimento das ideias e das ações 

museais, levando ao estabelecimento da Nova Museologia, são as resoluções da Declaração 

de Santiago do Chile de 1972, um encontro organizado pela UNESCO e pelo ICOM a fim de 

discutir as práticas e o papel dos museus dentro de um mundo em estado de ebulição. Pela 

primeira vez de forma sistemática e metodológica, indivíduos já imersos no mundo da 

museologia de diferentes Estados interagiam com convidados participantes que não atuavam 

no campo dos museus, pertencentes a outras áreas do saber, para que pudessem expressar suas 

opiniões e expor suas críticas, uma vez que possuem outros olhares sobre a realidade 

colaborando de forma interdisciplinar (também uma novidade) na elaboração de novas 

alternativas para o pensar museológico e assim procurar meios para possíveis transformações 

e a quebra de paradigmas consolidados pela museologia clássica. Hugues de Varine, sobre a 

Mesa Redonda de Santiago do Chile salienta: 

“Ela se tornou, entre muitos profissionais dos museus da América Latina, símbolo da 

ruptura de uma museologia tradicional, centrada no objeto e que seguia um modelo de 

museu e de musealização tipicamente europeus. Em suas lembranças sobre esse 

encontro, o francês Hugues de Varine (2010), um de seus organizadores, ressalta a 

preocupação em “descolonizar” a realização desse evento, que tinha como finalidade 

pensar sobre o papel dos museus latino-americanos frente às transformações sociais por 

que passava a região, onde a língua de comunicação seria o espanhol e os especialistas 

convidados para palestra e coordenação das discussões seriam todos da América 

Latina.” (Tolentino, 2016:35 apud Varine) 

 

Logo, na Mesa Redonda de Santiago do Chile, os especialistas das diferentes áreas do 

saber entenderam que frente às injustiças causadas pela colonização, o museu deve intervir 

através da prática, para que haja o desenvolvimento e a transformação do social de forma 

progressiva. Nesta consideração contida no documento das resoluções da Mesa Redonda de 

Santiago do Chile citada abaixo, é possível perceber as intenções revolucionárias da Nova 
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Museologia através da conscientização das comunidades a favor da descolonização, uma 

«contracultura»: 

“Que o museu é uma instituição a serviço da sociedade, da qual é parte integrante e que 

possui nele mesmo os elementos que lhe permitem participar na formação da 

consciência das comunidades que ele serve; que ele pode contribuir para o engajamento 

destas comunidades na ação, situando suas atividades em um quadro histórico que 

permita esclarecer os problemas atuais, isto é, ligando o passado ao presente, 

engajando-se nas mudanças de estrutura em curso e provocando outras mudanças no 

interior de suas respectivas realidades nacionais ” (Primo, 1999: 112).   

    

No “2º Atelier Internacional Ecomuseus - Nova Museologia”, segundo Rechena 

(2011), foi definida a estruturação do Movimento Internacional para uma Nova Museologia 

(MINOM) em 1985, onde declaram que “aceitam-se como representantes da nova museologia 

não só os museus, mas também as realizações e as ações individuais ou coletivas, afirmando a 

possibilidade de haver museologia fora da instituição museal e desligada das coleções de 

objetos preservados nos museus”...“o trabalho com a comunidade, a interdisciplinaridade, a 

importância dada ao território e ao meio ambiente e o recurso aos métodos de trabalho 

participativo” (Rechena, 2011:112).  

Segundo estudiosos do campo da museologia, inclusive para Hugues de Varine outra 

declaração bastante importante para a constituição do MINOM foi a “Declaração de Caracas” 

realizada na Venezuela no ano de 1992 onde “referiu-se pela primeira vez os problemas 

provocados pela globalização” (Rechena, 2011:115). Tais declarações são de grande 

importância porque foi a partir delas que a museologia se desenvolveu como disciplina 

científica, o que também possibilitou dentro dela o surgimento de novos segmentos como a 

Ecomuseologia, Museologia Ativa, Museologia Comunitária, Museologia Crítica, Museologia 

Dialógica, Museologia Popular, Museologia Social, Sociomuseologia
21

 e outras 

nomenclaturas, o que Rechena chama de «Museu Diversidade», ramificações que 

questionaram o museu tradicional, “o seu lugar na sociedade, a sua relação com as pessoas e 

com o meio ambiente” (Rechena, 2011:103).  

                                                           
21

 Sobre as terminologias sociomuseologia e museologia social: “comumente utilizados de forma indistinta e até 

mesmo como sinônimos, como Mário Chagas e Inês Gouveia fazem questão de enfatizar no texto de 

apresentação do Caderno do Ceom nº 41, intitulado Museologia Social, que traz uma coletânea de artigos, 

documentos e entrevistas que abordam essa temática: “Para todos os efeitos, a presente publicação considera a 

museologia social e a sociomuseologia como sinônimos, a diferença ainda não investigada em profundidade, 

estaria na ênfase e no ponto de partida” (Tolentino, 2016:29).  
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Apesar de muitos autores que estudam o desenvolvimento da Nova Museologia terem 

como base essencial as três declarações citadas acima (além de muitos outros documentos 

base de conferências que não foram citadas neste texto) quais fundamentaram o MINOM, 

Mário Chagas e Inês Gouveia não consideram que o encontro realizado em Caracas de grande 

importância para o desenvolvimento da Nova Museologia pois para eles: 

“não contribuiu para a mudança do panorama museal; o seu viés ideológico neoliberal, 

ao contrário, investia na gestão profissional, na legislação e na formação de lideranças 

voltadas para os museus, sem uma efetiva atenção para os processos de 

desenvolvimento social, sem considerar o protagonismo das comunidades e dos 

movimentos sociais” (Chagas & Gouveia, 2014:13). 

 

No ano de 1993, em Lisboa, Portugal, na Universidade Lusófona de Humanidades e 

Tecnologia, Mário Moutinho coordena o curso de Especialização em Museologia Social. Pela 

primeira vez, é documentado de forma oficial, as terminologias Museologia Social e 

Sociomuseologia; defendendo, neste mesmo ano, no primeiro Caderno de Museologia da 

universidade, que “O conceito de Museologia Social, traduz uma parte considerável do 

esforço de adequação das estruturas museológicas aos condicionalismos da sociedade 

contemporânea” (Moutinho, 1993:7)
22

. Quanto à adequação da museologia, neste mesmo 

texto, Moutinho faz referência às palavras do Director Geral da Unesco, Frederic Mayor, ditas 

na abertura da XV Conferência Geral do ICOM, às quais correspondem a ideia de evolução. 

“Esta evolução é evidentemente, tanto qualitativa como quantitativa. A instituição 

distante, aristocrática, olimpiana, obcecada em apropriar-se dos objectos para fins 

taxonômicos, têm cada vez mais - e alguns disso se inquietam - dado lugar a uma 

entidade aberta sobre o meio, consciente da sua relação orgânica com o seu próprio 

contexto social. A revolução museológica do nosso tempo - que se manifesta pela 

aparição de museus comunitários, museus 'sans murs', ecomuseus, museus itinerantes 

ou museus que exploram as possibilidades aparentemente infinitas da comunicação 

moderna - tem as suas raízes nesta nova tomada de consciência orgânica e filosófica" 

(Moutinho, 1993:7).           

      

 Em Lisboa-Setúbal, no ano de 2007, foi realizado o XIII Atelier Internacional do 

MINOM, cujo documento pode ser encontrado no Caderno de Museologia nº41. Moutinho 

volta a refletir sobre o conceito da Sociomuseologia, através do que chamou de “definição 

evolutiva”. Neste texto enfatiza essa trajetória evolutiva da Sociomuseologia, qual tem como 
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 Essas discussões continuaram a ser feitas nos Cadernos de Museologia até hoje em muitas outras discussões: 

https://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia 
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fundamentos as diretrizes documentadas ao longo dos anos, não só sobre Museologia, mas 

também fora dela, já desde o encontro da Mesa Redonda de Santiago do Chile de 1972. 

“A Sociomuseologia constitui-se, assim, como uma área disciplinar de ensino, 

investigação e atuação que privilegia a articulação da museologia, em particular, com as 

áreas do conhecimento das Ciências Humanas, dos Estudos do Desenvolvimento, da 

Ciência de Serviços e do Planejamento do Território. A abordagem multidisciplinar da 

Sociomuseologia visa consolidar o reconhecimento da museologia como recurso para o 

desenvolvimento sustentável da humanidade, assentada na igualdade de oportunidades 

e na inclusão social e econômica.”  (Moutinho, 2014:421). 

 

     Portanto, visto o desenvolvimento da história dos museus desde sua nascença, 

percebemos que todos os ramos da Nova Museologia, incluindo a Sociomuseologia, são 

disciplinas dentro do campo da museologia que pretendem transformar as bases dessa ciência, 

através da educação e a difusão da cultura para que haja justiça, liberdade e paz como 

recomendado na Declaração da UNESCO de 2015. A revolução do método da Nova 

Museologia está no «processo de descolonização dos museus». Pois onde só havia imposição 

de cultura, passividade e «adestramento educacional» à favor da manutenção do status quo, 

pretende-se agora a construção de um saber à favor do desenvolvimento dos «desfavorecidos» 

através de uma «horizontalidade do poder» em um rompimento com a clássica estrutura 

vertical hierárquica. 

Tal estrutura vertical hierárquica mantinha os museus como espaços da cultura 

dominante que se distanciaram da realidade social, com o advento da  Sociomuseologia  os 

museus deram espaços a «novos» discursos, uma vez que se relacionam diretamente com as 

necessidades da sociedade através do diálogo e da troca de saberes sem que a imposição da 

cultura se estabeleça, já que as transformações no mundo são constantes e acontecem de 

forma natural, a Sociomuseologia propõe um museu «orgânico» com qualidades 

metamórficas. Desta forma os indivíduos são reconhecidos como sujeitos ativos em meio a 

sociedade, produtores de cultura e transformadores do meio em que vivem. 

Mario Chagas e Inês Gouveia  nos trazem uma entrevista com Hugues de Varine, 

publicada em 1979 que “transformou-se rapidamente numa referência fundamental e 

obrigatória, num documento de grande importância para a formação de uma nova geração de 

museólogos, educadores, historiadores, antropólogos e outros profissionais interessados no 

mundo dos museus” (Chagas & Gouveia, 2014:9), onde o autor trazia uma forma de “rebeldia 
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[...] a inovação e a possibilidade de renovação do campo museal” (Chagas & Gouveia, 

2014:10). Neste caso, os dois museólogos se referem ao seguinte trecho da entrevista:  

“Referindo-se a Paulo Freire como «um dos melhores pedagogos do mundo atual», 

Varine sustentava que é «imprescindível conhecer sua teoria da educação como prática 

da liberdade», particularmente no que tange à «transformação do homem-objeto da 

sociedade de consumo (...) em homem-sujeito»". (Chagas & Gouveia,2014:11, apud 

Varine).  

 

Antes de chegar à filosofia de Paulo Freire para adentrar na questão do indivíduo em 

meio a sociomuseologia, uma vez que já o identificamos em meio à Museologia Clássica ou 

normativa; é válido salientar que dentro dos muitos documentos que refletem os ideais da 

Sociomuseologia, a comunidade é objeto e meio específico que a Sociomuseologia tenciona 

trabalhar para desenvolver-se por meio de ações coletivas que capacitam os indivíduos 

pertencentes a tais comunidades à descolonizar suas mentes e suas histórias em um ato de 

empoderamento e protagonismo, ou seja, trabalhando «junto» e «com» e não «para» as 

comunidades. 

Sendo a Sociomuseologia uma ferramenta que trabalha a favor do fortalecimento, da 

reescrita da história, no empoderamento, no desenvolvimento sustentável das comunidades e 

das identidades; cabem as perguntas: como todo o corpo da comunidade é capaz de se 

desenvolver sem que primeiro cada indivíduo que a forma tome a consciência de si e se 

perceba na condição de sujeito histórico colonizado? Observando o indivíduo através do 

conceito de «identificação» no lugar de «identidade» de Stuart Hall e dentro da «liquidez» do 

mundo e da sociedade contemporânea do século XXI, ainda é possível o indivíduo engajar-se 

em movimentos para o desenvolvimento de uma determinada comunidade, qual lhe imprime 

uma identidade coletiva e ainda assim manter sua individualidade?  

 

3.3 O INDIVÍDUO EM MEIO À SOCIOMUSEOLOGIA  

 

A Sociomuseologia pensada como ferramenta para a educação da sociedade, trabalha 

com o conceito de «horizontalidade» do poder educacional; ideia que também é  encontrada 

na filosofia de Paulo Freire, a qual “rompe com os esquemas verticais característicos da 

educação bancária” através de práticas museais que devem possibilitar a existência do 
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«diálogo», da «comunicação», “desta maneira o educador
23

 já não é o que apenas educa, mas 

o que, enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando [...] assim tornam-se sujeitos 

do processo em que crescem juntos” (Freire, 1987:39). Para Freire, o verdadeiro 

desenvolvimento acontecerá dentro de uma sociedade igualitária, onde todo indivíduo tenha 

seus direitos garantidos, tanto nos espaços públicos quanto nos espaços privados; o «poder» 

de criar o diálogo entre os diferentes, contar a sua história a partir de si mesmos dentro de 

uma realidade compartilhada com outros indivíduos; só que, para isso, segundo o autor, se faz 

necessário um tipo de “educação problematizadora” que muito se diferencia da “educação 

bancária” que é fruto da cultura opressiva de uma classe dominante. Nesta ordem: «educação 

bancária» e «educação problematizadora», Freire alega que: 

“A primeira «assistencializa»”; a segunda, criticiza. A primeira, na medida em que, 

servindo à dominação, inibe a criatividade [...] «domestica», nega os homens na sua 

vocação ontológica e histórica de humanizar-se. A segunda, na medida em que, 

servindo à libertação, se funda na criatividade e estimula a reflexão e a ação verdadeiras 

dos homens sobre a realidade”. (Freire, 1987:41)      

 

Indo de encontro a essa filosofia, é apontado na declaração de Caracas que  a missão 

do museu, enquanto instituição, é a de garantir a participação de todos os indivíduos para que 

haja o «verdadeiro processo de desenvolvimento» através da conscientização do “homem-

indivíduo e homem-social” (Primo,1999:245) expressa na declaração da Mesa Redonda de 

Santiago do Chile, a «comunicação» é parte essencial capaz de agregar a diversidade 

edificando uma melhor relação com o público.  

“Os museus como meio de comunicação exprimem-se através da linguagem específica 

das exposições [...] como meio de comunicação os museus devem refletir as 

diversidades das linguagens culturais presentes na sociedade, baseando-se nos códigos 

culturais comuns para facilitar o acesso do público. Exige-se dos museus um diálogo 

permanente entre os emissores e os recetores para evitar a «possibilidade de 

manipulação ou imposição de valores e sistemas de qualquer tipo»” (Rechena 2011:115 

apud Primo).     

  

Voltando à Freire, no que diz respeito a humanização dos indivíduos através da 

educação, é possível perceber que, apesar de Freire enxergar o ato de «humanizar-se» como 

uma «vocação ontológica», ou seja, como parte da «natureza humana», algo de «essência», 

assim como os «direitos naturais» à vida, à liberdade e à propriedade «dadas aos homens» a 

priori, segundo Locke; Freire nega e caracteriza como «mito» “a propriedade privada como 
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 Leia-se “museu» no lugar de «educador». 
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fundamento do desenvolvimento da pessoa humana, desde, porém, que pessoas humanas 

sejam apenas os opressores” (Freire, 1987:78).
24

 

Também através dessa análise, podemos observar o fator que distingue melhor o 

indivíduo em meio a museologia clássica e o indivíduo em meio à Sociomuseologia. Pois, a 

partir da segunda metade do século XX, o indivíduo passa a ser idealizado em meio a 

Sociomuseologia, como um agente produtor cultural comunicativo que abrange a diversidade 

através do diálogo. O indivíduo já não recebe as «informações» de forma passiva, 

impossibilitado de desenvolver a sua humanidade; já em meio Sociomuseologia, o ideal é que 

o indivíduo desempenhe um papel ativo e transformador da realidade. 

Mas, para que o indivíduo possa agir «livremente» no processo de aprendizagem e de 

ensino, sem o peso da opressão, a educação problematizadora de Freire requer a humanização 

dos oprimidos através do processo de «libertação», qual no campo da Sociomuseologia muito 

se assemelha ao que Varine chama de «descolonização» cultural, como comentam Chagas e 

Gouveia:      

“A descolonização que se registrou mais tarde foi política, mas não cultural; pode se 

dizer, por conseguinte, que o mundo dos museus, enquanto instituição e enquanto 

método de conservação e de comunicação do patrimônio cultural da humanidade é um 

fenômeno europeu que se difundiu porque a Europa produziu a cultura dominante e os 

museus são uma das instituições derivadas dessa cultura.” (Chagas & Gouveia,2014:11)            

      

 Para Freire, o «colonizado» adere à cultura do colonizador. Quando de alguma forma 

o indivíduo obtém qualquer sucesso dentro da sociedade, tal fenômeno de «aderência» faz 

com que o indivíduo acredite ser o “homem novo”,  que do ponto de vista do oprimido, não é 

aquele que se liberta do opressor superando sua subalternização, pois “A sua visão de homem 

novo é uma visão individualista” (Freire,1987:18), por outras palavras, querem ter o papel 

daqueles homens que se «tornaram indivíduos» a partir do momento em que acumularam 

riquezas, o que desperta o desejo de sair da posição de oprimido para transformarem-se em 

opressores que se individualizam ao «destacarem-se», mas em uma contradição, em meio a 

essa mesma sociedade, aquele que tenta se desprender e individualizar-se em meio aos 

medíocres, não são considerados indivíduos, nem pela classe dominante nem para os próprios 

oprimidos. Para a «elite» “A humanização é uma «coisa» que possuem como direito 
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 Devemos nos lembrar aqui que o conceito de indivíduo na era clássica grega, segundo Arendt, estava 

relacionado apenas à nobreza, que durante o período iluminista, o conceito de indivíduo se relaciona àqueles que 

possuem propriedades, a classe dominante.    
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exclusivo, como atributo herdado. A humanização é apenas sua. A dos outros, dos seus 

contrários, se apresenta como subversão. (Freire,1987:25). Mas, quem são os «oprimidos» 

dentro da obra “A pedagogia do Oprimido” (1987) de Paulo Freire? 

Para Freire, devido ao medo de sofrer e ter seu sonhos de «sucesso» financeiro e 

social comprometido, os oprimidos que introjetam o inimigo dentro de si, evitam qualquer 

tipo de mudança no seu comportamento perante o poder dominante e acabam se conformando 

com as regras impostas para se viver em paz na  sociedade, assim, ao perceberem que outro 

indivíduo, de alguma forma, tenta modificar as estruturas, forçando mudanças que exigem 

esforço e sacrifícios, o oprimido  transforma-se no próprio opressor, impedindo e negando a 

evolução dos indivíduos que não se conformam em meio à sociedade. Podemos comparar este 

tipo de comportamento descrito por Freire ao «sistema panótico» de «vigia mútua 

individualizada» de Foucault, no qual, através do sistema disciplinar, todo o indivíduo é 

transformado em um sentinela sempre disposto a intervir quando a normalidade corre o risco 

de ser perturbada. 

Bauman (2003) pode nos ajudar a descrever melhor este indivíduo ambíguo, oprimido 

e opressor. Na obra examinada de Freire, é possível perceber que o autor não refere a um 

«oprimido» individualizado, mas sim dos «oprimidos» como um coletivo, sempre no plural; o 

oprimido individualizado não entrou em palco; pois o que está em foco é o coletivo, visto que 

a individualidade só seria identificada no «opressor». Já Bauman =1999), tendo como objeto 

de estudo o indivíduo que toma consciência do abandono e da insegurança perante a 

sociedade e o Estado, procura a segurança em meio àqueles que se assemelham a ele, assim 

mutuamente se protegem dentro de territórios que devem ser defendidos. Esses territórios 

formam o que chamam de «comunidade», rejeitada e esquecida pela sociedade e pelo Estado. 

Encerradas em “guetos” e “estigmatizadas”, as comunidades fecham-se e infligem 

limitações aos indivíduos pertencentes a elas, segundo o autor, essa limitação está centrada 

em um sentimento de desprezo por aqueles que transgridem a mediocridade; isso deixa a 

comunidade insegura e sua identidade corre riscos, o diferente é uma ameaça. Aquele que de 

alguma forma se diferencia é «notado», e devido a esse «destacamento», estes indivíduos se 

transformam em estranhos, trazendo instabilidade e insegurança, fazendo com que a 

comunidade, uma vez sonhada, não se consolide. 
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“Uma pessoa estigmatizada pode gostar ou não de outra portadora do estigma, os 

indivíduos estigmatizados podem viver em paz ou em guerra entre si — mas algo que 

provavelmente não acontecerá é que desenvolvam respeito mútuo. «Os outros como 

eu» significa os outros tão indignos como eu tenho repetidamente afirmado e mostrado 

ser; «parecer mais com eles» significa ser mais indigno do que já sou” 

(Bauman,2003:110)  

 

Olhando para este prisma bastante desanimador, a Sociomuseologia atuaria em um 

campo bastante áspero, uma vez que a comunidade se auto sabota, sabotam uns aos outros. 

Seria como dizer que aquele processo de descolonização dos museus seria um trabalho quase 

impossível e que a educação problematizadora de Freire não funcionaria, já que as 

comunidades também não garantiriam o desenvolvimento dos indivíduos, visto que todos se 

oprimem dentro da própria comunidade. 

“Nenhum «amortecedor coletivo» pode ser forjado nos guetos contemporâneos pela 

simples razão que a experiência do gueto dissolve a solidariedade e destrói a confiança 

mútua antes que estas tenham tido tempo de criar raízes. Um gueto não é um viveiro de 

sentimentos comunitários. É, ao contrário, um laboratório de desintegração social, de 

atomização e de anomia” (Bauman, 2003:110/111) 

 

Além do mais, se este ponto de vista sobre a realidade realmente estiver correto; seria 

possível dizer que, ao trabalhar com a comunidade no desenvolvimento de sua própria 

identidade, a Sociomuseologia correria o risco de fortalecer as bases do status quo, mantendo 

estática a posição da comunidade dentro da hierarquia social, ou seja, não desenvolveria o 

indivíduo nem a comunidade, visto que cada indivíduo sabota o outro; também 

contraditoriamente, os conceitos de «diálogo/comunicação» e «diversidade/pluralidade» 

seriam inexistentes, uma vez que a promessa da comunidade se funda na proteção contra tudo 

o que é estranho. 

“A atração da comunidade dos sonhos comunitários se funda na promessa da 

simplificação: levada a seu limite lógico, simplificação quer dizer muita mesmice e um 

mínimo de diversidade. A simplificação oferecida só pode ser atingida pela separação 

das diferenças: reduzindo a probabilidade de que se encontrem e estreitando o alcance 

da comunicação. Esse tipo de unidade comunitária se funda na divisão, na segregação e 

na manutenção das distâncias. Essas são as virtudes que figuram com destaque nos 

folhetos de propaganda dos abrigos comunitários” (Bauman,2013:132/133) 

   

Essa dinâmica de sabotagem ao que é «diferente», está bastante enraizada no 

essencialismo das identidades, onde grupos sociais se mantêm na estagnação devido ao 

embrutecimento que os fortaleceu. Porém, as «identidades fluídas» tem um ar mais leve, 
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colorido e cheio de esperança. Freire fala dos indivíduos como “seres inacabados, 

inconclusos” assim como a «História» que se faz inacabada num eterno devir de Heráclito. 

Para Freire, a prática da educação “é um que fazer permanente” (Freire:1987:16) devido a 

inconclusão da história e do indivíduo, pois este é um ser histórico e a cultura é criação dos 

homens. 

Quanto aos «seres inconclusos», também vimos em Hall, o descentramento do 

indivíduo através das ciências humanas e da crescente interligação entre diferentes Estados 

Nacionais devido a globalização, que enfraquece as identidades nacionais e regionais 

causando a «crise identitária», deixando os indivíduos à deriva. A museóloga Susana Isabel 

A. Domingues cita o trabalho de Hall, que aqui nos ajudará a melhor exemplificar o 

descentramento do indivíduo dividido em «múltiplos centros de poder» “as identidades 

nacionais estão desintegrando, como resultado do crescimento da homogeneização cultural e 

do «pós-modernismo»; as identidades nacionais e outras identidades «locais» ou 

particularistas estão sendo reforçadas pela resistência à globalização; as identidades nacionais 

estão em declínio, mas novas identidades – híbridas – estão tomando seu lugar.”. 

(Domingues, 2009:1 apud Hall) 

Essas «novas identidades híbridas» estão em constante movimento devido à 

democratização e contínuo fluxo das informações disponíveis através das tecnologias e do 

mercado, o que amplia mais ainda a ideia de « inconclusão dos seres» contrariando 

completamente o estilo da identidade essencialista. O diálogo entre as diferentes culturas cria 

apropriações e desapropriações, empréstimos, modificações «hibridismo»; as fronteiras estão 

abertas às trocas, o que possibilita a noção de multiculturalismo.  

A Sociomuseologia pautando suas ações e decisões no sistema democrático, tendo no 

fazer museal o intuito de desmistificar a hierarquia vertical fazendo com que a população 

tenha acesso aos museus, ao dialogar com as «diferenças» dentro da sociedade no intuito de 

melhorar a qualidade da existência compartilhada, possui a possibilidade de se comunicar e 

educar com o respeito às diversidades. Pois é sabido que o museu no século XXI “segundo 

Maria del Cármen Sagués, «pretende facilitar o acesso de todos os indivíduos à cultura 

através da difusão de conhecimentos e do funcionamento de equipamentos culturais, 

favorecendo assim o desfrute dos bens culturais por toda a sociedade»” (Domingues:2009:2) 
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Portanto, a ideia de democratização do conhecimento por meio da sociomuseologia 

através do multiculturalismo representaria o fim do engajamento do indivíduo em uma 

identidade essencialista que cria «comunidades sólidas» para a derrubada das barreiras que 

limitam o desenvolvimento dos indivíduos? Se as hierarquias culturais que decidem o «bom» 

e «ruim» e o «bem» e «mal» foram sublimadas em uma sociedade que entende a 

«diversidade» e a «pluralidade» dos indivíduos, como poderia a Sociomuseologia dar resposta 

à formação individual daqueles que aderem e flutuam em meio a tantas identidades fluídas e 

contraditórias que incorporam? A fluidez dos indivíduos em meio às diversas identidades que 

também não se consolidam, fenômeno contemporâneo, aparentemente assimilam o conceito 

de «seres inconclusos» de Paulo Freire. 

Voltando para o pensamento de Bauman, a diversidade dos pontos de vista que 

compartilham o mesmo espaço, só podem ter valor devido a existência do diálogo entre todas 

as partes, “em que todas as vozes sejam ouvidas”, onde a “variedade cultural” seja um ponto 

de partida, “o começo, e não o fim da questão” (Bauman, 2013:125)
25

. Reconhecendo isso, 

Bauman salienta que esse diálogo entre os “valores compartilhados” só é possível dentro do 

“estado constitucional democrático” onde cada indivíduo tem seus direitos garantidos. Isso 

significa que, sob essa perspectiva, o indivíduo é destacado da comunidade e observado 

isoladamente em suas particularidades: 

“Essa consideração não resolve necessariamente o problema dos direitos conflitantes da 

comunidade e do indivíduo, mas torna evidente que sem a prática democrática de 

indivíduos livres para manifestar-se o problema não pode ser enfrentado, e muito 

menos resolvido. A proteção do indivíduo contra a demanda de conformidade da 

comunidade pode não ser uma tarefa “naturalmente” superior à da tentativa de 

sobrevivência da comunidade como entidade separada. Mas a proteção do cidadão 

individual da república das pressões tanto não comunitárias quanto comunitárias é uma 

condição preliminar à realização de qualquer das duas tarefas. Como diz Habermas, 

“Uma teoria dos direitos bem compreendida requer uma política de reconhecimento que 

proteja a integridade do indivíduo nos contextos da vida em que sua identidade se 

forma ... Tudo o que é preciso é a realização consistente do sistema de direitos. Isso 

seria pouco provável, é certo, sem movimentos sociais e lutas políticas…”  (Bauman, 

2013:125) 

 

Compartilhando o ideal democrático através da educação, que tem como princípio 

«universalizar» e «humanizar» a população reconhecendo a pluralidade dos indivíduos 

                                                           
25 

 Além do mais, tratando-se do estudo do indivíduo contemporâneo da «liquidez» no século XXI, devemos 

lembrar da «pluralidade do próprio indivíduo» (Lahire,2001), que mantém um diálogo dentro de si devido a uma 

variedade de hábitos e conceitos que são muitas vezes contraditórios, porém fazem parte das várias facetas do 

indivíduo que se enquadram em diferentes grupos sociais dos quais ele se identifica e participa. 
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possibilitando a existência da liberdade, a Sociomuseologia em um diálogo com Bauman, 

poderia entender que o desenvolvimento do indivíduo é realizável em seu diálogo com as 

comunidades das quais participa em simultâneo, e que o sentimento de pertença de um 

indivíduo está dividido entre as diferentes identidades que carrega e as quais o constituem de 

forma descentralizada, e assim, a construção de seus conhecimento se faz na experiência 

vivida. 

Domingues (2009) apresenta três modelos de aprendizagem dentro dos museus 

contemporâneos que vai de encontro a este conceito: 

Das diversas teorias de aprendizagem em museus salientamos três: o modelo 

contextual, a psicologia construtivista e a pedagogia crítica. John Falk & Lynn Dierking 

(2000) defendem um modelo contextual onde interagem três contextos: o pessoal, o 

sociocultural e o físico. Assim, a aprendizagem é aqui entendida como um processo de 

autoafirmação sendo a nova aprendizagem sempre construída a partir de uma base de 

conhecimento. Adicionalmente, o que se aprende e como isso é feito é definido por um 

contexto cultural e histórico e influenciado pela percepção do local. (Domingues, 

2009:13) 

 

A psicologia construtivista defende a ligação entre as teorias da aprendizagem escolar 

e as teorias ligadas à percepção e à experiência. Desta feita e segundo Margarida Lima de 

Faria, esta teoria baseia-se «na convicção de que as pessoas constroem activamente o seu 

próprio conhecimento através do processamento de experiência, e não através de uma 

interiorização passiva de conhecimentos.» Assim, e segundo a psicologia construtivista, o 

sujeito tem um papel ativo na construção do seu conhecimento. Seleciona temáticas que lhe 

são mais próximas e aprofunda-as segundo formas particulares de assimilação do 

conhecimento. Este método de aprendizagem é, portanto, antagónico ao modelo mais antigo 

de aprendizagem em que o sujeito ocupa uma posição pouco interventiva e por isso pouco 

individualizada (Domingues, 2009:3-4)  

Portanto, sendo a sociedade contemporânea uma «comunidade global» multicultural 

onde o próprio indivíduo, de forma ativa, se torna um ser híbrido, assim como a cultura que 

também é «viva» e que transpassa o indivíduo inconcluso. Este, por sua vez, também é capaz 

de transformar esta mesma cultura dentro um fluxo contínuo de experiências e mutações 

numa interdependência entre o indivíduo e a comunidade, a troca do interno para o externo e 

do externo para o interno, a individualidade e a comunidade, melhor exemplificada na 

conclusão de Bauman: 
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“Somos todos interdependentes neste nosso mundo que rapidamente se globaliza, e 

devido a essa interdependência nenhum de nós pode ser senhor de seu destino por si 

mesmo. Há tarefas que cada indivíduo enfrenta, mas com as quais não se pode lidar 

individualmente. O que quer que nos separe e nos leve a manter distância dos outros, a 

estabelecer limites e construir barricadas, torna a administração dessas tarefas ainda 

mais difícil. Todos precisamos ganhar controle sobre as condições sob as quais 

enfrentamos os desafios da vida — mas para a maioria de nós esse controle só pode ser 

obtido coletivamente. Aqui, na realização de tais tarefas, é que a comunidade mais faz 

falta; mas também aqui reside a chance de que a comunidade venha a se realizar. Se 

vier a existir uma comunidade no mundo dos indivíduos, só poderá ser (e precisa sê-lo) 

uma comunidade tecida em conjunto a partir do compartilhamento e do cuidado mútuo; 

uma comunidade de interesse e responsabilidade em relação aos direitos iguais de 

sermos humanos e igual capacidade de agirmos em defesa desses direitos”. (Bauman 

2013:133-134)  

 

3.4 A MUSEOLOGIA CLÁSSICA E A SOCIOMUSEOLOGIA ATADAS A UM 

SISTEMA EDUCACIONAL QUE MANIFESTA SUA FORÇA ATRAVÉS DOS 

INDIVÍDUOS ATUANTES NA SOCIEDADE 

 

É notável que após dois séculos desde o início dos museus nacionais, alguns 

indivíduos dentro do meio acadêmico, atentos às exigências e dificuldades que o mundo 

enfrentava à sua volta, perceberam o quão opressor, despotencializador e desconectado da 

realidade pode ser o campo disciplinar da Museologia Clássica, visto que nele se operava 

apenas os regramentos e a estagnação metodológica, a mesma disciplina classista opressora 

oriunda dos museus do século XVIII. Abrindo um pouco mais o campo das disciplinas, 

entendendo que esta prática está vinculada não só ao campo museológico mas também a todas 

as áreas do saber científico acadêmico, a «disciplina opressora» é aqui colocada no sentido 

foucaultiano, a qual trabalha para «adestrar» os indivíduos desde a infância e que atinge o 

íntimo, perpassando toda a sociedade, criando a alienação para melhor controlar e oprimir 

uma massa alienada e mantenedora do status quo formando o sujeito. 

O pensamento do pedagogo Paulo Freire vem de encontro a este conceito foucaultiano 

quando ele afirma que a opressão acontece de forma violenta por parte da classe dominante, 

que nega a identidade àqueles que não participam de suas comunidades. A «invasão cultural» 

que as elites operam está tão enraizada no âmago dos indivíduos e da comunidade que o autor 

os chama de “hospedeiros do opressor” (Freire, 1987:19), e mais a frente salienta: “Os lares e 

as escolas, primárias, médias e universitárias, que não existem no ar, mas no tempo e no 

espaço, não podem escapar às influências das condições objetivas estruturais. Funcionam, em 
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grande medida, nas estruturas dominadoras, como agências formadoras de futuros invasores” 

(Freire, 1987:82) 

Trazendo o conceito de «humanidade» e «invasão cultural» dentro da filosofia de 

Freire para um diálogo com Arendt, qual identificou o «ser humano» como sinônimo de 

«indivíduo» no período grego clássico, e, com Foucault, qual nos apresenta as estruturas dos 

sistemas disciplinares para melhor exemplificar o processo que individualiza o «humano», 

aquele que possui o poder de impor sua cultura como uma forma de diferenciação de classes 

que parte desde o regime feudal: 

“As disciplinas marcam o momento em que se efetua a que se poderia chamar a 

inversão do eixo político da individualização”...“Quanto mais poder e privilégio se tem, 

mais  se é marcado como indivíduo, por rituais, discursos ou representações plásticas. O 

«nome» e a genealogia que situam no interior de um conjunto de parentesco, a 

realização de proezas que manifestam a superioridade das forças e que os relatos se 

imortalizam, as cerimônias que marcam, pela sua ordenação, as relações de poder, os 

monumentos ou as doações que conferem sobrevivência após a morte”...“tudo isto 

constitui processos de uma individualização «ascendente»”.  (Foucault, 2018:222)     

  

Ou seja, essa herança deixada pelos gregos e ainda afirmada no século XX, tendo no 

museu sua representação como um lugar de poder individual, desde sua origem nos gabinetes, 

onde a fala estava restrita aos que possuem os bens materiais e assim sendo capazes de contar 

e criar o mundo através de seu próprio olhar, manipulado e impondo de forma opressiva, 

através de todas as instituições que representam o poder, incluindo os museus e as 

universidades, que, para tanto, utilizam as disciplinas como forma de exercer este poder e 

obter a submissão dos indivíduos pelo “controle das ideias”, cabe a pergunta: não seriam 

também as universidades contemporâneas uma ferramenta para manter o controle sobre os 

indivíduos que seriam educados para manter o status quo da sociedade e assim perpetuar o 

poder da elite dominante, obviamente incluindo a disciplina Sociomuseologia, já que, mesmo 

no século XVIII, já era sabido das vantagens que os mecanismos disciplinares podem oferecer 

àqueles que detém o poder?      

“um déspota imbecil pode coagir escravos com correntes de ferro; mas um verdadeiro 

político acorrenta-os muito mais fortemente com a cadeia das suas próprias ideias” ... “sobre 

as fibras moles do cérebro assenta a base inabalável dos mais sólidos impérios” (Foucault, 

2018:119 apud Servan)      
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Para tentar responder a essa problemática, trago adiante algumas observações feitas 

por estudiosos do campo da museologia normativa e também da Sociomuseologia, em que, de 

forma crítica, esses indivíduos intelectuais buscaram novas alternativas para uma real 

transformação através da práxis no campo museológico. A exemplo disso partimos de um 

trecho da entrevista de 1979 de Varine para entender melhor como essa elite dominante se 

instala. 

“A partir de princípios do século XIX, o desenvolvimento dos museus no resto do 

mundo é um fenômeno puramente colonialista. Foram os países europeus que 

impuseram aos não europeus seu método de análise do fenômeno e patrimônio 

culturais; obrigaram as elites e os povos destes países a ver sua própria cultura com 

olhos europeus. Assim, os museus na maioria das nações são criações da etapa histórica 

colonialista.” (Chagas & Gouveia, 2014:10 apud Varine) 

 

Portanto, através desta entrevista, Varine expõe a visão de um europeu sobre o fato 

dos museus, quais empregam mestres e doutores, professores e estudantes que se formaram 

em sua maioria em universidades de diferentes partes do mundo, ainda se manterem 

«colonizados»/«hospedeiros» da forma cômoda do período oitocentista sem qualquer senso 

crítico, e de forma disciplinada repetindo e passando à frente toda aquela «cultura invasora 

colonialista».  

Então a partir de uma óptica da museologia brasileira, Mário Chagas e Inês Gouveia 

observaram que       

“De um modo claro: o referido diagnóstico ao denunciar a colonização dos museus, 

provocava e estimulava naqueles que tinham capacidade de agir e pensar por outras 

veredas a vontade de investir na descolonização do museu e do pensamento 

museológico. Não era difícil, para alguns jovens estudantes de museologia, adotando 

uma lógica simplista, pensar: ora, se os [primeiros] museus brasileiros foram criações 

coloniais, é hora de se criar museus que produzam rompimento com essa mentalidade 

[colonizadora e colonizada].”  (Chagas & Gouveia, 2014:10),  

 

De lá pra cá muito material científico vem sendo produzido por esses intelectuais que 

pensam o museu junto da sociedade. Porém, Chagas & Gouveia endossam o que já 

denunciaram Freire, Foucault e Varine: 

“E alguns daqueles que passaram a falar em nome da nova museologia passaram 

também a querer estabelecer regras definidoras do que é um novo museu, do que é um 

ecomuseu, do que é um museu comunitário, do que é um museu de território e com isso 

tentaram enquadrar a nova museologia no âmbito das práticas e procedimentos da 

museologia normativa”.    (Chagas & Gouveia, 2014:13). 
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Portanto, é claro o desejo de transformação daqueles que se voltam para o 

desenvolvimento da sociomuseologia em busca da evolução da ciência, como já visto no 

subcapítulo anterior. Porém, como quaisquer disciplinas dentro das universidades, até o 

presente momento, devem seguir as políticas vigentes, e isso significa que estão todos 

submetidas ao sistema disciplinar que segundo Foucault tem suas bases fundadoras no século 

XVIII. Este sistema mantém um processo de avaliação, comparação e classificação constante, 

entre educadores e educandos, qual permite que os «superiores» avaliem e sancionem de 

forma perpétua, onde o “exame é altamente ritualizado” (Foucault, 2018:213), e deixa a saber 

também que, através do “exame as relações de poder e as relações de saber assumem todo seu 

brilho visível” (Foucault, 2018:213,214). 

Isso talvez possa explicar as razões de haver, e que aparentemente se faz necessária, a 

existência de indivíduos de referência, como os mestres e doutores porque «possuem» o 

saber, e isso designa poder, que aqui encarado de forma clássica, estes indivíduos por serem 

os «organizadores originais» desse saber transcendental, desses bens culturais que se 

transformam em patrimônios que serão deixados como herança para as gerações futuras 

marcando a história através de um ponto originário que é este próprio «indivíduo» qual, 

através de seu trabalho, acaba por ter a sua apoteose, indo de encontro ao ponto de vista do 

catedrático moderno José Ingenieros “Toda criação é um esforço original. A história conserva 

o nome de poucos iniciadores e esquece os inúmeros sequazes que os imitam” (Ingenieros, 

2014:49). 

Pois dentro do mundo acadêmico, na realização de «exames» dentro do processo 

disciplinar, se faz necessário um caminho científico percorrido através da ciência 

desenvolvida anteriormente por esses «indivíduos de referência» para que haja o 

sancionamento de novos «indivíduos criadores», quais recebem a informação e a partir de si 

mesmos podem fazer a transformação dos pensamentos externos que estão em constante 

evolução através de novas sínteses e antíteses. Estes exames, sendo eles na forma de provas 

(testes), dissertações ou teses, fazem a “individualidade entrar num campo documental”, e 

com isso, o indivíduo dentro do processo educacional “Deixa atrás de si todo um arquivo 

minucioso (...) envolve-os em todo um corpo de documentos que os captam e fixam” 

(Foucault,2018:218), e Freire endossa sobre este ritual como sendo um ato “burocrático 

violentamente repressivo (...) que Althusser chama de «revitalização de elementos antigos»” 
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(Freire, 1987:66) em um círculo infinito de construção do saber, qual ainda se limita a uma 

elite intelectual que através desse processo se sobressai. 

Porém, felizmente, dentro da Sociomuseologia, através da multidisciplinaridade e 

através da resistência, tanto entre os alunos quanto entre os professores, nos é possível 

experimentar novos rumos científicos devido à uma visão mais ampliada que rompeu com as 

tradições da «especialização» dos indivíduos em áreas muito bem definidas e fechadas em si 

mesmas. Tal ruptura corresponde às exigências contemporâneas que buscam na 

multiplicidade de saberes conhecimentos mais ricos e híbridos, como menciona Bernard 

Lahire em entrevista
26

:  

“Nós vivemos numa época em que as instituições nos forçam a definir-nos 

tematicamente: especialistas da saúde, da escola, da arte, da pobreza, etc. É uma lógica 

de especialização por área. Enquanto, no fundo, nós não nos deveríamos definir a não 

ser pela maneira como construímos cientificamente os nossos objetos” (Lahine, 2011)  

 

Entretanto, ainda assim, nós como indivíduos estamos fadados a nos fechar em uma 

«caixa» compartimentada para que possamos ser inteligíveis aos olhos dos outros nos 

enquadrando às exigências de sistemas pré-estabelecidos, antigas fórmulas, regras que impõe 

limites a todos e parando no tempo, por isso se faz necessária a existência de uma «disciplina 

indisciplinada» para romper os paradigmas tal qual Chagas e Gouveia nos apresenta “Essas 

museologias indisciplinadas, impuras, in-mundas, crescem de mãos dadas com a vida, 

elaboram permanentemente seus saberes e fazeres à luz das transformações sociais que 

vivenciam como protagonistas, por isso mesmo é no fluxo, no refluxo e no contra-fluxo que 

se nomeiam e renomeiam, se inventam e reinventam, permanentemente” (Chagas & Gouveia, 

2014:84) 

 

 

 

                                                           
26

 Entrevista concedida entre os dias 24 e 25 de novembro de 2011 ao grupo de trabalho composto por 

professores e alunos mestrando e doutorandos do Programa de Pós-graduação da Sociologia da UFRGS e 

posteriormente transcrita para Caderno de Sociologias vol.17 n.38 Porto Alegre, Jan.abr.2015 
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3.5 – ALGUNS CAMINHOS TRILHADOS POR DIFERENTES INDIVÍDUOS O 

OLHAR DA SOCIOMUSEOLOGIA 

 

A relação entre o público e o indivíduo têm sido, assim, ponto fulcral para a 

compreensão destas questões. Para dar início a este subcapítulo, trago o que Arendt considera 

sobre o termo «público» e sobre como a interioridade do ser individual se transforma em 

realidade para o mundo externo: 

“tudo o que vem a público pode ser visto e ouvido por todos e tem a maior divulgação 

possível. Para nós, a aparência - aquilo que é visto e ouvido pelos outros e por nós 

mesmos - constitui a realidade. Em comparação com a realidade que decorre do facto 

de que algo é visto e escutado, até mesmo as maiores forças da vida íntima - as paixões 

do coração, os pensamentos da mente, os deleites dos sentidos - vivem uma espécie de 

existência incerta e obscura, a não ser que, e até que, sejam transformadas, 

desprivatizadas e desindividualizadas, por assim dizer, de modo que tornem-se 

adequadas à aparição pública. A mais comum dessas transformações ocorre na narração 

de histórias e, de modo geral, na transposição artística de experiências individuais.”  

(Arendt, 2001:64)      

 

 Partindo desta tão bem esclarecida reflexão sobre o termo «público», trago na 

sequência algumas «experiências individuais» que foram vividas em meio a sociomuseologia, 

ou mesmo, experiências vividas no cotidiano de pessoas comuns, que de forma «poética» 

narraram episódios e memórias que foram eternizados sobre o olhar Sociomuseológico; e que 

apesar dessas memórias pertencerem ao patrimônio individual dos sujeitos que as 

experienciaram, acabaram por passar por um processo de «desindividualização» tornando-se 

uma realidade para o público e parte dele a partir de seu compartilhamento. 

 Estas experiências aqui trazidas podem de alguma forma evidenciar como a 

Museologia e principalmente a Sociomuseologia interagem e afetam diretamente as vidas 

íntimas dos indivíduos transformando-os e fazendo com que suas vivências sejam sentidas e 

interpretadas sob um prisma que só é possível devido suas experiências em meio a 

Sociomuseologia. Assim como o artista que enxerga o mundo de forma única e acaba por 

expressar suas emoções causadas pela realidade através das linguagens artísticas como a 

pintura, escultura e muitas outras técnicas diversas, muitas vezes com  o intuito de refletir 

sobre si e o fazer o «outro» refletir na busca de transformações, os indivíduos também são 

capazes de expressar suas leituras dos acontecimentos do mundo e da vida íntima através da 
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museologia, mesmo que inconscientemente, exteriorizando assim a sua individualidade e seus 

anseios. 

 A individualidade compartilhada, o saber de um alguém, pode ser também um ato de 

generosidade que ajuda-nos a enriquecer intelectualmente e espiritualmente, uma vez que nos 

permite enxergar outras realidades além das nossas, fazendo comparações entre o «eu» e o 

«outro» o «nós» e o «eles». Assim somos capazes de perceber as diferenças através da 

diversidade, que ao ser compartilhada de diferentes formas (linguagens/mídias/suportes) com 

a intenção de informar, em um ato de troca de saberes através da experiência, acaba por se 

diferenciar muito daquela «individualização» do saber hierarquizado que vai de «cima para 

baixo» que ocorre na “educação bancária” qual Freire (1987) denúncia, onde o saber ou a 

experiência daquele que «fala» e detém o poder para isso seria a única verdade; semelhante à 

isso Judite Primo nos apresenta um conceito bastante interessante dentro do universo da 

museologia. Trata-se do “homem semióforo” ou “personal treasures” de Pomian (1984): 

“Nessa definição as pessoas assumem significações simbólicas na sociedade por serem 

representantes de classes sociais consideradas superiores, por dominar um saber ou um 

saber fazer que caracteriza a sociedade na qual está inserido. A definição do Pomian 

implica a aceitação de uma organização hierárquica da sociedade, na qual o «homem-

semióforo» – rei, imperador, presidente, papa, primeiro-ministro – reside e quanto mais 

longe se está dele, mas longe se está do simbólico. Na definição do Varine o simbólico 

também se apresenta próximo da «pessoa-recurso», mas ela actua como um mediador, 

incentivando a aproximação pelos outros membros da sociedade.” (Primo,2014:7) 

 

Essa «aproximação» do simbólico que é facilitada pela «pessoa recurso», se aproxima 

bastante do método freiriano da «educação libertadora», onde cada indivíduo possui o poder e 

a sabedoria necessária para possíveis mudanças na sociedade tendo como ponto de partida o 

próprio indivíduo que compartilha, tal qual a proposta da Nova Museologia, que de forma 

contraventora rompe com a hierarquização do saber e do estabelecimento de patrimônios que 

durante muito tempo foi realizado pelas classes dominantes. A «pessoa recurso» descrita por  

Varine em “O Tempo Social”, pode também se aproximar daquilo que se pretende aqui: o 

indivíduo que se conscientiza como um sujeito inacabado, sujeito que é transformado o tempo 

todo através daquilo que é externo (pessoas/comunidade/mundo), mas que também é capaz de 

transformar o externo de forma individual ou coletiva a partir de suas ações, em um fluxo e 

refluxo de informações trocadas entre os indivíduos que os transpassam de forma horizontal e 

contínua. 
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“A «conscientização», partindo da definição de Paulo Freire (1980) entendida como 

condição e resultado do desenvolvimento, como algo que aumenta progressivamente a 

cada etapa do processo; é o percurso que conduz à transformação do indivíduo em 

comunidade, do seu estado de objeto para o seu estado de ator do desenvolvimento 

desejado. Portanto é a etapa que antecede a tomada de iniciativa. A educação como 

prática da liberdade é um dos fatores dessa conscientização, assim a comunicação, 

interna ou externa a comunidade, é fator de enriquecimento; não existe verdadeira 

conscientização em circuitos fechados, pois o despertar da consciência crítica surge da 

confrontação do encontro, do desencontro e da comparação com os outros. (Primo, 

2014:22/23) 

 

Portanto, proponho ao leitor (a) que em um esforço de «autoeducação libertadora» 

possa também enxergar a experiência do «outro», sendo ele (a) um indivíduo em meio a 

Sociomuseologia ou mesmo fora do universo museológico. Que seja possível perceber que 

estes indivíduos ao compartilhar suas experiências nos distanciam de nós mesmos e nos 

aproximam do «diferente», pois só assim poderemos ter também uma melhor noção do quê e 

de quem somos nós. Outro fator importante para se prestar atenção nesses relatos é, 

juntamente o ato de desprendimento da ideia de patrimônio implementada pela museologia 

tradicional, que através de um olhar crítico e mais aberto sob a perspectiva do «outro» 

poderemos nos aperceber melhor de algumas das propostas da Nova Museologia sobre a 

valorização dos indivíduos e do social além da derrubada das paredes que continham a 

museologia em espaços físicos sacramentados.  

A primeira experiência que trago reflete bem a ideia de «patrimônio íntimo individual 

e desindividualizado» e pertence à Suzana Menezes, a qual relatou sua experiência na 

introdução de sua dissertação de mestrado. Suzana nos conta sobre a memória que carrega 

consigo desde sua tenra idade, quando aos três anos de vida fez um corte profundo no seu pé 

esquerdo. Tal acontecimento se faz presente não só através de sua memória, mas também na 

memória das pessoas que vivenciaram o acontecimento junto dela, como seus pais; além do 

mais, Suzana carrega consigo uma cicatriz que reaviva esta memória de forma material. 

Suzana entende que tal cicatriz («presença») a individualiza “na sua forma, no facto de 

estar alojada no meu pé esquerdo e não em todos os pés esquerdos de todos os homens e 

mulheres e crianças do mundo.” (Menezes, 2020:13) sendo também um patrimônio que prova 

sua existência como pessoa aos três anos de idade, ainda que não se lembre de tudo 

claramente, o que também lhe causa certo estranhamento devido ao tempo que não se recorda 

(«ausência»), mas que lhe foi contado com riqueza de detalhes selecionados pelos seus pais: 
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“Ela traz-me em simultâneo a presença e a ausência, a memória e o esquecimento (...) 

Neste sentido, e como diria Marc Guillaume, se porventura conhecesse a história da 

minha cicatriz, ela representa em mim a «memória material» do corte, isto é, 

materializa e simboliza um determinado acontecimento do meu passado, que eu decidi 

reter e valorizar. E dir-me-ia, ainda, que «Pouco importa que eles [os objectos e a 

minha cicatriz] deformem nessa ocasião o que realmente se passou, uma vez que ainda 

assim participam da significação presente que eu quero dar a esse passado»” (Menezes, 

2020:14) 

 

Menezes nos deixa a ideia de que o patrimônio individual pode também estar contido 

em «objetos», no caso seu próprio corpo, que se transformam em suportes de «lembranças» 

sendo também importantantes no que toca ao «esquecimento», elemento importante para a 

existência da memória “«guardião do esquecimento, esse ‘outro caminho da memória»” 

(Guillaume apud Suzana, 2020:2). Seja a memória individual ou coletiva, o fato «mágico» é 

que, é possível a transação de informações da memória íntima que se materializa para o 

público de forma a manter fora do esquecimento aquilo que alguém decidiu que deve ser 

lembrado, além de comunicar e contar histórias a partir de um determinado ponto de vista. 

Talvez, o que Menezes não tenha se apercebido, é que além de seu pé agora também sua 

própria dissertação tornou-se a «memória material» de um acontecimento no passado e que 

agora está «desprivatizado».   

Diferente de Menezes, László Marton, escultor húngaro, propositadamente através da 

arte (objeto), resolveu eternizar um momento da sua vida e compartilhá-lo, mesmo sabendo da 

existência perda do motivo primário para a realização de sua obra, processo muitas vezes 

inevitável na desindividualização, principalmente porque depende da interpretação do 

«outro». Aquilo que seria apenas uma memória individual, transformou-se em algo material e 

público através de uma escultura chamada “little Princess” (Princesinha). No que toca ao 

património individual, «Princesinha» é a memória do artista que vem carregada de 

sentimentos únicos por sua filha, uma vez que não se trata da filha de qualquer outra pessoa 

no mundo, mas só dele (parafraseando Menezes). Enquanto património público, a escultura 

hoje faz parte de um dos «símbolos» de Budapeste, estando exposta à beira do rio Danúbio 

transformando-se em parte da paisagem. Alí tornou-se parte da rotina daqueles que transitam 

todos os dias por aquele local. Outro fato interessante é notar que «Princesinha», também de 

alguma forma, acaba sendo «eternizada» uma segunda vez, a cada fotografia tirada por 

turistas encantados com a beleza da obra «Princesinha» se torna parte da memória de um 

outro alguém. 
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Imagem 01: Obra: “Little Princess” (Princesinha) Budapeste  

de László Marton, escultor húngaro 

 

Fonte: https://pt.depositphotos.com/221802464/stock-photo-budapest-hungary-august-2018-little.html 

 

Seja a presença desta escultura na rotina das pessoas que frequentam aquele espaço 

diariamente devido ao hábito ou seja nas fotografias de turistas de diferentes partes do mundo, 

o fato é que «Princezinha» é também memória de outros indivíduos que não tem qualquer tipo 

de relação pessoal com László Marton ou sua filha, ocorrendo assim de uma forma paradoxal 

a desindividualização, tal qual o corte no pé esquerdo de Menezes que agora também se 

tornou parte de nossas lembranças, pois estes dois fatos se transformaram em memória 

coletiva, um patrimônio comum a todos que mesmo de forma virtual entraram em contato 

com estas histórias e objetos, escultura ou dissertação, tornaram-se primônios individuais, e 

por isso trago Primo: 

“Já não se pode reduzir o tratamento das referências patrimoniais a um universo 

exclusivo dos especialistas do passado. O património deve ser do interesse de todos 

aqueles que estejam ocupados na construção do presente, e de todos os sectores cuja 

identidade seja afetada pelos usos contemporâneos da cultura”. (Primo, 2014:11) 

 

Sendo o relato de Suzana Menezes encontrado em uma introdução de um trabalho 

científico sobre Museologia e também à exemplo da obra «Little Princess», podemos perceber 

que estas memórias foram materializadas através de objetos que as simbolizam e lhes 

conferem realidade tornando-se inteligíveis ao entendimento do «outro»; quanto à isso, 
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seguimos agora com a experiência vivida e compartilhada por Mário Chagas em um texto 

intitulado “O Enigma do Chapeuzinho Preto”. Nesta narrativa é possível identificar a 

existência da Museologia no cotidiano das pessoas mais simples, que mesmo não possuindo o 

saber acadêmico do campo museológico, agem como guardiões da memória tal qual os 

museus.     

 Chagas narra que ao explicar ao seu filho mais novo o que é um ritual de formatura da 

classe de alfabetização para a primeira série do ensino fundamental, acabou por ser 

surpreendido por uma lembrança que o pequeno menino lhe devolvia. Na memória de seu 

filho estava gravada o dia em que ele havia se formado na «escolinha de música», e com um 

“chapeuzinho artesanal de cartolina nas mãos” o menino dizia: 

“«Olha papai (...) o meu chapeuzinho de formatura». E com aquele documento nas 

mãos, com aquele artefato-testemunho, com aquela imagem inquestionável do seu 

argumento, ele completou a sua narrativa poética: «Vou guardar o meu chapeuzinho 

preto para sempre, para não me esquecer nunca da escolinha de música». (Chagas, 

2003:) 

 

Assim como a cicatriz de Suzana Menezes, aquele objeto «artefato» carrega em si a 

memória do menino, sendo transformado em um suporte único de sua própria vivência, a 

lembrança dos momentos, sensações e sentimentos experienciados naquele dia tão especial 

para ele, mas além disso, para a surpresa de Chagas, aquele mesmo «objeto artefato» também 

carrega as lembranças do pai, as quais certamente se diferenciam das lembranças do filho mas 

que podem ser entendidas por ambos através do compartilhamento de memórias que 

transpassa tal objeto que é capaz de “vencer o esquecimento” através de sua preservação que 

reanima a memória dos dois. E devido a este exemplo, é possível perceber através da 

ingenuidade de uma criança, uma prática tão simples e natural que em um momento da 

história foi convencionalmente fechada em espaços especiais e chamada de «museu». 

“Selecionar, reunir, guardar e expor coisas num determinado espaço, projetando-as de 

um tempo num outro tempo, com o objetivo de evocar lembranças, exemplificar e 

inspirar comportamentos, realizar estudos e desenvolver determinadas narrativas, 

parecem constituir as ações que, num primeiro momento, estariam nas raízes dessas 

práticas sociais a que se convencionou chamar de museus. As coisas assim 

selecionadas, reunidas e expostas ao olhar (no sentido metafórico do termo) adquiriram 

novos significados e funções, anteriormente não previstas.” (Chagas, 2003:) 

 

A prática social de «reunir» e «guardar», assim colocada por Chagas, nos mostra como 

todos nós temos o poder de dar significado às coisas a partir de nós mesmos, e nessa 
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dicotomia entre esquecimento e memória, perda e preservação, processos naturais dos 

indivíduos e elementares para a existência da museologia, foi que Anne Frank, em um ato de 

reter sua memória e conserva-la contra o esquecimento; escreveu em seu diário os relatos de 

uma garota judia vítima do holocausto que durante o regime Nazista, em plena Segunda 

Guerra Mundial, se viu obrigada a viver com a família em um esconderijo para não serem 

apanhados pelos alemães nazistas. 

O fato é que Anne, ao reproduzir em palavras sua rotina de forma precisa, suas 

memórias e seus anseios, também de seus familiares e de outras pessoas que dividiram o 

esconderijo, transpondo todo seu patrimônio individual de lembranças e vivências em um 

diário, de forma impensada (uma vez que não queria que fosse lido por ninguém) seu diário 

acabou por se tornar símbolo de resistência e da memória de todo um povo que durante muito 

tempo fora oprimido e que teve de passar por um dos momentos mais tristes da história; 

tornou-se também memória da guerra, tornou-se objeto/artefato daquilo que nunca deverá ser 

esquecido por todas as gerações de todas as partes do mundo, tornou-se memória viva. 

Logo, podendo também a memória individual ser um recorte da memória coletiva, 

memória de indivíduos que convivem e compartilham experiências semelhantes e 

constantemente, tendo em conta as diferenças em meio a multiplicidade, entendemos que 

através da individualidade as pessoas se tornam únicas mesmo no convívio entre os «iguais». 

Seu «destacamento» se dá devido ao grau de consciência que cada pessoa adquire através de 

suas experiências
27

, como no caso da «pessoa recurso» no território da museologia, que 

devido ao grau de consciência atingido em sua evolução individual, pode também mobilizar 

toda uma comunidade. Primo apresenta também o conceito de «tempo social», momento em 

que cada indivíduo conscientizado emprega ao social, entendendo sua responsabilidade 

enquanto membro da sociedade. 

“O tempo e o papel social de cada indivíduo dependerão, fundamentalmente, do seu 

grau de «conscientização», da sua capacidade de exercer conscientemente o poder de 

decisão face ao seu presente e seu futuro como ator e sujeito da ação. Durante o tempo 

social o indivíduo torna-se ator de uma peça coletiva.” (Primo, 2014:25)       

 

Portanto, aparentemente, tomar consciência de si é também entender o que se passa 

fora de si. É entender que existe a multiplicidade das coisas e a pluralidade entre pessoas. É 

entender que todos precisam ser ouvidos para que o diálogo possa ser estabelecido, e como já 

                                                           
27

 Caso já discutido anteriormente nesta dissertação entre Foucault e Paulo Freire.  
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vimos, tudo depende de um tempo para que haja o «amadurecimento» intelectual dos 

indivíduos. Porém, não se pode esquecer que também as condições materiais das quais dispõe 

os indivíduos é fator crucial para o desenvolvimento intelectual de cada um(a). Por isso não se 

trata de uma tarefa tão simples, uma vez que todos somos inseridos em um sistema que 

sustenta a sociedade através de uma hierarquia institucionalizada, e que o sinônimo de 

«sucesso» individual é estar no «topo» desta cadeia, «ser o melhor», «o mais rico», e com isso 

cabe aqui parafrasear Freire: «o sonho do oprimido é tornar-se o opressor», o que corrobora 

com o pensamento de Primo: 

“O tipo de ação e de responsabilidade ligado a escolha da tarefa a executar por cada 

indivíduo dependerá de variados fatores: se o indivíduo pertence a uma classe social 

privilegiada pela educação e pelas condições económicas o entendimento e aceitação da 

sua responsabilidade social será facilitada; se pelo contrário o indivíduo provém de 

meio social desprovido de educação e de meio ambiente alienante, a sua disponibilidade 

para ações sociais será reduzida.” (Primo, 2014:25) 

 

Por isso, muitas vezes, aqueles que entraram em contato com a Sociomuseologia e a 

ela aderem, tem como foco o social, uma vez que também através dela é possível perceber 

que somos parte desta multiplicidade, e que para o «outro» também somos o «diferente».  A 

lógica nos leva a perceber que, tomar para si a responsabilidade e o entendimento de que, o 

bem-estar do outro também significa o bem-estar do «eu», pode nos levar deliberadamente a 

fazer a escolha individual de se tornar uma «pessoa recurso», a qual carrega em si a “vontade 

de potência” (Nietzsche, 2013) que a leva à ação.   

    Conscientizados, escolhemos nossas tarefas a partir daquilo que nos é dado pelas 

circunstâncias, no tempo em que nos é devido, incorporando o papel da «pessoa recurso» 

carregando múltiplas memórias e estados de espírito. Com isso, para finalizar, trago aqui um 

último exemplo sobre a experiência individual de Mário C. Moutinho em meio a 

Sociomuseologia, a qual narrou no Simpósio Internacional “O Processo de Comunicação nos 

Museus de Arqueologia e Etnologia” na Universidade de São Paulo, Brasil, onde faz uma 

analogia entre a estória de Capuchinho Vermelho e sua relação diária com a Museologia de 

acordo com seu humor de cada dia. 

Moutinho narra de maneira poética que para ele, há manhãs tranquilas nas quais se 

levanta da cama despreocupado com os problemas do mundo, como por exemplo as guerras e 

a má distribuição de rendas que provocam a desigualdade social. Nestes dias de calmaria 

Moutinho se compara ao «caçador» da estória: 
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“Sem angústias, certo da minha função nesta história, sei o que fazer, como fazer, 

avaliando bem as situações e definindo objectivos (...) Nesses dias a museologia 

segundo o ICOM é tranquila. O Museu é de facto uma instituição permanente de 

recolha de objectos, que os guarda, classifica e expõe para fins de cultura, lazer e 

desenvolvimento; nem tão pouco me traumatizo em busca de um sentido definitivo para 

o objecto museológico.” (Moutinho, 2020:3) 

 

 Noutros dias, Moutinho se vê como a «vovózinha» da fantástica fábula, já cansada e 

desacreditada das mudanças, entendendo que os museus se fecham em categorias, como por 

exemplo museus de arte, história, etnologia e arqueologia. Também gosta de resgatar 

memórias por saber da importância que elas carregam, mas ainda assim “abdicando 

definitivamente do direito a mudar o mundo” pois: 

“Consolidei experiências, vivências e vidências e sei muito bem que tudo é provisório. 

Tudo o que tenho está para trás. A minha função na história não me obriga a questionar 

nem a história, nem a sua função. Renascerei quantas vezes for preciso, à revelia da 

mudança.” (Moutinho, 2020:3) 

 

 Nos dias com os quais se levanta da cama com um pulo só, cheio de energia e 

jovialidade, com o sentimento certo de que se é um transgressor, que anseia por aventuras 

“assim como seus próprios limites”, curioso, contraditório, cheio de vivacidade, encontra-se 

no papel de «Capuchinho Vermelho» e sente-se impelido:  

“a fazer as coisas por mim próprio, a sair do trilho da floresta a provocar a emoção. 

Construo a história ao meu jeito, sou pela ecologia e pelas coisas interactivas. O que 

faço chega-me e até me esqueço que para lá da floresta há outros mundos. Aliás, nesses 

dias sinto a floresta fervilhar de Capuchinhos, cada qual mais irrequieto e atarefado.” 

(Moutinho, 2020:4) 

 

 E com tudo, obviamente, não poderia durante alguns dias, deixar de acordar como o 

«lobo», sabendo que o seu fim é imprescindível, sem qualquer “resgate da memória”: 

“que o destino se encarregará de me trucidar, esventrar, esquartejar e expor pelos quatro 

caminhos que saem da cidade, para que a história se realize, se consuma e possa 

recomeçar de novo, irremediavelmente, sem que nada nem ninguém a possa alterar. 

Aqui, a esperança de trocar um dia os personagens e os caminhos da floresta é frágil.” 

(Moutinho, 2020:4) 

 

 Moutinho termina sua analogia nos questionando: Quem de nós da museologia, ou 

mesmo fora dela, já não amanheceu com o espírito de pelo menos um destes quatro 

personagens? Quem de nós não os percebe todos juntos dentro de si numa constante variante 
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entre essas figuras fantásticas que tomam nossos corpos emprestados nos transformando em 

atores bastante flexíveis? 

Tal analogia, seguida dos questionamentos que Moutinho nos traz, faz-me pensar na 

cacofonia de saberes e de modos de se apresentar no mundo que Bauman nos trouxe; das 

vozes que ecoam incansavelmente dentro de nós e na sociedade, vozes que flutuam através 

dos meios de comunicação, nos diferentes ambientes que frequentamos diariamente e que nos 

controlam e exigem diferentes posturas nos dividindo em diversos papéis a serem 

representados em um processo de constante flipagem, o qual ocorre de forma automática, sem 

que tenhamos consciência dessas mudanças, mas que apesar de todo esse repertório que 

abrigamos, ainda somos indivíduos distintos, tal qual Lahire nos mostra, passeando entre o 

«eu» e o «outro». 

Moutinho, em sua relação com a museologia, nos leva a pensar a instabilidade, a 

descontinuidade, a contradição e a multiplicidade de sentimentos e ocasiões que o indivíduo 

pode ter e viver, ao entender também que a museologia carrega em si diferentes facetas e 

possibilidades que vão da tradição à transgressão, que a museologia é tal qual os indivíduos, 

podendo carregar em si diferentes formas de «ser» e «estar» ao mesmo tempo ou em 

separado, mas acima de tudo a museologia e a Sociomuseologia é: fluidez e movimento. 

Levando em consideração esta constante transformação da Sociomuseologia, que em 

tese permite sempre novas formas de experiência devido a sua «indisciplinaridade» além do 

legado das diretrizes que tiveram início na Mesa Redonda de Santiago do Chile, já citadas no 

início deste capítulo, nas quais a museologia se liberta dos espaços fechados e isolados pelas 

paredes dos museus e assim respirando novos ares; e que a «memória» natural dos seres 

humanos é o objeto «pitoresco» dos museus; e que a noção de patrimônio já não cabe ser 

estabelecida apenas pelos «especialistas do passado»; cabe às perguntas: Seríamos nós, os 

indivíduos, portadores de memórias únicas individualizadas e compartilhadas, uma espécie de 

museus que ultrapassaram as barreiras do convencional? Seríamos capazes de um processo de 

auto musealização capaz de informar e transformar através de uma «desleitura do 

património»? 
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CONCLUSÃO 

 

Antes de qualquer conclusão, ou mesmo sendo parte dela; acredito ser justo trazer para 

esta dissertação, a ideia de ela é contentora de minha memória; objeto que salvaguarda minhas 

ideias e de outros que vieram antes de mim, Este trabalho se transformada em um símbolo da 

minha experiência através do meu próprio testemunho em meio a museologia e a 

sociomuseologia. 

Eu, Wagner de Souza, já afastado do mundo acadêmico a mais de 16 anos, que 

durante todo esse tempo esteve lecionando Artes dentro das escolas no Estado de São Paulo, 

já muito desanimado com a situação do ensino nas escolas públicas do Brasil, sentindo-me 

defasado, acomodado e incomodado, sem muitas perspetivas aos 33 anos, amedrontado com a 

ascensão da extrema direita através da ignorância do povo Brasileiro que foi educado pela 

escola pública e levado a votar em um presidente homofóbico, racista, machista, elitista, 

fundamentalista e outras coisas do gênero; decidi junto com meu parceiro, nos mudarmos para 

Portugal e realizarmos estudos de Mestrado e Doutorado em busca de aperfeiçoamento, novos 

ares e experiências. 

Acabei optando pelo curso de museologia (do qual nada entendia) tendo em mente 

aquele museu tradicional preservacionista e suas formas clássicas de exposição de artefactos 

históricos e obras de arte que valem milhões no mercado. Porém, ao ingressar no curso de 

mestrado me deparei com uma forma diferente de enxergar o mundo e os museus através da 

Sociomuseologia. Assim uma chama que existiu dentro de mim dos 16 aos 25 anos de idade e 

que havia se apagado voltou a se acender com bastante entusiasmo, apesar de todo medo e 

insegurança, visto que pisava em terreno desconhecido, porém, ao ingressar no curso, fui 

recebido por pessoas generosas em seus saberes que aprendiam e ensinavam, compartilhavam 

e inspiravam ao mesmo tempo, o que fez que muito daquele temor se desvanecesse. 

Foi neste meio que descobri que todo aquele desejo de mudar o mundo, os 

movimentos estudantis dos anos sessenta, as revoltas da contracultura, o movimento negro, 

feminista e LGBTQIA+, o Rock and Roll, Woodstoock, o Punk, os tropicalistas, a filosofia, 

Gandi, Martin Luther King entre outros grandes nomes da história e tudo o que significava a  

transgressão em busca de mudanças e melhorias, ainda se mantém vivo no espírito da 
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sociomuseologia, curiosamente chamada por Mário Chagas (pessoa recurso) de «disciplina 

indisciplinada». Talvez por isso, apesar de todas as dúvidas que eu carregava, me vi livre para 

explorar todas as possibilidades que essa «disciplina» tão abrangente me possibilitava a partir 

do saber que eu já possuía, qual foi enriquecido através das experiências vividas dentro do 

curso, como por exemplo a vivência no Museu do Casal de Monte Redondo em Portugal, 

onde pude entender melhor o que é um museu comunitário voltado para o usufruto daqueles 

que dele necessitam. 

Já fazia muito tempo que não me sentia pertencente a nada de especial até o momento 

que tive o prazer de participar do projeto de revitalização daquele museu em Monte Redondo. 

O projeto com a alcunha de “Renova Museu” me fez sentir participante de algo especial, com 

vida própria, independente e transgressor, que uniu pessoas comuns com talentos e coisas 

diferentes em sua individualidade para oferecer, mas que compartilhavam o desejo de 

participar de algo vivo e real, algo que estava ao nosso alcance. Participar daquele processo de 

revitalização de um museu social, mesmo não pertencendo àquela comunidade de Monte 

Redondo, mas que por outro lado me fez sentir parte de uma pequena fraternidade dentro da 

museologia, me fez sentir esperançoso quanto a humanidade, o trabalho em prol da igualdade, 

da acessibilidade, da diversidade e da coletividade. 

A sociomuseologia, enquanto teoria, me fez querer explorar o seu passado e me 

entender melhor como indivíduo. Acendeu em mim o desejo de descobrir as relações do 

passado com o presente para tentar buscar algumas respostas para tantas dúvidas que ainda 

carrego dentro de mim e no anseio de entender o que é a própria museologia. Também pude 

perceber melhor as diferenças sociais e minha posição na escala hierárquica da sociedade, 

uma vez que me vi prejudicado devido ao fato de ter que trabalhar para sobreviver e bancar os 

estudos sendo um estrangeiro brasileiro em Portugal. Pois devido as horas que eu era obrigado 

a cumprir nos empregos subservientes que meu currículo me possibilitava, fui levado ao não 

comparecimento em muitas aulas, seminários, visitas guiadas em museus e exposições, 

empórios, horas de estudo, estágios e tudo o que possa enriquecer o saber sobre qualquer 

ciência. 

Logo, devido às dificuldades enfrentadas nos trabalhos exaustivos que consegui, 

revoltado com o fato de não possuir dinheiro devido a falta de um «berço de ouro», não 

possuir uma bolsa estudantil, ser um estranho na museologia e outras dificuldades do dia a 

dia, cheguei a pensar em desistir do curso e voltar para o Brasil, pensava que aquele não era 
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meu lugar. Mas, devido à insistência de minha mãe e meu parceiro, e também de alguns 

professores e amigos do curso de Museologia, recarreguei minhas forças e resolvi lutar contra 

um sistema que de muitas formas tenta derrubar pessoas como eu. Um sistema que não 

permite a ascensão de pobres, pessoas de pele escura, LGBTs, mulheres e muitas outras 

classes desfavorecidas; um sistema que nos faz acreditar que não somos capazes e minam 

nossas forças de mil maneiras. Então, percebi que, através da museologia, eu poderia abrir 

caminhos para travar uma grande batalha contra a ignorância, a estupidez e a falta de 

esperança. 

Trazendo toda essa carga de acontecimentos e memórias/patrimônio que despertou em 

mim diferentes emoções em um tão curto espaço de tempo, que através da museologia me fez 

reavaliar toda minha existência e minha condição como indivíduo dentro da sociedade; 

pensando o indivíduo como um sujeito ativo no sentido de atuar no meio da sociedade através 

daquilo que aprendeu em suas experiências em uma forma de compartilhamento através de 

seu «poder», volto à pequena «caixa de memórias» de um jovem menino, que de forma 

ingênua repetiu os métodos praticados pelos museus (ou os museus que repetem os métodos 

de um menino?), o de salvaguardar os objetos e as memórias de forma poética e artística, o 

que me levou a pensar na minha experiência e a de muitos amigos como artistas plásticos; 

experiência que trago uma reflexão em forma de questão sob o olhar da sociomuseologia. 

Quando o artista produz suas obras, onde deposita suas memórias, emoções, 

sensações, dúvidas, desejos, medos, intuições e reflexões, todo seu patrimônio individual 

transformando-os em «objetos artefatos» (vulgarmente chamadas de «obras» no mundo da 

arte), compartilhando uma «parte de si» tornando-as públicas, seja em exposições ou nas 

redes sociais fazendo-se real tal como Arendt entende o processo do íntimo ao público, na 

confeção de um património (obra/objeto/artefato) que parte da intimidade do artista para o 

objeto real compartilhado com outros indivíduos; tal qual Laszlo Marton fez com a memória 

que carregava da filha, trago novamente a questão: seríamos capazes de uma auto 

musealização como indivíduos nos transformando em «museus ambulantes» uma vez que 

somos possuidores de memórias e criadores de objetos artefatos que simbolizam momentos 

históricos reais que são «desprivatizados» para o compartilhamento fazendo assim parte da 

realidade e da memória pública ou de outro indivíduo?  Seria esse também o papel da «pessoa 

recurso» em um ato de troca? 
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Após essa trajetória teórica através dos estudos da história do mundo ocidental e da 

museologia, da filosofia e da sociologia, acredito que a Sociomuseologia, além de ter como 

objetivo a educação e o desenvolvimento do social, também é capaz de abranger a 

individualidade dos seres humanos. Tal individualidade já não precisa ser interpretada como 

sendo aquele indivíduo idealizado no século XVIII, centrado em si mesmo e que foi 

responsável pela gênese dos museus que só apresentavam vantagens a uma pequena elite ou 

ao individualismo. 

Pude perceber que as «palavras» são símbolos de uma conjunção de significados e 

informações condensadas, que servem para nomear e diferenciar as coisas do mundo para que 

possam ser cognoscíveis dentro de um sistema de normas que possibilitam a comunicação, 

transformando-se em discurso e «cristalizando» as coisas sem mesmo conterem a «verdade» 

sobre elas. É possível a leitura de que as palavras «indivíduo», «sujeito» e «ator» tornam 

qualquer ser humano em «pessoa»
28

 cognoscível na contemporaneidade onde múltiplas 

«verdades» circulam e criam a diversidade cultural e a pluralidade dos indivíduos. 

Sendo a pluralidade e a diversidade umas das principais premissas da 

sociomuseologia para o desenvolvimento saudável do intelecto dos seres humanos, entendo 

que não seria possível desenvolver (no sentido de evoluir) qualquer tipo de 

comunidade/sociedade sem que seja trabalhada a ideia de que as «diferenças» existem como 

parte da realidade e como discurso, e por isso tais diferenças devem ser respeitadas e 

compreendidas por todos os indivíduos em sua unicidade que compartilham suas esperanças 

de segurança e prosperidade na comunidade, independentemente de suas diferenças; a 

compreensão e o respeito, a empatia e a generosidade, seriam sentimentos recíprocos, não 

porque são sentimentos a priori, mas sim porque os indivíduos seriam educados de tal forma. 

Os museus, como ferramenta importante para a construção do conhecimento e 

desenvolvimento dos indivíduos, através das premissas da sociomuseologia, ao meu ver, 

podem e devem ajudar a criar nas pessoas, através de ações diretas, o que Lahire chama de 

Hábito. Para o autor, os indivíduos também são seres plurais, sendo capazes de comportar em 

si mesmas diferentes estruturas de pensamentos que os ligam a diferentes grupos identitários, 

                                                           
28

 Esses conceitos serão discutidos na obra “Problemas de Gênero” de Judith Butler. Onde a autora questiona a 

cultura formada através do “falogocentrismo”, o que significa que toda a criação cultural e social foi feita pelos 

homens e para os homens. Butler nos apresenta conceitos como identidades fluídas, devido a ficção de toda a 

cultura. Logo, sendo as categorias de gênero uma criação imaginária, pretende nos mostrar que podemos e 

devemos recriar transformando tudo aquilo que um dia foi solidificado pelas normas sociais e jurídicas.     
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pois os indivíduos são capazes de participar em simultâneo de diferentes identidades dispostas 

no espaço social. Lahire em uma entrevista salienta que “sua crítica ao conceito de hábito” 

enraizado nos indivíduos “se distingue das perspectivas individualistas”. 

Em várias análises sociológicas, há uma tendência para estudar as práticas 

separadamente, enquanto eu me esforço por pensá-las umas com as outras e umas por 

relação às outras: um mesmo indivíduo é mãe de família, empregada num banco, 

desportista amadora, «consumidora» de produtos culturais, etc. Se queremos 

compreender o que faz a singularidade de uma família, de um microgrupo, ou de um 

determinado indivíduo, somos obrigados a vê-los como produto da combinação 

singular de uma multiplicidade de propriedades sociais. O retrato, para mim, dá 

precisamente resposta a essa necessidade. Mas mesmo quando se trata de fazer um 

retrato sociológico de um indivíduo, este é tudo menos «individualizado» no sentido de 

estar isolado de tudo o que é socialmente constituído. (Entrevista com Bernard 

Lahire por Sofia Amândio, 2012)
29

 

 

Tomando as palavras de Lahire como ponto de apoio, entendo que trabalhar em cima 

do desenvolvimento do indivíduo não significa fortalecer as estruturas individualistas que 

remontam às ações egoístas. Junto a isso, percebendo os indivíduos à maneira de Foucault, 

onde cada um de nós nos tornamos, em nossa unicidade, seres ativos em meio à sociedade, 

possuidores de «poder» para transformar a si mesmos e o meio social de onde vivemos 

através da comunicação e da troca de informação, o que muito se assemelha ao conceito de 

«pessoa recurso» de Varine; então penso que seria possível entender as 

comunidades/sociedades como fruto dos desejos individuais de segurança, proteção, afeto, 

aconchego, e muitas outras coisas boas que a «palavra» comunidade nos remete para o bem 

estar de cada um de nós. 

Por isso, concluo também que, dentro do campo da sociomuseologia é difícil encontrar 

estudos no que tange ao indivíduo, pois desde Santiago do Chile, aparentemente, o foco dos 

intelectuais envolvidos no desenvolvimento desta ciência tão especial, está empregado no 

conceito de «comunidade», e que devido a este fenômeno, o «indivíduo» que pode ser 

também um possível objeto de estudo e peça importante para a concretização das 

comunidades, acaba sendo negligenciado no que tange aos estudos científicos da museologia, 

e foi justamente a falta de estudos sobre o tema que me dificultou o caminho para desenvolver 

o tema escolhido. Por isso fui levado a procurar autores que fora da museologia 

desenvolveram estudos que acabam por abordar o conceito de indivíduo, o que me leva a crer 

que o presente estudo possa contribuir para a museologia abrir caminhos possíveis para que 

                                                           
29

 http://www.scielo.mec.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0003-25732012000100008 
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estudos mais aprofundados possam se desenvolver sobre este tema uma vez que a disciplina 

permite o desenvolvimento e está em constante movimento.  

Acredito também que através da Sociomuseologia seja possível ajudar a desenvolver a 

tão sonhada «comunidade» onde todos os envolvidos são levados ao desenvolvimento pessoal 

através da proteção e cuidado que a comunidade pode oferecer, e que essa ação possa ser 

levada adiante através dos indivíduos, assim como realça Bauman:       

“Em suma, «comunidade» é o tipo de mundo que não está, lamentavelmente, a nosso 

alcance — mas no qual gostaríamos de viver e esperamos vir a possuir. Raymond 

Williams, atento analista de nossa condição comum, observou de modo cáustico que o 

que é notável sobre a comunidade é que «ela sempre foi». Podemos acrescentar: que ela 

sempre esteve no futuro. «Comunidade» é nos dias de hoje outro nome do paraíso 

perdido — mas a que esperamos ansiosamente retornar, e assim buscamos febrilmente 

os caminhos que podem levar-nos até lá” (Bauman 2003:9).       

 

Por isso, uma vez que as comunidades são formadas por indivíduos que possuem o 

«poder» adquirido através de uma educação libertadora, tal qual Paulo Freire defende, todo o 

indivíduo poderia ser capaz de medir e pensar de forma crítica o mundo e assim fazer 

escolhas mais acertadas e vantajosas para o desenvolvimento de todos, uma vez que, o próprio 

conceito de «bom» e «mau» seriam apenas «criações» discursivas, se faz cada vez mais 

necessária a existência de meios para que a educação dos indivíduos nos leve de forma 

racional ao desenvolvimento do bem comum, uma vez que muitos são levados pelo caminho 

inverso.       
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